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Este livro, intitulado Planejamento, políticas públi-
cas e gestão sustentável: demandas sociais contemporâ-
neas, corresponde a uma coletânea de capítulos de livro 
organizada pelos professores/a Antônio Roberto Xavier, 
Andrea Yumi Sugishita Kanikadan e José Weyne de Freitas 
Sousa, todos docentes pesquisadores vinculados ao Insti-
tuto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA) da Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). Os capítulos são frutos de pesquisas realizadas 
no âmbito do projeto institucional “Planejamento, Polí-
ticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável”, sob pro-
cesso nº 009-02/2020, junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Pós-Graduação (PROPPG) da Unilab, vinculado ao grupo 
de pesquisa Gestão de Políticas Sociais (GPS/CNPq/Uni-
lab/ICSA), tendo também apoio financeiro das agências 
de fomento à pesquisa: Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Fundação Cearen-
se de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(Funcap).

O livro busca atender, por meio de pesquisas múlti-
plas, à perspectiva interdisciplinar entre o planejamento 
de políticas públicas e as demandas sociais de nosso tem-
po de uma sociedade com bases científicas e socioeconô-
micas centradas nas tecnologias da informação e comuni-
cação (TIC), a qual busca o desenvolvimento para atender 
às necessidades globais, porém sem perder de vista a res-
ponsabilidade socioambiental com vistas ao sustentável e 
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à sustentabilidade no presente para não comprometer as 
gerações do futuro. 

Indubitavelmente atravessamos uma realidade de 
diversas crises e dificuldades interligadas que se estendem 
pelo nosso planeta, afetando local, regional e globalmente, 
como, por exemplo: a crise ambiental, a crise econômica, a 
crise na produção alimentar, a crise ética, a crise energé-
tica, a crise geopolítica de interesses múltiplos de capital, 
a fome e a miséria. Nesse sentido, visando atender a tais 
demandas, o poder público e seus operadores devem pri-
mar por planejamento estratégico situacional, gestão da 
informação e do conhecimento, inovação tecnológica, for-
mulação, implementação, execução, controle e avaliação 
de políticas públicas estratégicas e sustentáveis. Estas são 
as principais problemáticas, hipóteses e motivações para 
a escrita desta obra.

Desse modo, sem mais delongas, convidamos a to-
dos e a todas que tiverem conhecimento desta obra para 
se deleitarem com uma leitura inter, multi, poli e transdis-
ciplinar constada nos conteúdos dos capítulos desta cole-
tânea, conforme delineamento dos títulos que seguem.

O primeiro capítulo, “Planejamento e políticas públi-
cas sustentáveis: abordagem teórico-conceitual”, de Antô-
nio Roberto Xavier, Glauber Robson Oliveira Lima e Dijane 
Maria Rocha Victor, objetiva debater sobre os principais 
tipos de planejamento para a implantação e/ou implemen-
tação de políticas públicas sustentáveis, partindo do pres-
suposto de que existem basicamente dois tipos de planeja-
mentos historicamente a serem aplicados ou não pelo poder 
público/administração pública: o Planejamento Normativo 
Tradicional e o Planejamento Estratégico Situacional. 

O segundo capítulo, “Políticas públicas culturais no 
Brasil: aspectos conceituais e contextuais”, de Karla Rena-
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ta de Aguiar Muniz, José Rogério Santana e Samia Nagib 
Maluf, tem por finalidade compreender e, ao mesmo tem-
po, explicitar sobre gestão e políticas culturais, suas defi-
nições, contextos, desafios e perspectivas. 

O terceiro capítulo, “Práticas culturais sustentáveis 
na comunidade quilombola de Melancias, Ocara, Ceará”, 
de Meiriane da Silva Pinheiro, Antônio Roberto Xavier e 
Carlos Mendes Tavares, aborda as práticas culturais sus-
tentáveis, modos de vida e resistências de povos remanes-
centes quilombolas da comunidade de Melancias, municí-
pio de Ocara, Ceará, Brasil.

O quarto capítulo, “Turismo sustentável e patrimô-
nio cultural em Beberibe, Ceará, Brasil”, de José Cleilson 
de Paiva dos Santos, Alexandre dos Santos Rocha e Edil-
berto Cavalcante Reis, tem como escopo observar como o 
processo de modernização dos “governos das mudanças” 
foi introduzido no campo cultural por meio de políticas 
públicas sustentáveis, visando ao desenvolvimento socio-
econômico do estado do Ceará.

O quinto capítulo, “O Programa Bolsa Família como 
política pública: pesquisa na cidade de Baturité, Ceará”, de 
Clecia da Silva Morais, Rosalina Semedo de Andrade Ta-
vares e Andrea Yumi Sugishita Kanikadan, apresenta o 
Programa Bolsa Família como sendo uma política pública 
distributiva de transferência de renda direta que visa al-
cançar as parcelas mais pobres da população brasileira, 
tomando como base a cidade de Baturité entre os anos de 
2004 e 2020.

O sexto capítulo, “Inovação no setor público: expe-
riência do design thinking na educação”, de Raquel das 
Graças Freitas Santos e Luís Miguel Dias Caetano, objetiva 
encontrar experiências de utilização do design thinking 
na educação pública brasileira por meio de uma revisão 
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sistemática da literatura, considerada uma modalidade de 
pesquisa científica que objetiva reunir, analisar e sinteti-
zar as conclusões de trabalhos já publicados sobre uma 
determinada temática.

O sétimo capítulo, “Gestão e transferência do conhe-
cimento: em busca da responsabilidade da universidade 
pública”, de Maria do Rosário de Fátima Portela Cysne, 
Clebia Mardonia Freitas Rabelo e Francisco Antonio de 
Sousa Rodrigues, busca demonstrar o valor do conheci-
mento em si na sociedade e sua defesa como recurso nas 
organizacões (públicas e privadas), tratado há mais de um 
século, seja de modo mais objetivo ou por aproximações. 
Todavia, seu entendimento como potencialidade estraté-
gica, como alavanca de eficiência e eficácia operacionais 
nos setores privados e públicos, tem sido foco de diversos 
estudos, especialmente a partir da década de 1990.

O oitavo e último capítulo, “Gestão da informação 
e da tecnologia da informação: base da gestão do conhe-
cimento”, de Maria do Rosário de Fátima Portela Cysne, 
Adriana Nóbrega da Silva e Marcus Rodney Portela Cysne, 
apresenta a importância da informação e do conhecimen-
to para as organizações/instituições públicas e/ou priva-
das como recurso imprescindível, sobretudo a partir de 
1990, no âmbito da Sociedade da Informação, cuja gestão e 
aproveitamento passaram a ser a base do exitoso sucesso 
dessas instituições.
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Introdução

Este texto objetiva debater sobre os principais tipos 
de planejamento para implantação e/ou implementação de 
políticas públicas sustentáveis partindo do pressuposto de 
que existem basicamente dois tipos de planejamentos his-
toricamente a serem aplicados ou não pelo poder público/
administração pública: o Planejamento Normativo Tradi-
cional (PNT) e o Planejamento Estratégico Situacional (PES). 

Nesse sentido, as propostas de fomento no campo 
de planejamento de políticas públicas sustentáveis, em-
bora desafiadoras, parecem ser a escolha mais coerente e 
providencial no atual estado de coisa. A problemática vis-
lumbrada paira no fato de que, apesar de alguns avanços 
no campo de políticas públicas em relação ao desenvolvi-
mento sustentável, ainda existem muitas fissuras no Brasil 
quanto à consolidação de ações estratégicas voltadas para 
propor e/ou auxiliar o poder público local, regional e geral 
de forma eficiente e eficaz, principalmente não se perden-
do o foco de ações efetivas sustentáveis. Para tanto, tam-
bém se faz necessária a compreensão de que os processos 
de planejamentos, programas e planos no âmbito da ad-
ministração pública e sua importância para a implantação 
e implementação de políticas públicas devem visar ao sus-
tentável diante das demandas sociais vigentes. 
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Nesse sentido, postulamos que o conhecimento e a 
distinção acerca dos conceitos e das categorias planeja-
mento, políticas públicas e sustentável são fundamentais 
para se compreender a operacionalização dessas propos-
tas como modelos mais representativos para a sociedade 
atual.

Metodologicamente esta escrita compreende um es-
tudo teórico-epistemológico com base em revisão de lite-
ratura (fontes secundárias). No que concerne ao objetivo 
do problema, a escrita é do tipo descritivo, haja vista des-
crever acepções e concepções teóricas para compreender 
e explicitar as categorias de análise expostas no tema com 
maior rigor científico através de pesquisas em fontes se-
cundárias diversas e pertinentes (CHIZZOTTI, 2014; GIL, 
2010; SEVERINO, 2013; TRUJILLO FERRARI, 1982).

O método procedimental vislumbrado e requerido 
em razão de ser texto teórico-epistemológico, ou seja, teo-
ria do conhecimento, é o método bibliográfico com técnica 
de revisão conteudal de literatura. Quanto à abordagem 
do problema, este estudo é de abordagem qualitativa, con-
siderando-se que se trata de um debate sobre categorias 
de análise com base em interpretação de conteúdo em 
fontes secundárias sobre questões sociais amplas, e não 
de detectar ou comprovar fatos ou similares com questões 
quantificadoras ou metódico-rígidas e mensuráveis (XA-
VIER et al., 2021).

Nessa perspectiva, é válido lembrar Chizzotti (2014, 
p. 24), que, ao avaliar as rupturas e as diferentes teorias, 
práticas e estratégias de pesquisa que estão disponíveis, 
aponta que as ciências, sobretudo as sociais, por não se 
limitarem à reprodução das exigências metodológicas das 
ciências da natureza, compõem-se de um vasto campo de 
ações e interpretações: 
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[...] todo pesquisador adota ou inventa um caminho 
de explicação da realidade que investiga ou a desco-
berta que realiza, guiado por um modo de conhecer 
essa realidade e de explorá-la, porque tem ou urde 
uma concepção do que é a realidade que investiga. 

Portanto, o pesquisador é influenciado e influencia 
a construção da pesquisa por sua formação e sua concep-
ção da sociedade, de forma consciente ou não (BOURDIEU; 
PASSERON, 2014).

As questões, hipóteses científicas e problematiza-
ções sobre planejamento e ações estratégicas para o de-
senvolvimento sustentável devem considerar que a ciência 
moderna modificou a natureza dos objetos técnicos porque 
os transformou em objetos tecnológicos, isto é, em ciên-
cia materializada, de tal maneira que a teoria cria objetos 
técnicos, os quais agem sobre os conhecimentos teóricos. 
Com fundamentação teórico-metodológica de revisão de 
literatura pertinente com abordagem qualitativa, atribui-
-se que a administração pública brasileira tem adotado 
historicamente o PNT, o que tem dificultado o planejamen-
to de ações estratégicas (políticas públicas) para atender às 
demandas sociais no serviço público brasileiro, especial-
mente visando alcançar o desenvolvimento sustentável 
com vistas à manutenção harmônica entre os pilares eco-
nômico, social e ambiental (OLIVEIRA; MEDEIROS, 2011; 
XAVIER; TAVARES; FIALHO, 2015).

Planejamento e políticas públicas sustentáveis: 
abordagem teórico-conceitual

Vivemos em um contexto de desprestígio e de perda 
de espaço do planejamento, sobretudo na esfera pública. 
Faz-se necessário, para começar, discutir as razões desse 
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desprestígio. Uma contribuição para essa reflexão vem de 
Castor e Suga (1989), que levantam pontos muito interes-
santes para reflexões significativas sobre a crise do plane-
jamento: a distinção entre quem planeja e executa, levan-
do à separação entre “mentes” e “mãos” e frequentemente 
à falta de compromisso daqueles que executam ativida-
des que não conceberam; a mistificação do planejamen-
to com base inclusive nas ideias do economicismo, como 
função de uma elite de técnicos altamente qualificados e 
consequentemente vistos como isolados do mundo real e 
propositores de ideias mirabolantes e inaplicáveis; a se-
paração entre dimensões técnicas e dimensões políticas, 
com uma pretensa suficiência das primeiras e supressão 
das últimas; e a excessiva valorização da forma, com “mis-
tificação” dos formulários e tabelas a serem preenchidos 
de tempos em tempos, de modo repetitivo e divorciado da 
realidade dinâmica que deveriam incorporar. O resultado 
é o inevitável distanciamento entre planejamento e ação. 
Assim, a ação é determinada pelo imediatismo e pela im-
provisação, o que, por consequência, implica a insusten-
tabilidade, e não a sustentabilidade (CASTOR; SUGA, 1989; 
MISOCZKY; GUEDES, 2011). 

Com efeito, as tecnologias desenvolvidas revelam 
a capacidade humana para um controle total sobre a na-
tureza, a sociedade e a cultura, controle que, não sendo 
puramente intelectual, mas determinado pelos poderes 
econômicos e políticos, pode ameaçar todo o planeta. Na 
busca para o desenvolvimento sustentável, não podem ser 
considerados apenas fatores como a eficiência para afir-
mar que uma determinada tecnologia é apropriada para a 
manutenção, elevação ou degradação da qualidade de um 
determinado sistema social, sendo necessária a definição 
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do grupo de critérios a serem utilizados para a determina-
ção de se uma tecnologia é apropriada ou não. 

Desse modo, questões como consumo de energia 
na produção, geração de resíduos e tempo para a degra-
dação natural de um produto devem ser consideradas no 
desenvolvimento das novas tecnologias, que deverão pos-
suir os atributos e critérios das tecnologias apropriadas. 
E, para tudo isso, é mister que haja PES, visando atender 
às demandas positivas pretendidas científica, econômica, 
cultural e socialmente sustentadas, sustentáveis e inclu-
dentes (MISOCZKY; GUEDES, 2011).

Existem basicamente dois tipos de planejamentos 
historicamente a serem aplicados ou não pelo poder pú-
blico/administração pública, conforme já mencionados: o 
PNT e o PES. Escolher uma ou outra forma de planejamen-
to a ser desenvolvido pela administração pública tem sido 
uma das grandes dificuldades ou uma das maiores fissu-
ras comprometedoras de eficiência e eficácia dos planeja-
mentos no serviço público brasileiro, especialmente para 
as áreas estratégicas, isso porque, ao longo da formação 
do Estado brasileiro e de suas instituições, em geral, o PNT 
tem sido o preferido, em detrimento do PES. O PNT desfo-
ca o sujeito planejador da realidade. 

Esse tipo de planejamento segue a linha do positivis-
mo determinista, com a concepção predizível e previsível 
de causa e efeito, com racionalidade apenas técnica. Esse 
tipo de plano assume inadvertidamente “[...] problemas 
bem estruturados, permitindo ajustar artificialmente a re-
alidade às possibilidades de solução com os métodos tra-
dicionais das ciências” (MATUS, 1997, p. 119). 

Por outro lado, no PES, o sujeito planejador está 
dentro da realidade – em que sujeito e objeto diagnosti-
cados são indissociáveis, havendo uma participação plu-
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ral de atores –, visando encontrar soluções ao problema 
demandado. Para lidar com problemas complexos e focar 
o desenvolvimento sustentável, os planos/planejamentos 
devem ser estratégicos, pois a:

[...] análise estratégica [...] desconfia da predição e 
valoriza o conceito de aposta. Raciocina por meio 
de sistemas criativos e abertos a muitas possibili-
dades, nas quais os atores, ligados a visões subje-
tivas do mundo, lutam para mudar o resultado do 
jogo do qual participam. (MATUS, 1996, p. 11). 

Por alternativa, o planejamento participativo autos-
sustentado é composto por três componentes básicos: ca-
pacidade de realizar o autodiagnóstico, ou seja, entender 
com consciência crítica e autocrítica os problemas a partir 
da participação comunitária; formulação de estratégias de 
enfrentamento dos problemas detectados, no sentido de 
unir teoria à prática; conhecimento para resolver a partir 
de uma organização necessária e capaz.

Com relação às políticas públicas, é racional res-
saltar que qualquer programa, planejamento ou plano de 
governo que vise ao desenvolvimento sustentável para a 
resolução de problema ou desequilíbrio social necessita 
pautar-se em pelo menos quatro qualidades políticas in-
dispensáveis: representatividade, legitimidade, participa-
ção da base e planejamento participativo autossustentado 
(DEMO, 1994).

A representatividade deve ser entendida como de-
fensora das reivindicações e demandas sociais do povo 
que elegeu seu representante. A legitimidade deve ser 
compreendida como processo participativo fundado no 
Estado de direito, de forma democrática e comunitária, 
respeitando as regras do jogo em comum. A participação 
de base é a medula do processo, porque se caracteriza 
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como a vontade da maioria, de baixo para cima, do local 
para o regional, do regional para o nacional, e não o inver-
so, como é historicamente praticado no Brasil. Não haven-
do essa participação, não há consolidação democrática. 
O povo não pode servir apenas como massa de manobra, 
matéria de exploração ou exército de reserva, sem partici-
pação nas decisões políticas (DEMO, 1994). 

Na análise operacional das políticas públicas, faz-se 
necessário definir conceitualmente o que é política públi-
ca. A política pública, em linhas gerais, adéqua-se ao uso 
do termo em inglês “policy” como sendo programas de 
ações governamentais concretos, direcionados técnica e 
administrativamente com o objetivo de atender a uma de-
manda social existente. O estudo de uma política pública, 
na perspectiva teórico-crítica, implica o enfrentamento da 
tensão decorrente da necessidade de uma postura objetiva 
de práticas pelos agentes públicos, aliada a um compro-
metimento político com a luta pela construção de alterna-
tivas sociais significativas (XAVIER, 2009).

Partindo desses pressupostos, política pública pode 
ser entendida como: 1) algo que o governo opta em fazer 
ou não em face de uma situação; 2) a forma de efetivar a 
ação do Estado por meio de investimentos de recursos do 
próprio Estado; 3) no caso de admitir delegar ao Estado a 
autoridade para unificar e articular a sociedade, as polí-
ticas públicas passam a ser um meio de dominação; e, 4) 
ao mesmo tempo que uma política pública se constitui 
como uma decisão, também supõe que certa ideologia da 
mudança social esteja explícita na sua formulação ou não. 
Para que uma política pública alcance o atendimento de 
uma demanda social, ela precisa de planejamento, desen-
volvimento e fiscalização.
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Com efeito, a aplicação de políticas públicas depen-
de de uma racionalidade diante da realidade, as quais po-
dem ser influenciadas por fatores como: o projeto político 
dominante (as macropolíticas em vigência); as demandas 
sociais (necessidades e interesses da população, com as 
vias e instâncias políticas de expressão); os recursos dis-
poníveis (técnicos, logísticos e humanos); as propostas al-
ternativas e o capital político de grupos não hegemônicos; 
o desenvolvimento institucional da sociedade e o contexto 
internacional. Todos esses fatores agem explícita ou im-
plicitamente sobre a aplicabilidade de programas públicos 
governamentais na sociedade globalizada. A política eco-
nômica neoliberal imposta aos países capitalistas, sobre-
tudo os de economia periférica como o Brasil, exige não 
somente um Estado mínimo para o social e máximo para 
o capital, mas também a concretização de seu programa. 

Dessa forma, o projeto neoliberal há de ser efetivado 
a qualquer custo em detrimento das reformas no âmbito 
social. O neoliberalismo, como observa Boron (1999, p. 11): 

[...] não só impôs o seu programa, mas também, in-
clusive, mudou para proveito seu o sentido das pala-
vras. O vocabulário ‘reforma’, por exemplo, que an-
tes da era neoliberal tinha uma conotação positiva 
e progressista – e que, fiel a uma concepção ilumi-
nista, remetia a transformações sociais e econômi-
cas orientadas para uma sociedade mais igualitária, 
democrática e humana – foi apropriado e ‘reconver-
tido’ pelos ideólogos do neoliberalismo num signi-
ficante que alude a processos e transformações so-
ciais de claro sinal involutivo e antidemocrático. 

Para que exista uma política pública com caracterís-
ticas de reforma e direcionada para uma demanda social 
determinada, é necessário que uma situação estabelecida 
requeira solução através de uma ação política. Isso signifi-



PLANEJAMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS: ABORDAGEM TEÓRICO-CONCEITUAL

23

ca uma reivindicação coletiva em virtude de estar ocorren-
do no âmbito social algo como um conflito ou um problema 
que afete toda uma coletividade ou a convivência social. 

Nesse caso, a situação se tornará um problema po-
lítico e dependerá de uma mobilização de recursos de 
poder por parte de grandes ou pequenos grupos, ou de 
atores individuais estrategicamente localizados; que a 
situação de conflito ou demanda seja uma situação efe-
tivamente de crise, calamidade ou catastrófica; por fim, 
que o problema seja uma situação de oportunidades para 
que os atores sociais encontrem ou viabilizem seu capital 
político (XAVIER, 2009).

Nesse caso, 

[...] uma política pública também facilita amplos 
consensos sociais e promove o desenvolvimento do 
sistema institucional, tornando possível o controle 
cidadão e a responsabilidade pública dos governos 
de plantão. As políticas públicas são também ins-
trumentos de governabilidade democrática para as 
sociedades, tanto em sua acepção mais limitada, re-
ferida às interações entre o Estado e o resto da so-
ciedade, como no seu sentido mais amplo de levar à 
convivência cidadã. (BOBBIO, 2003, p. 16). 

Sob esse prisma, as políticas públicas, ao serem con-
cretizadas, contribuem efetivamente para que os direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos, coletivos e os direitos 
humanos sejam alcançados e, assim, o Estado democrático 
de direito seja fortalecido e a cidadania conquistada. Sabe-se 
que, num Estado democrático de direito, ser cidadão signifi-
ca gozar de todos os seus direitos previstos nos diversos dis-
positivos legais. Nesse caso, a segurança pública está indis-
pensavelmente incluída nesses direitos, conforme delineia a 
própria Constituição Federal em seu artigo 6º (BRASIL, 1988).
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Conforme Bucci (2001, p. 6):

[...] [p]or definição, todo direito é política pública, e 
nisso está a vontade coletiva da sociedade expres-
sa em normas obrigatórias; e toda política pública 
é direito; nisso ela depende das leis e do processo 
jurídico para pelo menos algum aspecto da sua 
existência.

Postula-se que os planos, planejamentos e projetos, 
para serem sustentáveis, não foquem ou se limitem ape-
nas às questões econômicas sem defender com afinco o 
sustentável. É racional postular que o termo “sustentável” 
tem sentido amplo como adjetivo derivado do verbo lati-
no “sustentare”, que significa o que pode ser mantido, que 
pode ser perpetuado, estando implícito o fator tempo.

As questões econômicas e ambientais caminham de 
forma indissociável. Qualquer tentativa de separá-las es-
taria fadada ao insucesso. 

Com oportunidades sociais adequadas, os indivídu-
os podem efetivamente moldar seu próprio destino 
e ajudar uns aos outros. Não precisam ser vistos, so-
bretudo como beneficiários passivos de engenhosos 
programas de desenvolvimento. (SEN, 2010, p. 26).

Desse modo, os planejamentos e as políticas públi-
cas para o desenvolvimento sustentável devem primar in-
dubitavelmente pelo que é exposto adiante:

Figura 1 – Desenvolvimento Sustentável: o que é, objetivo e 
exemplos

Fonte: Toda Matéria (2020).
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Desse modo, o desenvolvimento sustentável tem 
como princípios: desenvolvimento social, justiça socioam-
biental, preservação e conservação ambiental, inclusão 
social, ecoeficiência e desenvolvimento econômico. Não 
há ou não pode haver desenvolvimento sustentável sem o 
alcance dessas premissas (SACHS, 2004; SEN, 1999, 2008, 
2010).

Nessa perspectiva, os planejamentos e as políticas 
públicas devem passar ou primar pelas etapas de desen-
volvimento sustentável com vistas à sustentabilidade, po-
dendo alcançar, como resultado de modelo produtor, o pa-
tamar sustentável finalmente. Destarte, vale considerar, 
segundo Feil e Schreiber (2017, p. 678), que 

[...] sustentabilidade é um processo que mensura 
o grau ou nível da qualidade do sistema complexo 
ambiental humano com o intuito de avaliar a dis-
tância deste em relação ao sustentável [...]; O desen-
volvimento sustentável é o processo que entra em 
cena com base em estratégias para aproximar o sis-
tema ambiental humano ao nível de sustentabilida-
de com vistas a que a vida deste complexo sistema 
se harmonize e perpetue ao longo do tempo [...]; A 
ideia de sustentável é suportada pelo processo de 
desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, ou 
seja, pode ser considerada um ‘guarda-chuva’.

Assim, o desenvolvimento sustentável é compreen-
dido como aquele que satisfaz às necessidades das gera-
ções do presente utilizando os recursos de que dispõe sem 
comprometer a capacidade produtiva e sem atingir o am-
biente de modo comprometedor. Com isso feito, atinge-se 
a sustentabilidade como etapa de equilíbrio ecológico e de 
qualidade de vida na relação intrínseca entre ser humano 
e ambiente no presente sem comprometer as gerações fu-
turas de também satisfazerem às suas necessidades com 
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segurança. Após a exequibilidade das duas primeiras eta-
pas, consolida-se o “sustentável” de forma geral.

É salutar mencionar que o planejamento para o de-
senvolvimento sustentável ocorre quando há a prática da 
sociobiodiversidade e a promoção da sustentabilidade. 
Para tanto, os planos, planejamentos e projetos são efeti-
vados com base na inovação tecnológica, capaz de expan-
dir as limitações das atividades econômicas e solucionar 
a escassez de recursos, compensando ou sem prejuízos 
ambientais, efetivando o desenvolvimento sustentado – a 
sustentabilidade – e alcançando o sustentável de forma 
coerente e socialmente desejável. 

Conclusão

O objetivo geral e precípuo deste texto foi o debate 
teórico-epistemológico e conceitual sobre as categorias 
planejamento, políticas públicas e sustentável. No desen-
volvimento da escrita, apurou-se que, ao longo da forma-
ção do Estado brasileiro e de suas instituições, em geral, 
o PNT, inclusive com base no economicismo, tem sido o 
preferido, em detrimento do PES.

Nesta escrita restou demonstrado que o problema é 
que o primeiro não consegue formular nem implementar 
políticas públicas diante das demandas sociais do Estado 
moderno; além disso, desfoca o sujeito planejador da rea
lidade visando atender a uma minoria e/ou a interesses 
individualizados, em detrimento da maioria ou do coleti-
vo. Por outro lado, o PES requer a participação e a inclusão 
dos sujeitos sociais para tomadas de decisão focais visan-
do ao bem comum e à coletividade. 

Por fim, a gestão pública, os planejamentos e as po-
líticas públicas sustentáveis são efetivados quando per-
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cebemos estar ocorrendo um desenvolvimento no âmbito 
de uma sociedade ecologicamente equilibrada, em que os 
recursos naturais estão sendo utilizados nas gerações do 
presente sem nenhum risco de comprometimento ou de-
sequilíbrio de subsistência e existência para as gerações 
futuras. 
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Introdução

A primeira ressalva ou esclarecimento a se deixar 
posta/o é que este texto não pretende discutir gestão cul-
tural e políticas culturais a partir dos princípios e funda-
mentos da administração, das questões financeiro-contá-
beis, dos projetos para a aquisição de patrocínios públicos 
e/ou privados para ações de promoção de eventos cultu-
rais ou até mesmo debater sobre a legislação, normas e 
diretrizes que regulamentam e normatizam as atividades 
culturais, muito embora o título deste capítulo possa pare-
cer ou induzir a esse entendimento. 

Com efeito, a finalidade precípua deste texto é com-
preender e, ao mesmo tempo, explicitar sobre gestão e 
políticas culturais, suas definições, contextos, desafios 
e perspectivas. Para tanto, debruçamo-nos sobre inter-
pretação teórico-epistemológica de livros, documentos, 
artigos de periódicos, etc., que permitem compor um pri-
meiro quadro desse campo e que servem de base para es-
tudos diversos sobre a cultura como uma área necessária 
de políticas e de gestão públicas. Nesse sentido, partimos 
da ideia geral de que gestão cultural é um processo de va-
loração e reconhecimento identitário presente no legado 
cultural diverso existente e revelado no patrimônio histó-
rico material e imaterial da sociedade brasileira. 
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A discussão sobre gestão cultural e políticas cul-
turais, pelo menos no cenário brasileiro, é uma temática 
relativamente nova, mas que necessita ter o debate apro-
fundado visando trazer à tona os desafios, dilemas e fissu-
ras que essa temática apresenta. Embora tenhamos tido 
alguns avanços e ampliações de planos, programas, pro-
jetos e ações voltados para a gestão cultural a partir sobre-
tudo da governança nacional de 2003, muitas fissuras ou 
lacunas continuam presentes no que diz respeito à gestão 
cultural contemporânea em algumas questões cruciais. 
Tais paradoxos ou dilemas são mais preponderantes prin-
cipalmente em âmbito de legislação, burocracia, gestão 
de pessoas, planejamento, ações estratégicas exequíveis, 
recursos e execução orçamentária, especialmente no âm-
bito político-ideológico.

Metodologicamente este estudo é de natureza bási-
ca, qualitativa, teórico-descritiva, de análise sócio-histó-
rica contextual crítica, fundamentado em pesquisa biblio-
gráfica de fontes secundárias, tais como: livros, artigos de 
periódicos científicos, legislações e documentos oficiais de 
governo. 

Gestão de políticas culturais: desafios e paradoxos

O conceito antropológico de cultura é que pertence 
a um: 

[...] sistema de concepções herdadas expressas em 
formas simbólicas por meio das quais os homens 
comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhe-
cimento e suas atividades em relação à vida. (GE-
ERTZ, 1978, p. 103). 

Nesse sentido, cultura tem o significado da produção 
material e imaterial da humanidade, suas representações 
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simbólicas e reais. É na cultura que se revelam identidade, 
sentido e razão da essência de indivíduos e coletividades, 
seus costumes, tradições, práticas e produções visando ao 
desenvolvimento ideológico e técnico e ao progresso hu-
mano. Contudo, para isso, faz-se necessária a viabilização 
de políticas culturais, sobretudo políticas públicas. Assim, 
cabe-nos a seguinte indagação: qual o conceito e o contex-
to das políticas culturais no Brasil? 

Ao falar de políticas culturais, mesmo com todas 
as questões teóricas que possa suscitar o conceito 
de cultura, a maior parte dos estudiosos concorda 
que se trata de um conjunto de ações elaboradas 
e implementadas de maneira articulada pelos po-
deres públicos, instituições civis, entidades priva-
das, grupos comunitários dentro do campo do de-
senvolvimento do simbólico, visando satisfazer as 
necessidades culturais do conjunto da população. 
(CALABRE, 2010, p. 2).

As gestões de políticas culturais não são ou não de-
vem ser regidas pela lógica de mercado, pois não se espe-
ra retorno rentável aos cofres da gestão. Outra ressalva é 
a de que a gestão cultural não deve ter como agente pro-
motor somente o Estado, pois, se assim for, teremos um 
dirigismo ou patrimonialismo estatal impedindo, dessa 
forma, o pluralismo e o multiculturalismo de outros atores 
culturais. Em contrapartida, se a gestão cultural primar 
apenas pelo mercado como agente promotor das políticas 
culturais, cair-se-á no mercantilismo e/ou privatismo cul-
tural contemporâneo (HALL, 2002).

Diante de tais riscos no tocante ao desenvolvimen-
to de políticas culturais, é imperioso que a gestão e os 
gestores de políticas culturais fomentem e incentivem a 
compreensão da cultura como um bem individual e cole-
tivo a ser promovido por todos, sejam pessoas físicas e/
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ou entidades jurídicas organizacionais e instituições, de 
um modo geral, visando à gestão capacitada, qualificada 
e compartilhada de interesse coletivo (AVELAR, 2008; BO-
TELHO, 2000; BRASIL, 1988, 1996; CUNHA, 2007). 

Ao integrar a pauta das políticas públicas, a cultu-
ra exige, por parte das administrações, uma maior 
qualificação, tanto dos quadros funcionais, quanto 
das ações elaboradas, buscando que estas últimas 
se transformem efetivamente em políticas, que não 
permaneçam como um aglomerado de projetos in-
dividuais ou de um conjunto de atos desconectados 
entre si. (CALABRE, 2010, p. 2).

A efetivação eficiente e eficaz na seara da gestão cul-
tural e o desenvolvimento de políticas culturais necessi-
tam considerar uma questão primeira: a gestão cultural e 
as políticas culturais se apresentam como um permanente:

[...] embate entre o otimismo da vontade e a aridez 
da máquina administrativa, resultado muitas vezes 
da dificuldade de diálogo entre as lógicas organiza-
cionais da administração pública e da cultura e das 
próprias características e conformação do campo 
cultural. (FREITAS, 2010, p. 1). 

Apesar desses dilemas, paradoxos, impasses e “[...] 
parcos recursos materiais e humanos que historicamen-
te foram destinados ao setor”, as experiências de políticas 
públicas culturais do Brasil já podem ser consideradas um 
campo consistente multidisciplinar para a “[...] pesquisa e 
reflexão acadêmicas” (RUBIM; BARBALHO, 2007, p. 13).

Após um apanhado histórico-contextual, consoante 
Rubim e Barbalho (2007), não é viável considerar efetiva-
mente políticas culturais no Brasil no período da Colônia 
(1500-1822), da Monarquia (1822-1889) ou mesmo da Pri-
meira República (1889-1930), embora neste último período 
tenham ocorrido algumas ações culturais pontuais, so-
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bretudo na área de patrimônio. Desse modo, o percurso 
dificultoso, autoritário e elitista retardou sobremaneira a 
promoção e a efetivação de políticas culturais de abran-
gência representativa nacional. Outro desafio, como acen-
tua Rubim (2017, p. 127), é a “[...] exagerada burocracia e a 
deficiente condição de funcionamento [que] afetam a ca-
pacidade de planejamento e gestão”.

Com efeito, as políticas culturais somente começam 
a entrar em seu lócus apropriado a partir da Segunda Re-
pública, inaugurada por Getúlio Vargas no ano de 1930. As 
ações mais significativas no campo da cultura iniciam-se 
na Era Vargas, dos idos de 1930 a 1945, indo da criação do 
Departamento de Cultura de São Paulo (1935), passan-
do pela Política Nacional de Cultura da Ditadura Militar 
da década 1970 e pela criação do Ministério da Cultura a 
partir da Redemocratização na década de 1980, até se al-
cançar as significativas transformações promovidas pela 
gestão de Gilberto Gil à frente da pasta do Ministério da 
Cultura no período de 2003 a 2008.

Reconhecida e coerentemente, o desenvolvimento 
de políticas culturais está diretamente relacionado com 
a governança democrática. Desse modo, com a abertura 
política a partir do ano de 1985 e da promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, as possibilidades de efetivação de 
políticas culturais se tornaram mais viáveis, sobretudo a 
partir dos estudos culturais interligados ao patrimônio 
histórico-cultural tangível e intangível ou material e ima-
terial (BRASIL, 1988).

De acordo com esse dispositivo constitucional, as 
políticas culturais podem e devem ser implementadas a 
partir da compreensão dos elementos simbólicos e reais 
que compõem o Patrimônio Cultural, ou seja, o conjunto 
de bens, que está definido em três categorias: material, 
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imaterial e natural, que compõem as formas identitárias 
e simbólicas da nação. 

Nessa perspectiva, não há de se iludir com o discur-
so alimentador de que o patrimônio é a casa de um filho 
ou vulto ilustre da cidade, a igreja mais bonita, os monu-
mentos ou as coisas mais antigas. Para não se repetir os 
mesmos erros do passado, necessário se faz buscar o en-
tendimento de que o patrimônio, seja material, imaterial 
ou natural, é objeto de estudo cultural sempre no presente 
e que esse patrimônio é o legado cultural ou a constru-
ção simbólica, identitária e de pertencimento de um povo, 
grupo de pessoas, coletividade, comunidade e/ou socieda-
de, o que se coaduna, no caso brasileiro, com a produção 
material e legado imaterial de três povos distintos e mistu-
rados: nativos (índios), europeus e africanos.

O caminho para esse reconhecimento identitário do 
patrimônio cultural está indissociavelmente vinculado ao 
desenvolvimento efetivo de políticas culturais que divul-
guem, fomentem e promovam o que é e o que representa 
o patrimônio histórico-cultural. Para tanto, deve ser exi-
gido do Estado e de seus agentes mobilizadores da cultura 
a efetivação da Educação Patrimonial visando à conscien-
tização da sociedade em relação à valorização, conheci-
mento e reconhecimento do arcabouço cultural do país 
(TAMANINI; PEIXER, 2007).

Indubitavelmente, o Brasil é dotado de um rico e di-
verso patrimônio, seja material, imaterial e/ou natural, que 
deve ser reconhecido, divulgado, valorizado e preservado, 
porque ele compõe o patrimônio cultural como um todo, 
por isso não pode ser esquecido e/ou desvalorizado. Esse 
patrimônio é vivo, latente e requer vivificação sempre. 

Com efeito, a implantação, promoção e efetivação 
das políticas culturais brasileiras têm sido pontuais de 
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acordo com as características político-econômicas, obe-
decendo ao status social das classes formadoras da socie-
dade brasileira em seus respectivos contextos. Nesse sen-
tido, Chauí (1995) aponta quatro momentos principais de 
modalidades de relação do Estado brasileiro com a cultu-
ra e, por extensão, de pertinência às respectivas políticas 
culturais. As relações, com suas respectivas tendências, 
nos diferentes contextos, resumem, de forma didática, a 
preferência de manifestações culturais adotadas pelas 
respectivas classes sociais que as representam:

I – A liberal, que identifica cultura e belas-artes, 
estas últimas consideradas a partir da diferença 
clássica entre artes liberais e servis. Na qualidade 
de artes liberais, as belas-artes são vistas como pri-
vilégio de uma elite escolarizada e consumidora de 
produtos culturais. II – A do Estado autoritário, na 
qual o Estado se apresenta como produtor oficial de 
cultura e censor da produção cultural da sociedade 
civil. III – A populista, que manipula uma abstração 
genericamente denominada cultura popular, en-
tendida como produção cultural do povo e identifi-
cada com o pequeno artesanato e o folclore, isto é, 
com a versão popular das belas-artes e da indústria 
cultural. IV – A neoliberal, que identifica cultura e 
evento de massa, consagra todas as manifestações 
do narcisismo desenvolvidas pela mass media e 
tende a privatizar as instituições públicas de cultu-
ra deixando-as sob a responsabilidade de empre-
sários culturais. Do lado dos produtores e agentes 
culturais, o modo tradicional de relação com os ór-
gãos públicos de cultura é o clientelismo individual 
ou das corporações artísticas que encaram o Esta-
do sob a perspectiva do grande balcão de subsídios 
e patrocínios financeiros. (CHAUÍ, 1995, p. 81).

Contra essa estrutura conservadora e elitista de ver 
a cultura e as políticas culturais, Chauí (1995) não somente 
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tece críticas peculiares, mas propõe algumas alternativas, 
tais como: a) ampliação do conceito de cultura não somen-
te restrito ao campo das belas-artes, mas percebendo o 
sentido antropológico de cultura presente nas invenções 
de símbolos, signos, valores, ideias e comportamentos 
diversos pertencentes a todas as pessoas como sujeitos 
culturais; b) negação da visão autoritária de cultura do 
estadismo cultural produtor e promotor de uma cultura 
oficial, mas sim o Estado como estimulador e apoiador das 
manifestações culturais em suas mais diversas e variadas 
dimensões; c) dizer não à concepção reducionista pola-
rizada entre cultura popular e elitista. Chauí (1995, p. 82) 
também se posiciona assegurando que a

[...] diferença na criação cultural passa por outro lu-
gar, qual seja, entre a experimentação inovadora e 
crítica e a repetição conservadora, pois tanto uma 
quanto outra podem estar presentes na produção 
dita de elite e também na produção dita popular.

Por fim, Chauí (1995, p. 82) também demonstra ser 
contra a política mercadológica neoliberal da fashion cul-
ture fetichizada pela grande mídia e propõe que as ações 
ou políticas culturais estatais tenham o caráter público com 

[...] a abertura de campos de atividade não submeti-
dos ao poderio dos padrões fixados pela mass me-
dia [...] definir o papel do poder público na prestação 
de serviços culturais (como bibliotecas e escolas de 
arte) e no financiamento de produções culturais 
propostas pela sociedade.

Continuando a análise no âmbito contextual das polí-
ticas culturais, verifica-se que, após o golpe militar de 1964, 
o Brasil passou a viver o período de recessão, censura e de-
sintegração dos projetos voltados para as políticas cultu-



KARLA RENATA DE AGUIAR MUNIZ • JOSÉ ROGÉRIO SANTANA • SAMIA NAGIB MALUF

38

rais implantados pelos governos anteriores. Calabre (2005) 
registra que, antes mesmo da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, o governo do presidente José Sarney pro-
mulgou a Lei nº 7.505, de incentivo à cultura. Tal dispositivo 
funcionava a partir de renúncia fiscal. Em 1990, já no início 
do governo Collor, após muitas críticas, essa lei foi extinta. 
No governo de Fernando Collor de Mello, houve uma mu-
dança geral na estrutura federal da cultura com a promul-
gação da Lei nº 8.029, em abril de 1990. Por essa lei, foram 
extintos diversos órgãos federais destinados à implemen-
tação e à promoção das políticas culturais, tais como: 

Funarte, Pró-Memória, Fundacen, FCB, Pró-Leitura 
e Embrafilme e reformulava outros tantos como o 
SPHAN. Todo o processo foi feito de maneira abrup-
ta, interrompendo vários projetos, desmontando 
trabalhos que vinham sendo realizados por mais 
de uma década. Collor extinguiu também o próprio 
Ministério da Cultura, criando uma Secretaria de 
Cultura que teve como primeiro Secretário Ipoju-
ca Pontes que, em 1991, passou o cargo para Sérgio 
Paulo Rouanet. Em 1991, o governo Collor promul-
gou uma nova lei de incentivo à cultura. Através de 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, foi instituído 
o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), 
que ficou conhecida como Lei Rouanet. (CALABRE, 
2005, p. 8-9).

No governo seguinte, do presidente Itamar Franco, 
em 1992, o Ministério da Cultura foi recriado e o minis-
tro Antônio Houaiss assumiu a pasta. Sequencialmente, a 
partir de 1994, outros ligados à cultura extintos pelo go-
verno de Fernando Collor de Melo foram recriados, como: 

Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), Fundação 
Nacional de Arte (Funarte), Fundação Biblioteca 
Nacional (FBN), Fundação Cultural Palmares (FCP) 
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e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (IPHAN). (CALABRE, 2005, p. 8).

Em seguida, no governo de Fernando Henrique Car-
doso, as políticas culturais passaram por transformações e 
implementações mais amplas e conceituais. Esse entendi-
mento proporcionaria investimentos, promoções, difusões 
e novas abordagens nos campos sociológicos e antropoló-
gicos. Para tanto, novas legislações e estratégias lançadas 
pelo Ministério da Cultura (MinC) passaram a ganhar di-
mensões outras. A partir do governo de Fernando Henrique 
Cardoso, juntamente com Francisco Weffort, seu ministro 
da cultura, leis, diretrizes e normas de incentivo à cultura 
foram implantados, sempre na visão sociológica da cultura 
e na perspectiva estratégica da democratização da cultura 
com projetos chancelados pelo MinC.

Conforme resume Calabre (2005, p. 8), no governo 
de Fernando Henrique um terço da legislação, diretrizes, 
normas e medidas provisórias foi de incentivo à cultura. 

Por outro lado, o governo não elaborou propostas, 
planos ou diretrizes de gestão pública para o cam-
po da cultura. Tal fato nos permite afirmar que as 
leis de incentivo tornaram-se a política cultural do 
Ministério da Cultura na gestão do Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso e do Ministro Francisco 
Weffort.

Contudo, foi no governo do Partido dos Trabalhado-
res (PT), com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e com 
os ministros Gilberto Gil e Juca Ferreira, que o Brasil ex-
perimentou um projeto mais amplo e de maior atenção à 
cultura na perspectiva antropológica produzida 

[...] através da interação social dos indivíduos, que 
elaboram seus modos de pensar e sentir constroem 
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seus valores, manejam suas identidades e diferenças 
e estabelecem suas rotinas. (BOTELHO, 2000, p. 3). 

Resultados e discussão

Após análise histórico-contextual das gestões de 
políticas culturais no Brasil, Rubim, Barbalho e Calabre 
(2015) asseguram que as políticas culturais no Brasil po-
dem ser analisadas a partir de duas principais ópticas. A 
primeira diz respeito a três tradições expressas em três 
vocábulos: “ausência”, “autoritarismo” e “instabilidade”, e 
a segunda consiste no enfrentamento dessas tradições a 
partir da governança do PT (2003-2016), iniciada no go-
verno de Lula.

No tocante à primeira visão sobre as políticas cul-
turais brasileiras e as tradições emblemáticas expressas 
nos diferentes contextos de ausências, autoritarismos e 
instabilidades, os autores supracitados explicitam os sig-
nificados de cada uma delas. As ausências referem-se à 
falta de políticas culturais promovidas e fomentadas pelo 
Estado nas diversas gestões nos diferentes contextos em 
proveito regulatório realizado pelo mercado. Os autori-
tarismos vinculam-se às parcas políticas culturais dos 
governos autoritários/ditatoriais presentes na sociedade 
brasileira, inclusive nos alternados períodos de aspira-
ções democráticas com desconhecimento ou irreconhe-
cimento, “[...] perseguição e aniquilamento de culturas e 
na exclusão do acesso a determinadas modalidades cultu-
rais” (RUBIM; BARBALHO; CALABRE, 2015, p. 12). As insta-
bilidades, decorrentes das anteriores, estão diretamente 
relacionadas às “[...] descontinuidades, fragilidades insti-
tucionais, repressão etc.” (RUBIM; BARBALHO; CALABRE, 
2015, p. 12).
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Em contraposição, no governo da gestão do PT, re-
presentada por Lula, as tradições emblemáticas foram en-
frentadas com o diálogo sistemático com a sociedade, o que 
possibilitou formulação e realização de políticas culturais 
democraticamente. Nesse sentido, o conceito de cultura 
foi ampliado e o MinC promoveu abertura para o fomento, 
divulgação e efetivação de outras modalidades culturais, 
como: populares, indígenas, afro-brasileiras, de gênero, 
de orientações sexuais, audiovisuais, digitais, ciganas, das 
periferias, etc. (RUBIM; BARBALHO; CALABRE, 2015). 

As políticas culturais se constituíram como polí-
ticas públicas porque foram baseadas em debates 
e deliberações negociadas com a sociedade e suas 
comunidades culturais [...]; As políticas públicas 
deram substrato à construção de políticas de Es-
tado, que transcendem governos e possibilitam 
políticas nacionais de prazos mais longos. Dois 
dispositivos adquirem destaque nesta perspecti-
va: o Plano Nacional de Cultura (PNC) e o Sistema 
Nacional de Cultura (SNC). A aprovação do PNC, 
em 2010, pelo Congresso Nacional (Emenda cons-
titucional nº 48/2005) se contrapôs à tradição das 
instabilidades, dada sua vigência prevista para 10 
anos. A construção do SNC, iniciada naqueles anos, 
em conjunto com estados, municípios e sociedade 
civil, buscando uma perspectiva federativa, visou 
consolidar estruturas e políticas, pactuadas e com-
plementares, que viabilizassem a existência de pro-
gramas de longo prazo, não submetidos às intem-
péries conjunturais. A articulação e sintonia fina 
entre PNC e SNC, nem sempre realizada, aparece 
como desafio neste horizonte. (RUBIM; BARBALHO; 
CALABRE, 2015, p. 21).

Foi nessa perspectiva, com sensibilidade e visão hu-
manística e identitária com o seu povo e a cultura do país, 
que o próprio presidente Lula da Silva, em 2007, pronunciou:
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Para nós, a cultura está investida de um papel es-
tratégico, no sentido da construção de um país so-
cialmente mais justo e de nossa afirmação soberana 
no mundo. Porque não a vemos como algo mera-
mente decorativo, ornamental. Mas como a base da 
construção e da preservação da nossa identidade, 
como espaço para a conquista da cidadania, e como 
instrumento para a superação da exclusão social – 
tanto pelo fortalecimento da autoestima de nosso 
povo, quanto pela sua capacidade de gerar empre-
gos e de atrair divisas para o país. Ou seja, encara-
mos a cultura em todas as dimensões, da simbólica 
à econômica. Vem daí o nosso entendimento da cul-
tura como uma das preocupações centrais do Esta-
do. (RUBIM, 2010, p. 20).

Vale destacar que um dos carros-chefe dos dois 
governos de Lula, sobretudo a partir do segundo ano de 
mandato, 2004, foi o “Programa Arte Educação e Cida-
dania-Cultura Viva”, desenvolvido pelo MinC. Por esse 
programa, foram tecidas considerações diversas que vi-
savam discutir questões que apontavam o imaginário do 
desenvolvimento no contexto político, social, econômico e 
educacional, bem como outros contextos a estes ineren-
tes, que se correlacionam e se ressignificam no cenário 
da cultura e das políticas culturais. O programa partia do 
pressuposto de que é a cultura que possibilita pensar as 
bases do modelo de desenvolvimento social de forma in-
tegral na relação do homem com o planeta, com a terra, 
com o outro e consigo mesmo. Pensa-se na sustentabili-
dade, no bem-estar e na qualidade de vida do homem na 
contemporaneidade e no futuro (SILVA; ARAÚJO, 2010).

Foi também nos governos do PT, com o presidente 
Lula da Silva, Gilberto Gil e Juca Ferreira, ministros da 
cultura, respectivamente, que o Brasil experimentou um 
projeto mais amplo e de maior atenção à cultura dos afro-
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-brasileiros e os nativos (indígenas) dentro de uma visão 
sociológica e antropológica de cultura (RUBIM, 2010).

Assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em 
seu artigo 26-A, com redação do texto alterada pelo arti-
go 1º da Lei nº 11.645, de 10 de fevereiro de 2008, estabelece 
que, nos espaços de ensino fundamental e médio, públicos 
e privados, o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena seja obrigatório, corroborando a significativa Lei 
nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que também alterou a 
LDB vigente para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira”. 

Reconhecidamente, o advento da Lei nº 10.639/2003 
e os demais dispositivos corroboradores previstos na le-
gislação nacional, no tocante à inclusão da história e cultu-
ra afro-brasileira e africana no currículo oficial de ensino, 
significaram e significam conquistas paradigmáticas em 
busca da legalização e legitimação da equidade e justiça 
social para a diversidade étnico-racial. Resta, porém, res-
saltar que tais conquistas não foram e não devem ser en-
caradas como benesses do poder estatal constituído, mas 
como resultados de lutas de longas datas de Movimentos 
Negros no país. Por isso mesmo,

A Lei nº 10.639/03, o Parecer CNE/CP 03/2004 e a 
Resolução CNE/CP 01/2004 precisam ser compre-
endidos dentro do complexo campo das relações 
raciais brasileiras sobre o qual incidem. Isso signi-
fica ir além da adoção de programas e projetos es-
pecíficos voltados para a diversidade étnico-racial 
realizados de forma aleatória e descontínua. Im-
plica a inserção da questão racial nas metas edu-
cacionais do país, no Plano Nacional da Educação, 
nos planos estaduais e municipais, na gestão da es-
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cola, nas práticas pedagógicas e curriculares e na 
formação inicial e continuada de professores(as) de 
forma mais contundente. (GOMES, 2011, p. 117).

Com efeito, é preciso relembrar que, apesar de no 
Brasil ter sido arraigada uma tradição de aprovação e pro-
mulgação de leis visando à solução de problemas sociais, 
estas nem sempre funcionam a contento, sendo que, mui-
tas vezes, acabam caindo no descrédito, esquecimento ou 
passividade institucional. Para que isso não ocorra com 
os dispositivos legais supracitados e para que estes não 
fiquem apenas em âmbito do discurso, faz-se necessária 
uma avaliação periódica por parte da sociedade, em geral, 
e dos movimentos em defesa das políticas culturais étni-
co-raciais em específico (BUARQUE DE HOLANDA, 1995).

Uma análise da referida lei, do parecer e da resolu-
ção terá de avaliar em que medida eles contribuem 
para a compreensão da diversidade étnico-racial 
não só no âmbito educacional, mas também como 
uma questão política que se ramifica no conjunto 
de padrões de poder, de trabalho, de conhecimen-
to, de classificação e hierarquização social e racial 
em nossa sociedade. Em outros termos, uma das 
questões a ser analisada é a articulação da Lei nº 
10.639/03 e suas respectivas formas de regulamen-
tação com o conjunto de políticas de Estado volta-
das para a diversidade étnico-racial. (GOMES, 2011, 
p. 117).

Em seu artigo 26, a lei afirma que: “Nos estabeleci-
mentos de ensino fundamental e de ensino médio, público 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cul-
tura afro-brasileira e indígena”.

Certamente, conforme Calabre (2010, p. 3), “As políti-
cas culturais no Brasil somente se tornaram efetivamente 
objeto de estudos acadêmicos também a partir dos primei-
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ros anos do século XXI”. Nesse sentido, é racional deixar 
posto o que afirmam em pesquisa Rubim, Barbalho e Ca-
labre (2015, p. 10):

As gestões de Gilberto Gil (2003-2008) e Juca Fer-
reira (2008-2010) no governo Lula, com (muitos) 
acertos e (alguns) erros, colocaram as políticas 
culturais em um expressivo patamar, nacional e in-
ternacional, nunca antes alcançado pelo Ministério 
da Cultura no país. Elas enfrentaram as tristes tra-
dições – ausências, autoritarismos e instabilidades 
– que marcaram a trajetória das políticas culturais 
nacionais e inauguraram vigorosas políticas cultu-
rais em diversas áreas.

Com efeito, foi a partir da gestão do governo de Lula, 
na gestão do ministro Gilberto Gil, que se constatou real-
mente a implementação de esforços e práticas, colocan-
do-se a cultura na agenda e formulação de políticas pú-
blicas. Todavia, apesar de significativos avanços, algumas 
lacunas permaneceram intactas. Foi o caso, por exemplo, 
da política de financiamento para a cultura, que só foi 
apreciada pelo Congresso Nacional no último ano do go-
verno Lula, embora as discussões da matéria estivessem 
em pauta desde o primeiro ano do governo de Lula (2003). 
Essa demora terminou por dificultar e inviabilizar a efe-
tivação de algumas políticas públicas culturais (RUBIM; 
BARBALHO, 2007).

No contexto do governo seguinte do PT, o da presi-
denta Dilma Vanna Rousseff (2011-2014/2015-2016), espe-
rava-se uma continuidade até mais bem aprimorada das 
políticas culturais em relação ao governo anterior em ra-
zão de muitos projetos, ações, diretrizes e até legislações 
terem sido aprovados. Porém, conforme observam Rubim, 
Barbalho e Calabre (2015), a gestão do MinC no primeiro 
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ano de governo Dilma (2011-2012) se configurou oposta-
mente à grande maioria das ações relativas às políticas 
culturais anteriores,

Chegando mesmo a gerar algumas áreas de con-
flito acentuadas, tais como a da problemática do 
direito autoral e a da forma de condução do Pro-
grama Cultura Viva. E aqui uma observação se faz 
importante. Pois no caso específico desse último, a 
crise de gestão e de relacionamento com o poder 
público federal e os atores envolvidos no processo 
e representados pela Comissão Nacional de Pontos 
de Cultura se intensifica, ao mesmo tempo em que o 
programa aumenta sua escala nacional com a par-
ceria de inúmeros estados, além de ganhar visibi-
lidade internacional, fortalecendo redes de atores 
da sociedade civil com diversos países da América 
Latina. Tal processo complexo é um interessante 
indicador de algumas lógicas ‘perversas’ que ficam 
submetidas às políticas públicas. (RUBIM; BARBA-
LHO; CALABRE, 2015, p. 44).

Conforme Barbalho (2015), o primeiro governo de 
Dilma (2011-2014), tendo à frente da pasta do MinC as mi-
nistras Ana de Holanda e Marta Suplicy, em vez de conti-
nuidade e aumento de expectativas positivas no âmbito do 
fomento e promoção das políticas culturais, o que houve 
foi frustração, pois a velha problemática e emblemática 
tradição da instabilidade, inclusive atingindo o Sistema 
Nacional de Cultura (SNC), “[...] como, por exemplo, a ação 
dos Pontos de Cultura e o engajamento em torno das li-
cenças livres e alternativas no que se refere ao direito au-
toral”, apresentou-se e permaneceu fortemente (BARBA-
LHO, 2015, p. 52).

Mas, na tentativa de reanimar de alguma forma as 
políticas culturais e visando combater atitudes e condu-
tas desumanas e ilícitas de discriminações e preconceitos 
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diversos, foram lançados no primeiro governo de Dilma 
o Plano Nacional de Cultura e outras ações governamen-
tais redimensionando o papel do Estado brasileiro e o 
trato com a cultura. Além do Plano Nacional de Cultura, 
foi aprovada e promulgada a Emenda Constitucional nº 
71/2012, que introduz o Sistema de Cultura na Constitui-
ção Federal, a realização da III Conferência Nacional de 
Cultura, ocorrida entre 27 de novembro e 1º de dezembro 
de 2013, com o tema: “Uma política de Estado para cultura: 
desafios do Sistema Nacional de Cultura”, bem como foram 
incentivados pelo governo federal inúmeras conferências, 
debates e ações voltados ao incentivo das políticas cultu-
rais nos 26 estados da confederação e no Distrito Federal, 
bem como em 2.068 municípios (BARBALHO, 2015).

Com efeito, as metas do Plano Nacional de Cultura 
previstas até 2020 consistem em ponto de confluência en-
tre as ações culturais demandadas pela sociedade de um 
modo geral, regional e local, acontecendo com esforços e 
compromissos comuns em todas as esferas do poder pú-
blico: União, estados e municípios. Todavia, na visão de 
Calabre (2015, p. 47-48):

O dado contemporâneo mais preocupante é o da 
ausência de elaboração de novos projetos de lon-
go prazo. As ações e projetos que surgiram apenas 
retomaram a lógica do imediatismo. É importante 
ressaltar que o desejável para uma política cultu-
ral mais efetiva, por exemplo, não é o cumprimento 
burocrático das metas do Plano Nacional de Cultu-
ra, mas a potência e a vitalidade que isso possa pro-
mover, gerando impactos sobre a realidade. Para 
que isso ocorra, o processo tem que ser alimentado 
por diversos insumos.

É racional ressaltar que essas políticas com carac-
terísticas de democratização cultural na perspectiva an-
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tropológica e sociológica implementadas pelos governos 
do PT começaram a ter outros destinos e dimensões a par-
tir da ruptura democrática com o impeachment ilegítimo 
da presidenta Dilma Rousseff, ocorrido em 31 de agosto 
de 2016, tendo assumido o cargo de presidente da repú-
blica brasileira o então vice-presidente de Dilma, Michel 
Temer, quem, após assumir o cargo como governo inte-
rino, extinguiu e, em seguida, recriou o MinC. A recriação 
imediata se deu em razão da grande representatividade 
consolidada nos governos anteriores somada a inúmeras 
resistências de representantes do setor, bem como em ra-
zão da mobilização de uma vasta representação de artis-
tas e movimentos populares diversos (BARBALHO, 2018).

Conclusão

A gestão de políticas culturais não deve e não pode 
negar ou desconhecer a influência e contribuição signifi-
cativas das culturas indígena, europeia e africana na for-
mação material e imaterial da sociedade brasileira, que 
a determinam indiscutivelmente como uma nação multi-
cultural e multiétnica. Em sentido mais específico, no caso 
brasileiro, não se deve ventilar dúvida de que as inúmeras 
expressões culturais legadas pelo encontro dessas etnias 
formam e reformam uma brasilidade complexa, repleta 
de diversidade cultural e, ao mesmo tempo, de heranças 
colonialistas de além-mar, que, muitas vezes, possibilitam 
desprezo, ignorância e desconhecimento das práticas cul-
turais nativas (indígenas) e afro-brasileiras.

Apurou-se também que as gestões de políticas cultu-
rais no Brasil estiveram sempre marcadas por três tradi-
ções de entraves: ausência, autoritarismo e instabilidade. 
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Tais tradições marcaram historicamente a falta de desen-
volvimento mais efetivo e fecundo das políticas culturais, 
tendo sido de alguma forma rompidas somente a partir da 
governança de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e de 
Dilma Vanna Rousseff (2011-2014), ambos do PT.

Nesses governos, as políticas culturais foram leva-
das a cabo entrando na agenda governamental para se-
rem transformadas em políticas públicas a partir de um 
amplo debate participativo com as diversas representa-
ções étnicas, camadas populares e comunidades tradicio-
nais representantes do compósito diverso do arcabouço 
cultural brasileiro.

Assim, conclui-se esta pesquisa com o entendimen-
to geral de que as gestões de políticas culturais necessi-
tam dialogar com os inúmeros e diversos grupos e repre-
sentações sociais do país em uma consonância imbricada 
entre os governos da União, estados e municípios. Com-
preende-se que as gestões de políticas culturais não po-
dem nem devem ser apenas tuteladas pelas determina-
ções estatais. Ao contrário, as políticas culturais devem 
ser pautadas nos anseios representativos materiais e 
imateriais dos diferentes segmentos sociais formadores 
da sociedade, levando em conta suas representações re-
ais e simbólicas nos diferentes espaços e relações de vi-
vências e experiências identitárias e significadoras para 
o sentimento de pertença do legado cultural individual e 
coletivamente.
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Introdução

A escrita deste trabalho aborda as práticas cultu-
rais sustentáveis, modo de vida e resistência de povos re-
manescentes quilombolas da Comunidade de Melancias, 
município de Ocara, Ceará, Brasil. Desse modo, ao conhe-
cer a historiografia dos remanescentes, desde as suas an-
cestralidades, desenvolvemos em seu percurso a etnogra-
fia, com base na dialética, por discorrer sobre a dinâmica 
cotidiana imbuída nos conhecimentos formais ou infor-
mais, unindo teoria e prática. A dialética presente no per-
curso da pesquisa tem como objetivo desenvolver a crítica 
e a autocrítica, partindo da realidade social, interligando 
subjetividades e objetividades, dinamizando a análise con-
creta, a teoria e a práxis e observando o contexto das ações 
humanas em seus aspectos globais (XAVIER et al., 2021). 

A pesquisa, além de fundamentação teórica, contou 
com pesquisa de campo por meio de visitas aos morado-
res da comunidade em epígrafe. Num segundo momen-
to, realizamos entrevistas através do WhatsApp, por não 
ser possível retornar à comunidade neste momento por 
conta da pandemia causada pela Covid-19. Nesse caso, a 
tecnologia está sendo imprescindível para a conclusão da 
pesquisa em lócus, enfatizando a seriedade legal da pes-
quisa de campo, em que “[...] a coleta dos dados não sofreu 
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intervenção por parte dos pesquisadores” (SEVERINO, 
2007, p. 122-123).

Sendo uma pesquisa de abordagem qualitativa, visa 
às informações vivenciadas e discutidas em rodas de con-
versas informais, partindo das nossas inquietações em 
conhecer a cultura disseminada pelos povos quilombolas 
da referida comunidade, imbricada nas heranças cultu-
rais dos ancestrais preservadas pela história oral e as tra-
dições repassadas e vivenciadas nas diferentes gerações. 
Desse modo, como a cultura dos remanescentes sobrevive 
em uma sociedade miscigenada, eurocêntrica, preconcei-
tuosa e excludente, enfatizando a economia tradicional da 
agricultura como base sustentável com o mínimo de polí-
ticas públicas? 

Desse modo, torna-se necessária a busca de parce-
rias para fortalecer as práticas de trabalho desenvolvidas 
de forma harmoniosa, coletiva, de maneira a propiciar mais 
dignidade e qualidade de vida às pessoas da comunidade. 
Nessa interação entre sujeito e pesquisa qualitativa, “[...] o 
texto não escapa a uma posição no contexto político e a ob-
jetividade está delimitada pelo comprometimento do sujeito 
com sua realidade circundante” (CHIZZOTTI, 2013, p. 230).

Para van Bellen (2006), as práticas sustentáveis de-
vem suprir as necessidades das gerações presentes sem 
causar prejuízos às gerações futuras e manter o equilí-
brio entre o homem e a natureza, evitando o desperdício 
e a exploração desnecessária do planeta. Desse modo, o 
fomento das políticas sustentáveis deve ser permanente 
e resistente aos modos de exploração e degradação apre-
sentados na contemporaneidade. 

Nessa perspectiva, buscamos conhecer e compre-
ender as práticas culturais sustentáveis desenvolvidas na 
comunidade quilombola denominada Lagoa das Melan-
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cias. A pesquisa em tela está sendo realizada em uma co-
munidade rural de povos remanescentes de quilombolas 
localizada em Ocara, Ceará, Brasil, os quais vivenciam as 
práticas culturais herdadas de seus antepassados. 

No desenvolvimento do referido trabalho, apresenta-
remos as diferentes práticas culturais sustentáveis desen-
volvidas por jovens e idosas da comunidade, fazendo uma 
explanação sucinta do artesanato de fuxico, da roda de ca-
poeira e do uso do cabelo rastafári, propagado por jovens 
mulheres da comunidade. A cultura tradicional da agricul-
tura como atividade principal dessa comunidade constitui 
uma das referências no manejo sustentável desta região. 

Quilombos: políticas públicas e práticas culturais 

Vivemos em um mundo dinamicamente interliga-
do e indissociável dos legados culturais do passado que 
unem o presente, perdendo e ganhando traços e vivências 
múltiplas que incorporam e massificam o entendimento 
cultural praticado por diferentes povos, em suas diversas 
maneiras de ver e sentir o mundo para de fato compre-
ender sua identidade e o sentimento arraigado de cultuar 
e disseminar práticas culturais diversas. Segundo Burke 
(1999, p. 21), em consonância com outros antropólogos e 
historiadores, isso se deve a uma construção histórica e 
social definida pela cultura como “[...] um sistema de sig-
nificados, atitudes e valores compartilhados, e as formas 
simbólicas (apresentações e artefatos) nas quais eles se 
expressam ou se incorporam”.

Desse modo, a identidade cultural surge do senti-
mento de “pertencimento” à cultura étnico-racial e aos di-
versos legados vivenciados cotidianamente, originando a 
identidade de um povo visto como desterrado da própria 
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terra, como diz Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do 
Brasil (1995). Porém, os negros, através de lutas travadas 
severamente, de sofrimentos e de muito sangue derra-
mado, tiveram a coragem e a resistência de enfrentar as 
amarras do colonizador, superar a repressão e deixar um 
legado vitorioso de direitos essenciais que são assegura-
dos na contemporaneidade. 

Segundo o Decreto nº 4.887/2003, são denominados 
comunidades quilombolas grupos étnico-raciais confor-
me critérios de autoatribuição, tendo como referência um 
percurso histórico próprio, baseado em relações territo-
riais específicas, com presunção de ancestralidade negra 
com afinidade à resistência contra a opressão histórica 
sofrida. As comunidades quilombolas estão localizadas 
em 24 estados do Brasil, em sua maior parte nos estados 
do Maranhão, Bahia, Pará, Minas Gerais e Pernambuco, 
exceto os estados do Acre e Roraima, bem como o Distrito 
Federal, nos quais não aparecem registros de comunida-
des remanescentes de povos quilombolas (BRASIL, 2013).

Podemos considerar que uma comunidade é qui-
lombola a partir da certificação da terra, reconhecida pela 
Fundação Cultural Palmares (FCP), vinculada ao Ministé-
rio da Cultura (MinC), que atribui que as comunidades de-
senvolvam ações de proteção, preservação e promoção do 
patrimônio cultural, registrado pela Portaria da FCP nº 98, 
de 26 de novembro de 2007 (BRASIL, 2013).

As comunidades quilombolas brasileiras passam 
a existir legalmente a partir da regularização fundiária, 
com a posse proprietária de terras para o trabalho de sub-
sistência. O processo acontece através do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em parceria 
com os Institutos de Terras Estaduais e com a Secretaria 
de Patrimônio da União (BRASIL, 2013). 
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Com a resistência e a luta dos remanescentes qui-
lombolas, podemos acompanhar no Guia de Políticas Pú-
blicas algumas conquistas para as comunidades quilom-
bolas no ano de 2013, com base legal: 

Artigos 215 e 216 da Constituição Federal – Direito 
à preservação de sua própria cultura; Artigo 68 do 
ADCT – Direito à propriedade das terras de comu-
nidades remanescentes de quilombos. Convenção 
169 da OIT (Dec. 5051/2004) – Direito à autodeter-
minação de Povos e Comunidades Tradicionais. Lei 
nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – Estatuto da Igual-
dade Racial – Decreto nº 4.887, de 20 novembro de 
2003 – Trata da regularização do Decreto nº 6040, 
de 7 de fevereiro de 2007 – Institui a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais. Decreto nº 6261, de 20 
de novembro de 2007 – Dispõe sobre a gestão in-
tegrada para o desenvolvimento da Agenda Social 
Quilombola no âmbito do Programa Brasil Quilom-
bola. Portaria Fundação Cultural Palmares nº 98, de 
26 de novembro de 2007 – Institui o Cadastro Ge-
ral de Remanescentes das Comunidades dos Qui-
lombos da Fundação Cultural Palmares, também 
autodenominadas Terras de Preto, Comunidades 
Negras, Mocambos, Quilombos, dentre outras de-
nominações congêneres. Instrução Normativa In-
cra nº 57, de 20 de outubro de 2009 – Regulamenta 
a demarcação, desintrusão, titulação e registro das 
terras ocupadas por remanescentes das comunida-
des dos quilombos. (BRASIL, 2013, p. 15).

Vale ressaltar que a resistência dos refugiados e a 
luta para tornar seus direitos assegurados em políticas 
públicas foram direitos negados secularmente, devido à 
fúria do opressor em dominar negros, negras, crianças, 
jovens, adultos e velhos por mão de obra escravizada; “[...] 
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em 1888, o Brasil foi o último país do mundo a abolir a es-
cravidão” (NEINB, 2007, p. 31).

O Ceará se adiantou e começou o processo de liber-
tação de escravos em 1884, sendo a cidade de Redenção a 
pioneira nesse legado histórico. Contamos hoje com o Mu-
seu Senzala Negro Liberto, que rememora todo o percurso 
histórico da época. Em reparação aos tempos de negação 
dos direitos dos negros, a cidade foi contemplada no go-
verno de Luiz Inácio Lula da Silva em 2010 com a Universi-
dade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Bra-
sileira (Unilab), que integra os negros de países que foram 
escravizados e africanos, com direito a cotas e bolsas de 
estudo em nível superior fazendo intercâmbios em terras 
brasileiras. Observando os anos das publicações, é visível 
que os decretos de políticas públicas e valorização da cul-
tura dos quilombolas tiveram ênfase durante os governos 
de Lula e Dilma, época de fomento à inclusão social, aco-
lhimento e oportunidades aos menos favorecidos.

Nesse sentido, a Unilab soa e ressoa como uma po-
lítica pública de acesso ao ensino superior para o Brasil 
e países lusófonos da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), que retrata e reconhece as práticas 
culturais étnico-raciais ancestrais presentes na sociedade 
brasileira. Assim, trazemos à baila algumas dessas práti-
cas culturais, tais como: artesanato, capoeira e cabelo ras-
tafári, numa comunidade de afrodescendentes em Lagoa 
das Melancias, no município de Ocara, estado do Ceará.

O artesanato de fuxico

Com o processo da industrialização e os avanços 
crescentes de novas tecnologias que facilitam e desenvol-
vem com rapidez diversas produções industriais, os tra-
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balhos manufatureiros se tornaram menos valorizados. 
Mesmo assim, diante dos fatos sociais, um pequeno grupo 
de mulheres desenvolve com maestria o artesanato com 
pequenos retalhos de tecidos na confecção de tapetes, 
colchas, entre outras peças que são utilizadas cotidiana-
mente pelas mulheres nos cuidados da limpeza e da orna-
mentação dos lares. A prática do artesanato desenvolvido 
pelas mulheres quilombolas de Melancias é um trabalho 
reciclável, pois utilizam pedaços de tecidos dos cortes de 
peças de roupas das fábricas, restos de tecidos em tama-
nhos pequenos, que, ao invés de serem jogados no lixo, 
são transformados em lindas peças úteis que, além de ne-
cessárias, embelezam as casas. O trabalho das mulheres é 
manual, terapêutico, criativo e de subsistência. 

Imagem 1 – Toalha artesanal de fuxico

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Na Imagem 1, apresentamos uma toalha de mesa pro-
duzida por dona Maria, mulher descendente de quilom-
bolas da comunidade em estudo. Ao observar o trabalho, 
percebemos a grandeza da produção do artesanato desen-
volvido minuciosamente a partir de pedaços de tecidos cor-
tados em pequenos diâmetros no formato de circunferên-
cia, pontilhados em seu entorno ponto a ponto com agulha 
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manual, com um franzido unindo toda a borda do tecido, 
formando uma espécie de flor, conhecido como fuxico.

Durante a roda de conversa, dona Maria não soube 
informar com precisão quantos fuxicos são necessários 
para formar uma toalha de mesa, pois depende do diâ-
metro de cada superfície, mas afirmou que são muitos fu-
xicos para unir um ao outro e formar uma toalha, tapete, 
colcha de cama, entre outras peças utilizadas na cozinha 
para envolver objetos como o copo do liquidificador, gar-
rafão de água e outros. Dona Maria expressou sua satisfa-
ção de trabalhar com o artesanato. Apesar de ser um tra-
balho demorado, por requerer muito tempo para finalizar 
uma peça, ela afirmou ser prazeroso se envolver na arte 
e ver o resultado final. Segundo a artesã, o trabalho exige 
concentração, atenção, paciência, sendo tão gratificante 
que dá vontade de apreciar a beleza durante muito tempo 
e acumular todas as peças, porém é preciso comercializar 
para que o trabalho possa ser valorizado por muita gente. 

Diante da negação de valores pela produção do 
trabalho mecânico em razão da crescente produção por 
meio do desenvolvimento industrial, a comunidade re-
siste à efêmera produção capitalista, preservando a cul-
tura que marca a história e a vida dos nossos ancestrais. 
No entanto, faz-se necessário que haja políticas públicas 
que atendam à perspectiva de uma produção sólida e que 
seja reconhecida para que o artesanato das mulheres de 
Melancias possa ser propagado em outras comunidades, 
fortalecendo a cultura da comunidade.

A capoeira

Ao descrever a história das práticas culturais bra-
sileiras, torna-se inegável a imensurável contribuição da 
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cultura africana dissociada e vivenciada na contempora-
neidade. Para Granada (2020), o fato de a sociedade bra-
sileira ser vista como escravocrata inicia-se com o tráfico 
de escravos, vindos das diferentes partes do continente 
africano e comercializados como se fossem mercadorias. 
As famílias eram comercializadas para diferentes regiões, 
tendo seus laços afetivos cortados, de modo a tornar os es-
cravos mais dóceis, no pensamento do colonizador. Mes-
mo assim, os negros, resistentes à cultura dominante, aos 
maus-tratos e às torturas, revoltaram-se e começaram a 
fugir e a se refugiar em locais altos e de difícil acesso para 
não serem capturados. 

Os refugiados foram se organizando entre si e con-
sagraram seus espaços, denominados quilombos. Para 
Munanga (1995/1996, p. 58), “[...] o quilombo é seguramen-
te uma palavra originária dos povos de línguas bantu (ki-
lombo, aportuguesado: quilombo)”, o autor continua des-
crevendo que o:

[...] quilombo brasileiro é, sem dúvida, uma cópia 
do quilombo africano reconstruído pelos escravi-
zados para se opor a uma estrutura escravocrata, 
pela implantação de uma outra estrutura política 
na qual se encontraram todos os oprimidos. (MU-
NANGA, 1995/1996, p. 62). 

Um dos quilombos que mais se destacaram foi o de 
Palmares, localizado na serra do atual estado de Alagoas, 
o qual, no século XVII, reuniu mais de 20.000 pessoas, ten-
do como chefe Zumbi, ícone estruturante de resistência e 
modelo para fortalecer os demais quilombos que foram 
surgindo. “Tornou-se o símbolo da revolta dos escravos e 
mesmo da negritude brasileira; frequentemente é cantado 
nas rodas de capoeira” (GRANADA, 2020, p. 9). 
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A capoeira nasceu nesse contexto de escravidão. A 
ideia amplamente difundida nos grupos de capoeira atu-
ais é a de que a prática nasceu nos quilombos e foi utilizada 
por escravos africanos como uma arma contra a opressão 
colonial dos portugueses. Contudo, essas ideias são con-
testadas por historiadores-pesquisadores que estudam a 
capoeira no século XIX. De acordo com Soares (1999 apud 
GRANADA, 2020), na primeira metade do século XIX, a ca-
poeira estava além de uma forma de resistência escrava, 
era uma prática urbana, uma forma de identidade grupal e 
um recurso de afirmação pessoal na luta pela vida. Duran-
te todo o século XIX, a questão da escravidão permaneceu 
primordial e suscitou posições diferentes por parte das 
elites da nova nação, na qual os negros eram amplamente 
mais numerosos do que os brancos (GRANADA, 2020).

Na comunidade de Melancias, encontramos a mani-
festação cultural da capoeira incorporando as diferentes 
gerações. Para Areias (1983), a capoeira é uma herança ti-
picamente dos africanos no Brasil, que, ao buscarem for-
mas de se defenderem de ataques, sentiram necessidades 
de recorrer a ela em diferentes circunstâncias próprias 
da situação em que aqui se encontravam; grande parte 
dos recursos extraídos para a sua invenção é de origem 
cultural africana. Hoje a capoeira é vivenciada como prá-
tica artística e cultural em diferentes grupos e regiões do 
Brasil.

A cultura da capoeira é disseminada na comunida-
de pelo professor Ernilton, o qual pratica a ginga com um 
grupo de crianças e jovens que buscam incorporar a cul-
tura dos ancestrais, bem como vivenciam a disciplina e o 
ritual. “A capoeira, dessa forma, é reconhecida como fenô-
meno cultural urbano, cuja história permeia o passado e o 
presente” (BRASIL, 2007, p. 12). 
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Em consonância com as assertivas dos dispositivos 
legais, segue narrativa de um dos sujeitos sociais partici-
pantes desta pesquisa:

Para mim, capoeira é algo acima das palavras e 
das pessoas. Desde que conheci, tornou-se a mi-
nha vida, a minha fé, algo bem espiritual, minha 
profissão, minha escola de vivência, com adultos e 
crianças; todos os dias aprendo. Com as rasteiras, 
banho-me de humildade; com as dores físicas, for-
taleço-me; com as rodas, elevo-me espiritualmente 
e energeticamente. As músicas feitas por outros 
capoeiristas são a alma desta filosofia de vida que 
abracei. Muito axé para todos os amantes da nos-
sa arte. Ela representa tudo na minha comunidade, 
o gingado, o molejo, a dança e a musicalidade da 
arte corporal e o desenvolvimento psicológico den-
tro da arte. (E.O., 2021).

São perceptíveis a emoção e a espiritualidade 
transmitidas pelo professor de capoeira na sua fala, vis-
to que o grupo incorpora uma ritualidade imprescindível 
fortalecida por forças ancestrais, as quais são invocadas 
durante a roda da dança, unindo música, ritmo, molejo, 
desenvolvendo a arte, o batuque e o equilíbrio, em uma 
sintonia que envolve corpo e mente. 

Imagem 2 – Roda de capoeira da comunidade de Melancias

Fonte: Acervo dos autores (2021).



PRÁTICAS CULTURAIS SUSTENTÁVEIS NA COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MELANCIAS, OCARA, CEARÁ

67

A Imagem 2 representa um dos momentos de apre-
sentação da roda de capoeira da comunidade em uma 
festa alusiva ao Dia das Crianças, momento de interação, 
participação, disciplina e envolvimento corporal e espi-
ritual, incorporando um sentimento mítico da arte que 
pulsa e perpassa por gerações. Para Sodré (apud OLIVEI-
RA, 2014), a capoeira pode ser vista como um conjunto ri-
tualístico de procedimentos que discute tanto o combate 
contra um adversário como a expressão do júbilo corpo-
ral, presente em um quadro histórico e mítico da etnia 
dita negro-brasileira, cujos valores também são de tradi-
ção (OLIVEIRA, 2014).

Presente na vivência das práticas culturais da an-
cestralidade, o referido grupo de capoeira pratica a roda 
de dança tanto na comunidade de Melancias quanto em 
outras comunidades vizinhas, os quais são convidados a 
apresentarem voluntariamente a arte corporal e ritualís-
tica em momentos de festividades culturais. Além da roda 
de capoeira, existem outras heranças culturais agregadas 
na comunidade, como o uso do cabelo rastafári, uma prá-
tica comum no grupo de mulheres.

Cabelo rastafári

Na comunidade em estudo, encontramos a cultura 
do cabelo rastafári, disseminada a partir dos anos 2000, 
quando algumas jovens foram morar na capital cearense, 
Fortaleza, onde aprenderam o manuseio da arte, repro-
duziram-na em Melancias, sendo hoje bem comum o uso 
entre jovens e mulheres da comunidade, sendo essa ativi-
dade realizada também por alguns jovens do sexo mascu-
lino da produção de cabelos rastafári. “A moda rastafári 
vai crescendo através de um estilo diferente caracterizado 
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por um cabelo com nós ou torcido que pode ser ajeitado de 
formas diversas” (TRASFERETTI, 2008, p. 134). 

O movimento Rastafári apresenta um complexo 
programa de articulações sociais e culturais ca-
pazes de estruturar uma vivência confrontadora 
aos sistemas neocoloniais. As estéticas do Rastafá-
ri manifestam-se em diversas esferas da arte, in-
fluenciando uma diversidade de artistas e ativistas 
no mundo globalizado. [...] os fluxos de resistência e 
transgressões estabelecidos pelas práticas e esté-
ticas do movimento Rasta, dada a conjuntura atual 
de homogeneização de subjetividades, alavancada 
pela mídia tradicional de massas. O resultante é a 
ampliação da compreensão dos limites da experi-
ência cultural humana e da vivência afrodescen-
dente, visando um melhor entendimento da ri-
queza da herança deixada pela diáspora africana. 
(PRESTA, 2015, p. 191).

Destarte, a Secretaria da Educação de Ocara em 
2015 desenvolveu nas escolas projetos e programas de 
(re)conhecimento e valorização da cultura étnico-racial, 
pautada na Constituição Federal de 1988, no inciso IV, ar-
tigo 208, que repudia o “[...] preconceito de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação”, na Lei nº 9.394/1996 (Lei das Diretrizes e Base 
da Educação Nacional), na Lei nº 10.639/2003, revogada 
pela Lei nº 11.645/2008, que definem que estados e muni-
cípios são “[...] obrigados a incluir as temáticas do negro 
e do índio em suas agendas de debates”. Assim, elabo-
rou-se um Plano Municipal de Educação contemplando 
a década 2015-2025, elencando desafios e perspectivas 
da cultura indígena e negra (CAVALCANTE; OLIVEIRA; 
XAVIER, 2016).
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Imagem 3 – Cabelo rastafári das mulheres de Melancias

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Desse modo, as práticas da cultura rasta fortalecem:

[...] suas propostas de resistência nos tempos atuais, 
fazendo com que o Rastafári apresente-se como um 
agente de transgressão aos padrões culturais ho-
mogeneizados, que tentam ser impostos pela in-
dústria cultural. (PRESTA, 2015, p. 193). 

É comum encontrar jovens mulheres da comunidade 
de Melancias fazendo o uso do cabelo rastafári em diferen-
tes cores e estilos. Na intenção de disseminarem a cultura 
nas escolas, foram convidadas a desenvolver oficinas com 
estudantes do ensino fundamental e médio do município 
de Ocara, Ceará, culminando com o desfile da cultura ne-
gra. Na ocasião, as jovens mulheres da comunidade de Me-
lancias tiveram a oportunidade de apresentar para a socie-
dade a beleza da sua cultura, “[...] momento de renovação 
de nossas práticas de ensino” (CLARO, 2012, p. 8).

 
Considerações finais

O preconceito às manifestações culturais africanas 
ainda é presente na contemporaneidade. Com as reivin-
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dicações e a luta por direitos, surgem políticas públicas 
de valorização das práticas culturais. As Novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais, enfatizadas pela publicação da 
Lei nº 10.639/2003, apresentam aspectos que fomentam 
o engajamento dessas práticas no currículo do ensino de 
história africana e afro-brasileira. Enfatizamos que a refe-
rida lei foi revogada pela Lei nº 11.645/2008, fazendo cum-
prir o direito de a sociedade (re)conhecer o legado cultural 
dos africanos disseminados em nossas terras, cultuado 
nos mais diversos ritmos, cores e credos, rememorando a 
cultura dos nossos ancestrais.

Corroborando o reconhecimento da cultura africa-
na na formação da cultura brasileira, esperamos que as 
políticas públicas assegurem, de fato e de direito, a liber-
dade de expressar as práticas culturais sem preconceito e 
exclusão. Sabemos que ainda há muitos grilhões para se-
rem superados, no entanto acreditamos na força das nos-
sas lutas cotidianas, nas escritas das nossas publicações e 
nas práticas educacionais mediadas hoje no chão da sala 
de aula, com professores comprometidos com uma educa-
ção de qualidade, bem como na abolição do preconceito, 
da violação das diferenças e da discriminação social, de 
modo que reinem a inclusão, a liberdade de expressão e a 
vivência de valores e práticas culturais sustentáveis.
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Introdução 

O turismo no estado do Ceará recebeu nos anos 
1990 um crescente desenvolvimentismo devido à políti-
ca do “Governo das Mudanças”, em 1987-1990, 1995-1998 
e 1999-2002, iniciada por Tasso Jereissati, aos 38 anos de 
idade, e continuada por Ciro Gomes (1991-1994). 
	 A “Geração do Governo das Mudanças” propunha 
modernizar o Ceará e incluí-lo no cenário econômico 
e turístico nacional. Uma geração formada em seu nú-
cleo inicial por jovens empresários ingressos na política 
com o objetivo de desenvolver o estado, que se encontra-
va, segundo avaliavam, em situação de atraso e miséria 
(BARBALHO, 2007).

A questão é observar como o processo de moder-
nização dos “Governos das Mudanças” foi introduzido no 
campo cultural por meio das políticas públicas sustentá-
veis. Em outros termos, como a cultura política da mo-
dernização se configurou em política cultural que funcio-
nasse como elemento de atualização e de distinção nesse 
campo (BARBALHO, 2007).

O plano de governo elegeu a melhoria da qualidade 
de vida dos cearenses como um dos seus eixos, compreen-
dendo a cultura como elemento fundamental nesse pro-
cesso. A violência urbana, o vandalismo, o tráfico de dro-
gas, enfim, grande parte das mazelas da nossa sociedade 
poderia ser neutralizada a partir da compreensão de que a 
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cultura compõe ações relativas a inúmeras pastas gover-
namentais, como segurança pública, turismo, educação, 
saúde, esporte e juventude, desenvolvimento econômico, 
etc. A cultura poderá facilitar as ações públicas no sentido 
da regionalização, isto é, a cultura poderá rever a tradicio-
nal relação “centro/periferia” (BARBALHO, 2007).

O turismo nesse cenário se tornou a mola mestra 
de desenvolvimento socioeconômico de pequenos muni-
cípios com grande potencial para o turismo de sol e mar, 
como acontece em Beberibe, um dos destinos mais visi-
tados dentre os 184 municípios do Ceará. Essa afirmação 
não se configura como exagero, pois dificilmente não há 
um gestor público que durante sua candidatura não tenha 
colocado em seu plano de governo a construção de uma 
política pública de turismo para o aquecimento da econo-
mia local (MORAIS, 2007).

A compreensão de que o turismo é uma atividade 
que possui peso na economia do litoral leste do Ceará foi 
afirmada através de um diagnóstico do Programa Ceará 
de Desenvolvimento do Turismo, que elaborou o Plano 
de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 
– Polo Litoral Leste. Esse documento trouxe muitas con-
tribuições quanto às potencialidades turísticas da região, 
somadas às atividades primárias, ao emprego público, às 
aposentadorias, às pensões e aos programas do governo 
de transferência de renda. Os beneficiários do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) em Beberibe são 9.148, 
principalmente os idosos, que são 5.478, contribuindo de 
maneira significativa para a economia do município, por-
que gastam o salário que ganham no comércio local men-
salmente durante o ano todo. 
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Patrimônio arqueológico e turismo

A praia de Morro Branco se tornou um cartão pos-
tal do município e do estado, em virtude do patrimônio 
ambiental caracterizado pelas dunas, falésias e labirintos 
de areias coloridas que dão caráter cultural e paisagístico 
ao local. Esses bens precisam ser preservados e compre-
endidos como espaços não só de visitação turística, mas 
de estudos e pesquisas que podem desvendar muito da 
história local. O arqueólogo é o profissional capaz de re-
compor um cenário que há muito tempo existiu porque se 
preocupa até com o lixo deixado por nossos antepassados 
(PROUS, 1999). 

As pistas deixadas por nossos antepassados através 
de vestígios materiais aparecem pela ação natural ou an-
trópica. Os parques eólicos são exemplos dessa ação do 
homem no espaço. As usinas foram implantadas no Ceará 
através do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica (Proinfa), que financiou 14 parques eó-
licos no estado, contribuindo para o aparecimento de áre-
as com forte incidência de sítios arqueológicos litorâneos 
que são verdadeiros “tesouros” da história social e cultural 
do homem no estado. O Parque Eólico de Praias de Paraju-
ru, localizado no município de Beberibe, a 103 quilômetros 
de Fortaleza, foi inaugurado no dia 20 de agosto de 2009. 
A usina compreende uma área de 325 hectares, com 19 ae-
rogeradores de 1,5 MW de potência cada torre. 

O Parque Eólico Eco Energy, em Beberibe, foi inau-
gurado no dia 11 de setembro de 2008, com potência ins-
talada de 25,6 MW, o que permite gerar 90 mil MWh/ano e 
alimentar a demanda de 90 mil casas ou cerca de 200 mil 
pessoas através da energia gerada pelo movimento das 
hélices dos aerogeradores. 
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O Parque Eólico Foz do Rio Choró, em Beberibe, tem 
capacidade de geração de 25,2 MW, a partir de 12 aeroge-
radores. Para a sua implantação, foi realizado um diag-
nóstico seguido de uma prospecção arqueológica com 
Portaria do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) nº 14, de 28 de abril de 2008. Essa usina 
está instalada na região que foi:

Data e sesmaria concedida em 20 de outubro de 
1690, ao Ajudante Manoel Rodrigues Bulhões, Ma-
noel Correia de Souza e Ajudante Manoel Gomes 
de Oliveira, de seis léguas de terras começando da 
Varge da Goaihi do fim dela para baixo do Rio Cho-
ró, cortando da parte da Fortaleza e Malcozinha-
do, que serão distancia de seis léguas para a parte 
do mar com outras seis para o poente [...]. (CEARÁ, 
1926, p. 1). 

Nesse local, após os estudos arqueológicos, foram 
encontrados vários vestígios cerâmicos que contam a his-
tória de vários povos, principalmente dos Tarairiús, que 
habitavam a região em maior número até o fim da Con-
federação dos Cariris, que culminou em 1713 com uma 
batalha entre índios e brancos, dizimando grande parte 
dos indígenas (BARROSO, 2004; SOUSA et al., 1994). Esses 
locais poderiam ser pensados como atrativos turísticos, 
resguardando as orientações da lei sobre uso, preserva-
ção e segurança das pessoas no local. Essa ação agrega-
ria valorização e respeito à cultura local pelos visitantes 
e contribuiria para desenvolver socioeconomicamente o 
município. 

O espaço urbano dos municípios se constitui como 
sendo plurais de sentidos e valores culturais que são no-
táveis pela forma de apropriação do território pelos sujei-
tos. A presença dos elementos naturais, como rios, lagos, 
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lagoas e correntes se associa à singularidade geomorfo-
lógica do revelo litorâneo de falésias e dunas que colabo-
ram com a exuberância paisagística do local, contribuindo 
para a afirmação identitária dos moradores. 

O lazer nos espaços urbanos toma proporções dife-
rentes de acordo com o uso que se dá a ele. Meios urbanos 
e rurais possuem configurações diferentes, cada um com 
suas peculiaridades. Independentemente destas divisões: 
urbano/rural e campo/cidade, a paisagem contempla as 
atividades lúdicas no meio ambiente, que é uma área cheia 
de possibilidades a serem vivenciadas pelos que procuram 
entretenimento. A comunidade local precisa enxergar o 
espaço urbano como um patrimônio que deve ser preser-
vado, porque se constitui como marca decisiva para ala-
vancar o turismo, independentemente dos segmentos. 

O turismo cultural explora o patrimônio material, 
imaterial e ambiental. É a mola mestra de qualquer atitude 
realizada pelo turismo nos pequenos e médios centros do 
nosso estado. Os sítios arqueológicos litorâneos, quando 
bem usados, tanto contribuem para a preservação da his-
tória quanto para o desenvolvimento cultural das comuni-
dades e visitantes, pois são bens de uso especial, comum 
ao povo brasileiro, principalmente quando a comunidade 
toma-os para si, porque os identifica, tornando-se conse-
quentemente um bem de valor coletivo. Daí a importância 
dos estudos arqueológicos, que trazem consigo, além do 
suor das escavações, a possibilidade de apoderarem-se da 
história real, “[...] indo à busca do cansaço e da exploração” 
(FUNARI, 2006). 

O patrimônio arqueológico na região é importante 
para o trade turístico de Morro Branco, principalmente 
para os bugueiros e informantes de turismo. Esses pro-
fissionais podem incrementar seus passeios quando pro-
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põem outras rotas turistas com visitação de sítios arqueo-
lógicos na região. Para isso, é preciso que o poder público 
municipal estabeleça um diálogo entre as três usinas eóli-
cas e os órgãos ambientais de gerência, bem como siga as 
orientações do Iphan (SOUZA, 2017).

Os municípios com mais de 20 mil habitantes já pos-
suem seus planos diretores (BRASIL, 2004). Beberibe já 
possui o seu, basta que passe a ser executado para garantir 
a preservação dos sítios arqueológicos que foram localiza-
dos no campo de dunas devido à implantação dos empreen-
dimentos eólicos. Os vestígios encontrados foram os mais 
diversos, desde material cerâmico, lítico e malacológico. Os 
que podiam ser salvaguardados foram levados a museus 
particulares e públicos do estado do Rio Grande do Norte, 
depois dos estudos técnicos realizados. Ficaram no sítio 
das Frecheiras (Praia das Fontes) os amontoados de con-
chas (concheiros), que podem ser visitados pela comunida-
de e pelos turistas numa possível trilha alternativa, basta 
que haja planejamento para formar uma política pública 
municipal de uso e preservação (SILVA, J.; SILVA, E., 2012). 

Para Carvalho (2003, p. 16), é provável que haja atu-
almente – se não houver, faz-se necessário que exista – 
uma espécie de:

Arqueologia de Resgate (Salvamento), diante de 
acervos humanos ameaçados. Há hoje um esforço 
de se proteger os vestígios da presença humana e 
o reconhecimento da necessidade de levar a cabo 
escavações sistemáticas em locais cuja destruição 
não se pode evitar. 

O patrimônio em análise se refere às ocupações in-
dígenas e portuguesas no litoral, de acordo com os estu-
dos e pesquisas realizados para a implantação das usinas 
eólicas no litoral beberibense de acordo com as portarias 
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de liberação feitas pelo Iphan. Esses sítios são locais que 
possuem evidências materiais humanas que traçam uma 
trajetória de como esses agrupamentos humanos se rela-
cionavam com a natureza na busca de sua sobrevivência. 
Esses sítios precisam fazer parte do cotidiano dos muní-
cipes, que em geral não sabem de sua existência e impor-
tância para a história local. Portanto, preservá-lo garante 
que ele seja usado como mais um atrativo à “vocação” tu-
rística de Beberibe. 

A indústria do turismo no Ceará se coloca como op-
ção de desenvolvimento social e econômico não só para a 
capital, mas principalmente para os pequenos municípios 
que possuem um potencial geoambiental que configura o 
turismo de sol e mar, como acontece em Beberibe, devido 
às belas praias, dunas, falésias e aquíferos, que formam 
lagoas, lagos, correntes e córregos (SOARES, 2017). O que 
precisa é de uma política pública a nível local para gerir 
esses recursos naturais para que possam ser usufruídos 
pela comunidade e pelos visitantes (SILVA, 2008).

O uso do patrimônio arqueológico para fins turísti-
cos precisa levar em conta não só o desejo da comunidade 
em expô-lo a quem vem à cidade, mas as normas legais 
vigentes em relação à arqueologia e ao turismo. A razão 
disso está na garantia da preservação da cultura material 
deixada há milhões de anos por nossos antepassados que 
só agora vem à tona por meio de estudos e pesquisas in 
loco. A comunidade precisa estar ciente quanto à formula-
ção e ao planejamento das políticas públicas direcionadas 
para o turismo como atividade econômica impulsionado-
ra do desenvolvimento econômico. Quando isso não fica 
bem alinhado, contudo, pode trazer o fracasso, devido à 
intensa especulação de investidores que desconhecem os 
hábitos e costumes do local (COSTA, 2010).
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O comprometimento do trade turístico é fundamen-
tal para desenvolver posturas de preservação, valorização 
e divulgação do patrimônio arqueológico como um atrati-
vo turístico a quem visita a cidade. Não há incentivo para 
o fomento nas esferas estadual e federal para estimular a 
criação de políticas voltadas para o planejamento do setor 
turístico nessa área. Os municípios são os que diretamen-
te possuem o potencial para alavancar o desenvolvimento, 
mas o ente federativo não dá subsídios para que isso ocor-
ra (SANTOS; OLIVEIRA; SIQUEIRA, 2017). 

Os municípios mais bem estruturados economica-
mente, devido à forte arrecadação tributária, conseguem 
dar prosseguimento à elaboração de políticas públicas 
que tenham realmente eficiência (COSTA, 2010), mas nem 
sempre conseguem estabelecer diálogo com os outros ór-
gãos das três esferas ligados à preservação e à defesa do 
patrimônio, os quais, em muitas das vezes, agem descum-
prindo a competência de um em relação ao outro. Isso im-
possibilita a efetiva execução do planejamento traçado nas 
diretrizes das políticas do turismo municipal. 

As diretrizes colocam que o patrimônio arqueológico 
desenvolve o exercício da cidadania por meio da educação 
patrimonial, que se torna mola mestra para o engajamen-
to consciente da comunidade em jogo. O conhecimento e 
a valorização do patrimônio ocorrem por meio da história 
através da dimensão do passado-presente na dinâmica 
dos grupos étnicos que deram origem a grande parte da 
nação brasileira (SILVA, 2010). 

O conhecimento dessa história étnica passa pelo 
patrimônio arqueológico que pode ser usado para fins tu-
rísticos, basta que haja a mobilização da comunidade para 
transformá-lo em atrativo. Os moradores são sujeitos que 
possuem a credibilidade por parte de quem visita a cida-
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de e, de certa forma, impõem ideologicamente o respeito 
a ela, haja vista que as pessoas, ao chegarem à cidade e 
encontrarem uma organização de receptivo turístico, tor-
nam-se conscientes do valor do patrimônio arqueológico. 
O turista se sente acolhido e passa a valorizar e respeitar 
a cultura do outro. 

Patrimônio arqueológico, turismo e legislação 

O turismo precisa definir seu papel como agente de 
transformação local que legitima a função social do patri-
mônio arqueológico para as atividades turísticas com fins 
de lazer e entretenimento. O que a legislação coloca são as 
regras e proibições quanto aos usos que a população ou 
as instituições podem fazer com o patrimônio, principal-
mente o turismo, que vende os destinos e seus atrativos 
como produto a ser consumido pelos viajantes. 

Cabe a cada esfera de poder, principalmente a muni-
cipal, elaborar leis que não sejam destoantes daquelas dos 
estados e da União, pois o diálogo entre as três esferas do 
poder contribui para viabilizar a garantia de uma políti-
ca efetiva de preservação do patrimônio que se interliga e 
perpassa pelo domínio do público e do privado. Isso é pos-
sível com o gerenciamento, que controla e faz cumprir a 
lei que normatiza o uso dos sítios arqueológicos que são 
destinados à visitação com fins de lazer e de estudos. 

O Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, de-
fine no artigo 1º o patrimônio histórico e artístico nacional 
como: 

[...] o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
no país e cuja conservação seja de interêsse públi-
co, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do Brasil, quer por seu excepcional valor 
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arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artís-
tico. (BRASIL, 1937). 

Essa forma de defini-lo está um tanto defasada e não 
acompanhou as mudanças ocorridas com o tempo, tanto 
na concepção de patrimônio quanto no uso dele. Nos anos 
1960, a Lei nº 3.924, de 26 de julho, dispunha o seguinte em 
seu artigo 1º: 

Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos 
de qualquer natureza existentes no território na-
cional e todos os elementos que neles se encontram 
ficam sob a guarda e proteção do Poder Público, de 
acordo com o que estabelece o art. 175 da Constitui-
ção Federal. (BRASIL, 1961). 

São normas que, pensando na preservação, tornam-
-se mais engessadas do que exequíveis. Essas autoriza-
ções são demandadas pelo Iphan, autarquia federal vincu-
lada ao Ministério da Cultura. Com a Constituição de 1988, 
várias mudanças ocorreram acerca da definição de patri-
mônio e sua legislação. Essa Carta trouxe em seu artigo 
20, inciso X, que os sítios arqueológicos e pré-históricos 
têm sua proteção definida no ambiente das três esferas de 
poder; houve uma descentralização prevista no artigo 23, 
inciso III (BRASIL, 1988). 

Isso corrobora uma tomada de consciência por parte 
do município, que agora pode gerir seu patrimônio, basta 
que desenvolva os meios e as devidas competências para 
quem o fará. A inclusão do patrimônio arqueológico para 
fins turísticos precisa estar assegurada por uma legislação 
específica que garanta a sua proteção e preservação, pois 
ele não nos pertence apenas. É uma herança da nação, por 
isso não pode estar circunscrito nos limites de um muni-
cípio apenas, pois esses sítios são diversos e contemplam 
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vestígios materiais de povos indígenas, africanos e euro-
peus. Isso é que nos permite dizer que a cultura é cíclica e 
que é impossível não haver trocas entre elas. 

Pela falta de condições tanto materiais quanto de 
profissionais especialistas no assunto do patrimônio ar-
queológico no município, entram em cena as parcerias 
com as universidades, empresas e instituições que estu-
dam e pesquisam o assunto para avançar no uso desse 
legado na área turística. Esses estudos e pesquisas preci-
sam ser divulgados para a comunidade por meio de pa-
lestras nas mais variadas instituições, levando em conta 
a formação dos sujeitos para uma educação patrimonial 
que se efetive e traga mudanças de mentalidades e atitu-
des nas pessoas. 

O que os empreendimentos eólicos deveriam fazer 
após os estudos arqueológicos na área da implantação do 
parque era construir um museu para receber os vestígios 
que fossem salvaguardados após a coleta no sítio. Quanto 
àqueles que não podem ser retirados do local, deveriam 
delimitá-los como área de museu a céu aberto com moni-
toração dos profissionais do museu ou do parque, cons-
tituindo-se em lugares da memória, bases fundamentais 
para o uso do patrimônio arqueológico para as atividades 
turísticas. 

A instituição museal está presente em quase todos 
os municípios do Ceará, precisando apenas de incentivos 
e recursos destinados às atividades de pesquisa, ensino 
e extensão, que se dão com profissionais especialistas no 
assunto. Os museus, quando são inseridos nos roteiros 
turísticos tanto urbanos quanto rurais, são atrativos para 
alavancar o turismo. Além do entretenimento e do lazer 
que promovem, contribuem para divulgar informações 
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corretas sobre o patrimônio cultural local de maneira 
simples, a fim de atingir a todos os públicos. 

Há muitos museus que não atendem às regras mu-
seológicas por não lhes serem destinados recursos mí-
nimos para as atividades técnicas e pedagógicas que são 
necessárias ao funcionamento correto do espaço museal. 
Isso torna o acervo vulnerável a erros de exposição, infor-
mações, manuseio e preservação. Para que essa institui-
ção possa cumprir a sua função social, tem que atender a 
alguns requisitos, como aqueles definidos pelo Conselho 
Internacional de Museus (em inglês: International Council 
of Museums, ICOM, 2007, s.p.), que define que: 

[...] museu é uma instituição permanente sem fins 
lucrativos, a serviço da sociedade e de seu desen-
volvimento e aberto ao público, que adquire, con-
serva, estuda, expõe e transmite o patrimônio ma-
terial e imaterial da humanidade e do seu meio, 
com fins de estudo, educação e deleite. 

Os museus, ao longo de sua história, mudaram de 
concepções teóricas e passaram de espaços fechados e 
sombrios a lugares livres e a céu aberto, como o Monu-
mento Natural das Falésias de Morro Branco, criado pelo 
Decreto nº 27.461, de 4 de junho de 2004, que estabelece 
normas acerca do uso e preservação desse bem que pode 
ser considerado um museu natural. Em 2016, Beberibe 
passou a integrar o Projeto Rota das Falésias, criado pelo 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), em parceira com os empresários do litoral leste, 
como atrativo impulsionador do trade turístico. Outro pa-
trimônio ambiental do município é a Área de Preservação 
Ambiental da Lagoa do Uruaú, unidade de conservação de 
uso sustentável, criada por meio do Decreto nº 25.355, de 
26 de janeiro de 1999, que abrange uma área de 2.672,58 
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hectares, a qual com planejamento poderia integrar a vi-
sitação turística (ABREU; VASCONCELOS, 2005). 

Essas unidades de conservação ambiental possuem 
planos de manejo referentes ao patrimônio arqueológico, 
mas não contemplam o levantamento de sítios arqueoló-
gicos e seus estudos georreferenciados para se inserirem 
na trilha dos passeios de buggy que exploram o meio am-
biente para as atividades turísticas no município. Por fim, 
o patrimônio pode e deve ser usado como atrativo turísti-
co, desde que sejam respeitadas as leis de preservação e 
conservação, que procuram garantir a sua existência às 
futuras gerações. 

 
Considerações finais 

Turismo e arqueologia são campos que passaram a 
dialogar devido aos recentes estudos do patrimônio ma-
terial na faixa de praia do país que ajudam a contar a his-
tória de ocupação do litoral. Os vestígios encontrados ao 
longo do campo de dunas e de falésias registram o modo 
de vida das populações litorâneas que há séculos estabele-
ceram uma intensa ligação entre terra e mar. 

O patrimônio arqueológico no litoral de Beberibe 
está em evidência em virtude dos estudos realizados para 
a implementação dos três parques eólicos que geram 
energia para outros municípios do estado e regiões do 
país. Durante as pesquisas de prospecção, foram encon-
trados vestígios líticos, cerâmicos e malacológicos, estes 
últimos são visíveis no campo de dunas da praia de Fre-
cheiras (Praia das Fontes) por estar numa área de preser-
vação do parque, como orienta a legislação ambiental. 

A comunidade pode usufruir desse patrimônio para 
estudos, pesquisas e atividades de lazer, desde que siga as 
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orientações das legislações que procuram dar seguran-
ça e garantir a preservação do patrimônio arqueológico. 
Com a criação de uma política municipal bem articulada 
com a sociedade local, esse bem pode ser destinado às ati-
vidades turísticas a fim de fomentar outras possibilidades 
de fazer turismo nas praias de Beberibe. 

O perfil do turismo vem se diversificando na cidade. 
A cada alta estação, surge um tipo de prática turística. O 
público que chega sem o intermédio de uma agência de 
turismo quer explorar outras rotas que não sejam as defi-
nidas pelas associações de bugueiros e informantes. Ofe-
recer uma trilha ecológica que chegue ao mangue, ao rio 
ou ao ninho de uma coruja faz toda a diferença para quem 
quer vivenciar um turismo de experiência ou aventura. 
Da mesma maneira, pode-se criar uma rota destinada à 
visitação dos sítios arqueológicos no campo de dunas ao 
longo dos 54 quilômetros de praia do município. Ativida-
des como essa contribuem com a valorização da história 
local por quem visita a cidade e podem despertar para um 
turismo científico, que vem crescendo em outros locais 
do estado e do país. Turismo e arqueologia constituem 
uma junção que, quando bem planejada, contribui para 
desenvolver a prática turística, que sobrevive apenas dos 
passeios de buggy a grutas, bicas, lagoas e labirintos. Su-
butiliza-se o grande potencial turístico da região, princi-
palmente do turismo cultural, do qual pouco se fala e no 
qual nada se investe. 
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Introdução

O presente trabalho apresenta o Programa Bolsa 
Família (PBF) como sendo uma política pública distribu-
tiva de transferência de renda direta que visa alcançar 
as parcelas mais pobres da população brasileira. Nessa 
óptica, este estudo tem como objetivo analisar o perfil so-
cioeconômico das famílias beneficiárias do PBF na cidade 
de Baturité, Ceará, entre os anos de 2004 e 2020 através 
de dados disponíveis nas plataformas governamentais do 
Ministério da Cidadania e da Secretaria Nacional de Ren-
da de Cidadania (Senarc).

A problemática que envolve esta pesquisa se dá em 
que, através do conhecimento do perfil socioeconômico e 
domiciliar das famílias cadastradas no Cadastro Único, 
bem como das inseridas no PBF, seja possível compreen-
der a realidade social vivenciada por essas famílias e per-
ceber os avanços sociais alcançados ao longo dos anos e os 
desafios a serem superados. 

A justificativa deste estudo paira, sobretudo, em sua 
relevância para a sociedade, uma vez que o PBF é o maior 
programa de transferência em implementação no Brasil 
desde 2003, procurando beneficiar as famílias brasilei-
ras em todo o território nacional, principalmente as que 
vivem em situação de pobreza e extrema pobreza, garan-
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tindo uma renda mínima e acesso a direitos básicos, con-
tribuindo para o desenvolvimento das pessoas nele inseri-
das atualmente e no futuro.

A metodologia utilizada baseia-se em uma aborda-
gem do tipo quantitativo, com o uso de estatística descriti-
va para a apreciação dos dados coletados e interpretação 
de conteúdo bibliográfico para a composição do arcabou-
ço teórico que envolve a temática. Quanto aos procedi-
mentos técnicos, a pesquisa assume a forma de estudo de 
caso, uma vez que procura conhecer com profundidade os 
assuntos pertinentes à temática em estudo, especialmen-
te as vertentes pertinentes ao PBF na perspectiva de uma 
política pública social de caráter distributivo (SEVERINO, 
2007).

O PBF e as políticas públicas: contextos e conceito
	
A partir de 2003, no primeiro ano de mandato do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, aconteceu o proces-
so de unificação dos programas de transferência de ren-
da federais, passando-se a compor o chamado PBF. Essa 
unificação foi importante, pois foi o primeiro passo dado 
no processo de racionalização da gestão do Programa, 
permitindo que sua cobertura chegasse a todo o territó-
rio nacional em julho de 2006, alcançando a meta de 100% 
das famílias abaixo da linha de pobreza, chegando a uma 
cobertura de 11,1 milhões de famílias beneficiárias (VAITS-
MAN; ANDRADE; FARIAS, 2009).

O PBF é responsável por uma grande melhoria dos 
índices de superação da pobreza e de desigualdade no 
nosso país. Barros et al. (2007 apud VAITSMAN; ANDRA-
DE; FARIAS, 2009) apontam que, entre 2001 e 2006, houve 
uma expressiva queda no Coeficiente de Gini, equivalente 
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a 3,45 pontos, terminando o período em 0,56 pontos, redu-
zindo bastante os índices caso se mantivesse a constância 
nos resultados. Soares et al. (2006 apud VAITSMAN; AN-
DRADE; FARIAS, 2009) estimam que, somente no ano de 
2004, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o PBF 
foram os responsáveis pela redução de 28% de queda no 
Coeficiente de Gini em relação ao ano de 1995, sendo que a 
parcela de contribuição do BPC nessa redução é no valor 
de 7% e do PBF é de 21%. 

O PBF é um Programa criado pelo governo federal 
em outubro de 2003, previsto na Lei Federal nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, e regulamentado pelo Decreto nº 
5.209, de 17 de setembro de 2004, dentre outras normas. 
O seu regulamento é de responsabilidade do Ministério da 
Cidadania, sendo a Caixa Econômica Federal o órgão fe-
derativo responsável pela realização dos pagamentos aos 
beneficiários do Programa. 

O PBF está estruturado a partir de três eixos funda-
mentais. O primeiro eixo é o Complemento de Renda, em 
que todos os meses as famílias contempladas recebem uma 
transferência de dinheiro em espécie, sacado através de 
cartão magnético bancário enviado às famílias contempla-
das, com a finalidade de aliviar a pobreza de forma imedia-
ta. O segundo eixo trata do Acesso a Direitos, ou seja, para 
fazerem parte do Programa e se manterem vinculadas a 
ele, as famílias beneficiárias se comprometem a cumprir 
algumas condicionalidades exigidas pelo PBF, reforçando, 
assim, o acesso à educação, saúde e assistência social das 
pessoas inscritas no Programa. Por fim, o terceiro e último 
diz respeito à Articulação com outras ações, em que o prin-
cipal objetivo é que a geração futura da família possa rom-
per com o ciclo de reprodução da pobreza através da inte-
gração e articulação do PBF com outras políticas públicas.
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Sobre as condicionalidades exigidas pelo Progra-
ma e a relação com as transferências de renda repassa-
das pelo Governo às famílias beneficiárias, Souza e Couto 
(2015, p. 41) escrevem: 

O PBF, de modo geral, vem apresentando bons re-
sultados no sentido de diminuir a condição de po-
breza das famílias mais vulneráveis, à medida que 
concede renda. Mas como contrapartida exige o 
cumprimento de condicionalidades no âmbito da 
saúde e da educação. O programa visa ainda ga-
rantir a inclusão produtiva e o acesso a serviços pú-
blicos. Sendo assim, o programa vai além da mera 
distribuição de renda.

A gestão do PBF é feita de forma descentralizada, ou 
seja, União, estados, Distrito Federal e municípios possuem 
papéis distintos e importantes na execução do Programa. 
Os municípios e o DF são os responsáveis pelo cadastro da 
população que se enquadra no perfil do Programa; para 
se cadastrar, a família e/ou responsável familiar deve 
procurar a secretaria, setor ou Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) de sua cidade munida(o) dos do-
cumentos e comprovações necessárias e inscrever-se no 
chamado Cadastro Único. Ressalta-se que a inscrição no 
Cadastro Único não garante que a família seja contempla-
da pelo PBF, visto que a seleção é feita por um sistema in-
formatizado, sem manipulação de outrem nesse processo, 
utilizando como base apenas as informações repassadas 
no ato da inscrição.

A dinâmica do Programa se dá pelo foco no atendi-
mento às famílias, isto é, todos os meses se avaliam quais 
as famílias permanecerão no PBF e quais as que serão des-
vinculadas de acordo com as prerrogativas de enquadra-
mento e foco nos eixos de pobreza e extrema pobreza. Por 
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isso, periodicamente as famílias precisam atualizar seu 
cadastro para que o Programa se mantenha atualizado e 
focalizado em seus objetivos. A não atualização do cadas-
tro bem como a melhoria na renda familiar são dois dos 
maiores motivos pelos quais as famílias saem do Progra-
ma. O descumprimento das condicionalidades exigidas na 
área da educação e saúde também se torna motivo para 
a desvinculação, todavia isso só acontece em casos extre-
mos, já que o objetivo é que as famílias possam cumprir as 
condicionalidades exigidas para que haja o rompimento 
do ciclo da pobreza.

Outra possibilidade de desvinculação do Programa 
se dá quando a própria família pede o desligamento volun-
tário. Nesse caso, a família deve procurar o setor de cadas-
tro do seu município e solicitar a desvinculação por conta 
própria; para essa particularidade, está previsto que a fa-
mília poderá voltar a receber o benefício num prazo de até 
36 meses, caso ainda se enquadre no perfil do Programa, 
sem ter que passar pelo processo seletivo novamente. 

Segundo Souza e Couto (2015), o PBF dá preferên-
cia para a concessão do benefício ao público feminino, ou 
seja, as mulheres são o grupo majoritário de recebimento 
do PBF em relação ao público masculino. De acordo com 
os dados apresentados pelas autoras, somente no ano 
de 2013, cerca de 93% das casas brasileiras eram chefia-
das por mulheres. É por essas e outras ações que o PBF 
é considerado uma política pública de cunho social, pois, 
conforme Godinho (2011), as políticas públicas sociais são 
compreendidas como um conjunto de ações governamen-
tais que tem como principal objetivo a garantia de direi-
tos constitucionais visando ao exercício de cidadania ple-
na. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 
e a implementação da Lei Orgânica de Assistência Social 
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(LOAS) em dezembro de 1993, a assistência social no Brasil 
passou a ser caracterizada e fundamentada como direito 
constitucional do cidadão brasileiro, rompendo as rela-
ções paternalistas e clientelistas a partir de relações de 
troca de favores (LAJÚS, 2010).

Dentro desse contexto, o governo federal do Brasil 
iniciou em meados dos anos 1990 diversas ações de cunho 
social, principalmente através de programas de transfe-
rência de renda condicionada para a população em situ-
ação de maior vulnerabilidade social no país. Consoante 
Vaitsman, Andrade e Farias (2009, p. 735), “[...] os primeiros 
programas de transferência condicionada de renda foram 
implementados no município de Campinas, no Estado de 
São Paulo, e no Distrito Federal, ambos em 1995”. 

Vale ressaltar que o PBF possui três eixos de ação 
que são delimitados da seguinte maneira: a transferência 
de renda para o alívio imediato da pobreza; o cumprimen-
to de condicionalidades preestabelecidas que reforçam o 
acesso a direitos fundamentais nas áreas da saúde, edu-
cação e assistência social; e promoção de articulações e 
ações com demais programas e setores para estimular 
o desenvolvimento das famílias, superando a situação 
de vulnerabilidade social em que se encontram (SOUZA; 
COUTO, 2015).

A ampliação das políticas públicas como o PBF se 
manifesta com maior afinco a partir das diretrizes do Pla-
no Plurianual (PPA) de 2000-2003, ainda no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, com a introdução de progra-
mas federais regidos por três diferentes ministérios: Bolsa 
Escola, do Ministério da Educação, Bolsa Alimentação, do 
Ministério da Saúde, e Auxílio-Gás, do Ministério de Minas 
e Energia (VAITSMAN; ANDRADE; FARIAS, 2009).
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Com efeito, a abordagem e a análise sobre as polí-
ticas públicas estão nas mais diversas áreas do conheci-
mento e da sociedade. Entretanto, as abordagens sobre 
tal temática devem especificar os níveis ou classifica-
ção, suas características, expansão e abrangência, pois 
as políticas públicas podem ser distributivas (no caso do 
PBF, por exemplo), que direcionam recursos da socieda-
de em geral e os distribuem para grupos específicos do 
meio social; as regulatórias, que determinam padrões a 
serem obedecidos pela coletividade; as redistributivas, 
que se baseiam na concessão de benefícios a uma parce-
la específica da população, retirando também de grupos 
específicos da sociedade; e, por fim, as constitutivas, que 
moldam o funcionamento da vida em sociedade por meio 
de regras, diretrizes e regulamentos (SECCHI, 2010 apud 
MUZZI, 2014).

A visibilidade sobre as políticas públicas aumentou 
significativamente devido a três fatores em evidência: 1) a 
adoção de políticas restritivas de gastos adotadas princi-
palmente por países em desenvolvimento; 2) a substitui-
ção de políticas keynesianas por políticas de restrição de 
gastos; e 3) a formação de coalizões políticas no intuito de 
impulsionar o desenvolvimento econômico e a promoção 
da inclusão social; esta, por sua vez, está diretamente li-
gada aos países em desenvolvimento ou recém-demo-
cratizados, como é o caso dos países da América Latina 
(SOUZA, 2006).

De acordo com Souza (2006), a área de políticas pú-
blicas contou com quatro grandes “pais” fundadores: H. 
Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton. Esses autores 
foram de fundamental importância para o conhecimento 
e a abrangência do que temos hoje a respeito de políticas 
públicas. 
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Laswell (1936 apud SOUZA, 2006) foi o introdutor da 
expressão policy analysis nos anos 30; seu principal obje-
tivo era conciliar conhecimento científico com produção 
empírica dos governos, ou seja, fazer uma interligação 
entre a comunidade científica e grupos de interesse e os 
órgãos governamentais. 

Simon (1957 apud SOUZA, 2006) dirigiu-se aos cha-
mados policy makers (decisores públicos), no sentido de 
que teriam a racionalidade limitada nas tomadas de deci-
são e que essa questão poderia ser minimizada através do 
conhecimento racional. 

Lindblom (1959, 1979 apud SOUZA, 2006) questionou 
os posicionamentos de Laswell e Simon a respeito da ra-
cionalidade expressa em suas concepções acerca de polí-
ticas públicas e incorporou outros elementos à sua análise 
além da racionalidade, como: as relações de poder, o pro-
cesso decisório e o papel das eleições, da burocracia, dos 
partidos políticos e dos grupos de interesse. 

Por fim, Easton (1965 apud SOUZA, 2006) definiu “po-
lítica pública” como um sistema, ou seja, há uma interliga-
ção entre a formulação, os resultados e o ambiente, fazendo 
com que as políticas públicas recebam “entradas” de diver-
sos setores da sociedade, como: partidos políticos, mídia e 
grupos de interesse, sendo essas entradas capazes de in-
fluenciar os resultados e os efeitos das políticas formuladas. 

Na busca de uma definição mais adequada e perti-
nente para a expressão “políticas públicas”, selecionamos 
algumas considerações de autores que clareiam o nosso 
entendimento sobre o tema. Conforme Secchi (2010), a 
expressão “política pública” está vinculada ao sentido da 
palavra “política”, que se orienta para a tomada de deci-
são e ação, ou seja, trata de todo o contexto que envolve o 
desenvolvimento de uma política desde seu conteúdo con-
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creto ao simbólico, bem como de construção e atuação das 
decisões tomadas. 

[...] uma política pública é uma ordenação à ativi-
dade ou à passividade de alguém; [...] uma política 
pública possui dois elementos fundamentais: in-
tencionalidade pública e resposta a um problema 
público; em outras palavras, a razão para o estabe-
lecimento de uma política pública é o tratamento ou 
a resolução de um problema entendido como cole-
tivamente relevante. (SECCHI, 2010, p. 2).

Outras definições também nos auxiliam na melhor 
proposta na busca de conceituar esse termo. Peters (1986 
apud SOUZA, 2006) define como soma das atividades do 
governo, sejam elas por meio direto ou de delegação, que 
produzem efeitos na vida dos cidadãos; Dye (1984 apud 
SOUZA, 2006, p. 24) sintetiza o termo com a seguinte frase: 
“[...] o que o governo escolhe ou não fazer”. Na literatura so-
bre políticas públicas existem tantas outras definições que 
teóricos da área buscaram mensurar baseados em seus 
conhecimentos e metodologias, no entanto a definição 
conceitual mais conhecida continua sendo a de Laswell, 
pontuando que decisões e análises sobre políticas públi-
cas implicam responder a alguns questionamentos perti-
nentes: quem ganha o que, por que e que diferença faz.

Ainda consoante Secchi (2010), o problema público 
é a essência conceitual de políticas públicas, ou seja, as 
políticas públicas são formuladas e implementadas para 
a resolução de um problema categorizado como público, 
que afeta a sociedade como um todo, no entanto a iniciati-
va para a resolução desse problema pode ser realizada por 
agentes estatais e não estatais. Souza (2006) afirma que, 
após o desenho e a formulação de políticas públicas, elas 
se tornam planos, programas, projetos, bases de dados ou 
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sistemas de informação e pesquisas e que, após o proces-
so de implementação, elas são submetidas a acompanha-
mento contínuo e avaliação periódica. 

Quanto às tipologias de políticas públicas, temos 
como principal teórico Theodor Lowi (1964, 1972 apud 
SOUZA, 2006), quem formulou sua teoria através da má-
xima: a política pública faz a política; em outras palavras, 
o autor quis dizer que, dependendo do tipo de política pú-
blica a ser formulada, esta vai encontrar apoio ou rejeição 
nos mais diversos meios por que precisa passar para ser 
implementada, tudo por questões políticas e de interesse. 
Lowi (1964, 1972 apud SOUZA, 2006) definiu políticas pú-
blicas através de quatro tipologias: políticas distributivas, 
políticas regulatórias, políticas redistributivas e políticas 
constitutivas.

Análise dos dados, resultados e discussão

No tocante aos resultados obtidos em relação à 
quantidade de famílias beneficiárias do PBF, percebemos 
que houve um crescimento contínuo no atendimento às 
famílias. Os dados mostram que, entre janeiro e dezem-
bro de 2004, houve um acréscimo de 8,45% na inclusão de 
famílias. Esse índice se mantém em crescimento até o ano 
de 2006, mas, entre alguns intervalos de anos no período 
da pesquisa, há declínios referentes ao atendimento de fa-
mílias entre os meses de janeiro e dezembro de cada ano. 

No ano de 2020, temos que 6.371 famílias foram con-
templadas com o benefício no mês de janeiro, tendo ha-
vido em dezembro uma pequena queda (-1,95%) quanto à 
permanência destas no Programa, finalizando 2020 com 
6.247 famílias atendidas. Todavia, os dados apresentados 
deixam claro que o PBF tem alcançado, com o passar dos 
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anos, muito mais famílias do que no início de sua imple-
mentação no município. Tendo como base os resultados 
finais dos anos 2004 e 2020, podemos concluir que hou-
ve um aumento em torno de 133% das famílias alcançadas 
pelo Programa.

Contudo, precisamos esclarecer que em 2020 acon-
teceu a implementação de um auxílio financeiro por parte 
do governo federal, denominado de Auxílio Emergencial 
(AE). O AE foi instituído pela Lei nº 13.982/2020 e represen-
ta uma tentativa de minimização dos efeitos sociais, atra-
vés de transferências de renda, sofridos pelos indivíduos 
afetados pelas medidas restritivas e de distanciamento 
social adotadas com a finalidade de minorar os índices 
de contaminação e propagação da pandemia de Covid-19 
(CARDOSO, 2020; OIT, 2020 apud COSTA, 2020).

Essa explicação se faz necessária, uma vez que o AE 
engloba como pessoas elegíveis ao recebimento do bene-
fício indivíduos cadastrados na base de dados do governo 
através do Cadastro Único, sendo os beneficiários do PBF 
os principais beneficiários do AE. Na cidade de Baturité, 
um total de 15.014 pessoas foram consideradas elegíveis 
para o recebimento das parcelas pagas aos beneficiários 
do AE, distribuídos de acordo com as categorias de per-
tencimento, como mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Quantidade de pessoas elegíveis para o recebi-
mento do AE na cidade de Baturité/CE
Pessoas Quantidade

Bolsa Família 8.681
Cadastro Único 2.822
Aplicativo Caixa 3.508

Total 15.014
*Observação: Três elegíveis por decreto judicial.

Fonte: Elaboração própria (2021).
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Como podemos perceber, entre as pessoas elegíveis 
para a concessão do AE, existem três tipos de públicos: 
pessoas cadastradas no Cadastro Único e não beneficiá-
rias do PBF; pessoas cadastradas no Cadastro Único e be-
neficiárias do PBF; e outras que, por meio de autodeclara-
ção através do aplicativo Caixa Tem, se enquadraram nos 
parâmetros definidos pelo AE. 

Com relação ao Valor do Benefício Médio, temos que, 
de forma geral, o valor tem crescido ao longo dos anos. En-
tretanto, através de uma análise minuciosa, percebemos 
que, entre janeiro e dezembro de 2004, houve um pequeno 
decréscimo quanto ao valor médio de recebimento pelas 
famílias, representando uma queda de -1,22%; essa queda 
se torna ainda mais expressiva em 2020, pois os valores 
sofreram uma diminuição de -92,11% (devido às parcelas 
pagas ao público do PBF dentro do AE) entre janeiro e de-
zembro. A Tabela 2 mostra como ficou a distribuição dos 
benefícios do PBF em 2020.

Tabela 2 – Valor do Benefício Médio (valores nominais) em 2020
Período Valor (R$)
Janeiro R$ 172,04

Fevereiro R$ 171,94
Março R$ 173,60
Abril R$ 3,73
Maio R$ 3,79

Junho R$ 3,57
Julho R$ 3,76

Agosto R$ 3,66
Setembro R$ 11,82
Outubro R$ 12,61

Novembro R$ 12,98
Dezembro R$ 13,57

Fonte: Elaboração própria (2021).
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Por se tratar de uma particularidade de 2020 e não 
haver uma clara especificação da quantia repassada aos 
beneficiários do PBF pelo AE, não faremos uma compara-
ção entre os meses finais de 2004 e 2020, pois não há como 
mensurar com clareza o valor médio equivalente ao bene-
fício do PBF.

Em relação aos Valores Totais Repassados durante 
os anos de 2004 a 2020, o aumento no valor dos repasses 
também é percebido no transcurso dos anos. Entre janei-
ro e dezembro de 2004, esse aumento registrou o valor de 
7,14%, sendo gradativamente observado até o ano de 2012. 
Somente 2013 e 2015 registraram quedas entre os meses 
iniciais e finais em relação aos demais anos em ordem 
crescente. Em 2020, por conta do repasse feito pelo AE às 
famílias beneficiárias do PBF, foi registrada uma abrupta 
queda quanto ao repasse anual dos benefícios, ilustrada 
pela Tabela 3.

	
Tabela 3 – Valores Totais Repassados (valores nominais) em 

2020
Período Valores repassados (R$)
Janeiro R$ 1.096.091,00

Fevereiro R$ 1.094.367,00
Março R$ 1.082.247,00
Abril R$ 23.318,00
Maio R$ 23.708,00

Junho R$ 22.336,00
Julho R$ 23.529,00

Agosto R$ 22.852,00
Setembro R$ 73.844,00
Outubro R$ 78.800,00

Novembro R$ 81.066,00
Dezembro R$ 84.801,00

Fonte: Elaboração própria (2021).
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As Tabelas 4 e 5 mostram a distribuição dos valores 
totais nominais do AE na cidade de Baturité, como for-
ma de complementar o entendimento em relação à que-
da abrupta apresentada na Tabela 3 quanto ao valor dos 
repasses totais mensais para o ano de 2020. Ressaltamos 
que não faremos uma comparação entre os anos de 2004 e 
2020 por conta das especificidades e da correlação criada 
entre os dois programas excepcionalmente em 2020.

Tabela 4 – Valores Totais Nominais (R$) do AE na cidade de 
Baturité de abril a agosto de 2020

Mês Pessoas elegíveis Valor Nominal (R$)
Abril 14.968 R$ 10.681.200,00
Maio 14.942 R$ 10.665.600,00

Junho 14.734 R$ 10.530.000,00
Julho 14.699 R$ 10.507.200,00

Agosto 14.547 R$ 10.416.600,00
Total * R$ 52.800.600,00

*Observação: Pessoas elegíveis ao recebimento do AE em cada 
parcela. A soma total de pessoas elegíveis em cada parcela difere 

do total geral de pessoas, pois no público do PBF existem registros 
de ingressos no auxílio posteriores à primeira parcela (abril/2020).

Fonte: Elaboração própria (2021).

Tabela 5 – Valores Totais Nominais (R$) do AE na cidade de 
Baturité de setembro a dezembro de 2020

Mês Pessoas elegíveis Valor nominal (R$)
Setembro 12.466 R$ 3.555.275,00
Outubro 12.913 R$ 3.692.145,00

Novembro 13.172 R$ 3.771.653,00
Dezembro 13.122 R$ 3.751.499,00

Total * R$ 14.770.572,00
*Observação: Pessoas elegíveis ao recebimento da extensão do AE 

em cada competência. 
Fonte: Elaboração própria (2021).
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Considerações finais

Concluímos afirmando que o objetivo deste trabalho 
foi alcançado, pois conseguimos formalizar e identificar o 
perfil socioeconômico das famílias beneficiárias do PBF na 
cidade de Baturité através da base de dados do Cadastro 
Único, que reúne os dados que precisávamos para conhe-
cer quem são essas pessoas/famílias dentro desse Progra-
ma de assistência social e transferência de renda e perce-
ber os avanços conquistados ao longo dos anos, bem como 
os desafios a serem superados em sua realidade social. 

As ressalvas que fazemos são devido à falta de infor-
mações completas e precisas dos anos 2004 a 2020 abar-
cados por esta pesquisa. Tivemos também que introduzir 
um assunto atual para fins de compreensão dos dados, 
que são os dados do programa AE, que trouxe algumas 
mudanças para as políticas de proteção social no Brasil no 
ano de 2020, bem como em relação aos pagamentos efetu-
ados às famílias por meio do PBF.

Finalizamos com o intuito de que esta pesquisa seja 
norteadora para outros pesquisadores que desejem traba-
lhar políticas públicas, políticas públicas sociais, assistên-
cia social, proteção social, desigualdades sociais e progra-
mas de transferência de renda, como é o caso do PBF, e que 
estas possam contribuir com a sociedade como ciência e 
conhecimento produzido na vida acadêmica.
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Introdução

As permanentes transformações na sociedade 
têm imposto inúmeros desafios às organizações, exigin-
do a adoção de mudanças nos processos, nos serviços, nas 
estratégias, nas estruturas, nas tecnologias e no perfil dos 
recursos humanos. A inovação apresenta-se como uma 
das principais opções para responder a esses desafios.

A inovação apresenta-se como um conjunto de ações 
com capacidade de gerar novas oportunidades, podendo 
implementar uma nova criação (inovação radical) ou ape-
nas a melhoria de algo já existente (inovação incremental). 
A inovação tem assumido relevância no setor empresarial 
(pequenas e grandes empresas), permitindo responder às 
mudanças ocorridas nos ambientes externos por meio de 
novos produtos, serviços e processos. 

Porém, a inovação, que não é exclusiva do setor 
corporativo, ganhou um relevante protagonismo junto 
às organizações públicas por proporcionar não apenas o 
crescimento econômico, mas a melhoria da qualidade e 
da eficiência nos serviços públicos. Sobre esse tema, Tidd, 
Bessant e Pavitt (2015, p. 5) afirmam que:

Serviços públicos como assistência à saúde, edu-
cação e seguridade social podem até não gerar lu-
cros, mas afetam a qualidade de vida de milhões de 
pessoas. Ideias brilhantes e bem implementadas 
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podem conduzir a novos serviços valiosos e à pres-
tação eficiente dos já existentes.

Diante desse contexto, na educação, um dos princi-
pais setores das políticas públicas e um dos fundamentais 
direitos constitucionais, urge a implementação de proces-
sos inovadores, especificamente no Brasil, que, apesar de 
alcançar algumas conquistas, continua enfrentando difi-
culdades no que concerne à qualidade educativa. A ofer-
ta educativa no Brasil tem sido garantida, em sua grande 
maioria, pela rede pública, que releva sinais de fragilida-
de quanto às estruturas escolares, à rede de transporte, à 
formação de professores, à qualidade do ensino, aos resul-
tados escolares e à implementação de práticas inovadoras 
em face das experiências noutros contextos internacionais. 

Para garantir a eficiência nos ambientes escolares, 
é essencial que os agentes educativos utilizem ferramen-
tas que proporcionem inovações capazes de potencializar 
suas habilidades e competências diante das possíveis de-
mandas dos estudantes. Na senda da procura de inovação 
no setor da educação, propomos analisar o uso do Design 
Thinking como uma abordagem inovadora para atingir 
transformações positivas na educação, baseados no fato 
de conter “[...] um conjunto de princípios que podem ser 
aplicados por diversas pessoas a uma ampla variedade de 
problemas” (BROWN, 2017, p. 6). Julgamos que o Design 
Thinking pode ser um dos caminhos para a inovação na 
educação, na medida em que oferta oportunidades para 
o desenvolvimento de práticas coletivas que permitem 
transformar as escolas, as aprendizagens, as práticas de 
ensino e os demais processos escolares. 

Na tentativa de encontrar experiências de utilização 
do Design Thinking na educação pública brasileira, reali-
zamos uma revisão sistemática da literatura com o objeti-
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vo de conhecer as iniciativas existentes e, principalmente, 
os benefícios encontrados com o desenvolvimento dessa 
abordagem de inovação.

Inovação no setor público

Foi pela ineficiência da gestão pública e pela neces-
sidade de atender à demanda por melhores serviços, além 
do aumento de problemas complexos e estruturantes, que 
as organizações públicas começaram a apoiar a inovação 
como possibilidade de encontrar soluções para os proble-
mas existentes. A esse respeito, Cavalcante e Cunha (2017, 
p. 15) asseveram que:

[...] organizações públicas passaram cada vez mais 
a se preocupar com o fomento da prática inovadora 
em resposta às constantes mudanças econômicas, 
políticas, sociais e tecnológicas em um mundo mais 
globalizado e em rede, limitadas por expectativas 
crescentes dos cidadãos, problemas complexos e 
orçamentos apertados.

Apesar de ser recente a presença da inovação no 
setor público, as abordagens sobre o tema datam de 1934, 
com a publicação do trabalho Theory of economic deve-
lopment, de Schumpeter, que buscava explicar a relação 
entre a inovação tecnológica e o desenvolvimento eco-
nômico. Nesse estudo, o autor ressalta a diferença entre 
invenção e inovação. Para ele, a invenção sem uma “uti-
lidade prática” não pode ser considerada uma inovação. 
Assim, as inovações nem sempre são provindas de inven-
ções, uma vez que podem ser apenas resultado de adequa-
ções de processos ou produtos já existentes.

Nessa esteira, segundo Schumpeter (1934), inovar é 
um ato de fazer algo diferente. O autor cunhou a expres-
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são “destruição criadora”, que implica uma destruição do 
velho. Nesse modelo, novos resultados são percebidos 
como um novo bem ou uma nova qualidade de um bem, 
um novo método de produção, um novo mercado e, por 
fim, uma nova fonte de fornecimento. O manual de Oslo 
(OECD, 2005, p. 55), composto por diretrizes para coletar e 
interpretar dados sobre inovação tecnológica, conceitua a 
inovação como:

[...] a implementação de um produto (bem ou servi-
ço) novo ou significativamente melhorado, ou um 
processo, ou um novo método de marketing, ou um 
novo método organizacional nas práticas de negó-
cios, na organização do local de trabalho ou nas re-
lações externas.

Segundo a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE, 2005), existem três critérios 
para que a inovação seja reconhecida como tal, a saber: ser 
novidade no contexto em que é introduzida; ser algo que 
possa ser implementável, não se constituindo apenas em 
uma ideia; e ser capaz de gerar melhores resultados em 
termos de eficiência, eficácia e satisfação do usuário. 

No entanto, a inovação em serviços públicos é me-
nos ressaltada quando comparada ao setor privado. Isso 
ocorre pela diferença entre diversos setores, como a es-
trutura, a cultura e a competição, ou seja, o que gera van-
tagens para o setor privado nem sempre pode criar vanta-
gens para o setor público.

Sobre esse tema, Bekkers, Edelenbos e Steijn (2011 apud 
CAVALCANTE; CAMÕES; SEVERO, 2016, p. 7) afirmam que:

A ausência de competição – condição necessária à 
inovação, de acordo com a visão schumpeteriana –, 
a natureza de múltiplas tarefas, a cultura burocrá-
tica de padronização e formalização, a presença de 
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uma variedade de principais (stakeholders) e a com-
plexidade de problemas societais (wicked problems) 
a serem enfrentados se apresentam como fatores di-
ferenciais que tendem a promover processos de ino-
vação no setor público de caráter mais incremental.

Com ênfase no setor público, Osborne e Brown 
(2005) defendem que a inovação significa a introdução 
de novos elementos em um serviço público – na forma de 
novos conhecimentos, nova organização e/ou nova habili-
dade de gestão ou processual –, todos representando des-
continuidade com o passado. Ou seja, ao se implementar 
algo novo ou um melhoramento no serviço público, deve 
ocorrer uma ruptura dos processos já existentes.

Para Cavalcante e Cunha (2017), por sua vez, a inova-
ção no setor público se justifica pela necessidade de corrigir 
as falhas de governo, pelo crescimento de problemas com-
plexos, pela demanda de melhores serviços e pela maior par-
ticipação social no desenvolvimento de políticas públicas.

Design Thinking 

A construção da abordagem do Design Thinking 
deu-se pela Ideo, a maior empresa de consultoria de de-
sign e inovação do mundo, especificamente pelo CEO1 da 
empresa, que passou a receber solicitações para resolu-
ção de problemas que superavam a visão comum do de-
sign. Assim, passou-se a elaborar inovações com base no 
pensamento de um profissional designer. Essa prática fi-
cou conhecida como Design Thinking (BROWN, 2017).

Segundo Vianna et al. (2012, p. 13), Design Thinking “[...] 
se refere à maneira do designer de pensar, que utiliza um 
tipo de raciocínio pouco convencional no meio empresarial, 

1	 Sigla inglesa de Chief Executive Officer, em português significa Diretor-
-Executivo.
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o pensamento abdutivo”. O pensamento abdutivo pode con-
tribuir para solucionar problemas não convencionais ao de-
senvolver ideias, hipóteses e novas possibilidades. 

Para Brown (2017, p. 38), o Design Thinking:

[...] se baseia na nossa capacidade de ser intuitivos, 
reconhecer padrões, desenvolver ideias que tenham 
um significado emocional além do funcional, nos 
expressar em mídias além de palavras e símbolos. 

Assim, inova-se introduzindo novos significados aos 
produtos ou serviços e buscando melhorias para as prin-
cipais necessidades dos indivíduos.

O processo do Design Thinking, apesar de ser com-
posto por fases, não segue um modelo linear, permitindo 
retornar a fases anteriores à medida que as ideias são tes-
tadas e os usuários dão um feedback a respeito das ações 
desenvolvidas nos projetos. Brown (2017) afirma que não 
existe uma receita simples e fácil para a realização de todos 
os projetos, mas que existem pontos de partida e pontos de 
referência ao longo de seu andamento, com possibilidades 
de se sobreporem e não serem passos ordenados. As fases 
do Design Thinking podem ser definidas da seguinte forma:

Figura 1 – Fases do Design Thinking

Fonte: Design Thinking na Prática (2020)2.

2	 Disponível em: https://www.sympla.com.br/design-thinking-na-pratica-
-aulas-remotas-e sincronas__909401. Acesso em: 16 mar. 2021.
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O trabalho do design se inicia na fase da empatia, 
na qual a equipe identifica um problema e se aproxima do 
contexto para buscar compreender e identificar os perfis 
dos usuários. Em seguida, na fase da definição, delineia-
-se o real problema com a organização das informações 
encontradas para identificar padrões que possam auxiliar 
na compreensão do objeto. Na etapa da ideação, o propó-
sito é a geração de várias ideias capazes de solucionar o 
problema em questão. Na etapa seguinte, denominada de 
prototipação, analisam-se as ideias, as quais são postas 
posteriormente em prática. Por último, na fase de valida-
ção, a solução encontrada é testada junto aos usuários. As 
etapas podem se repetir até que se alcance uma solução.

Design Thinking na educação

A abordagem do Design Thinking “[...] pode oferecer 
meios que auxiliem a implementação de iniciativas que 
promovam as habilidades exigidas nas escolas” (WAG-
NER, 2012 apud MELLO, 2014, p. 42). Com o objetivo de 
contribuir com a execução do Design Thinking no ambien-
te escolar, a Ideo criou o projeto Design Thinking for Edu-
cators, pensado especificamente para a escola, a sala de 
aula e a comunidade em geral. 

Essa iniciativa revela os principais desafios enfren-
tados por professores e demais segmentos da escola, além 
de indicar como a abordagem do Design Thinking pode 
contribuir para a resolução de problemas. As contribui-
ções do trabalho são apresentadas em diversos eixos: 
“currículo”, referindo-se ao planejamento e desenvolvi-
mento das aulas e ao aprendizado, o que contribui para 
aproximar o planejamento dos interesses dos alunos; “es-
paços”, abordando questões sobre o ambiente físico de 
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aprendizagem; “processos e ferramentas”, nos quais são 
explorados os programas, projetos e experiências esco-
lares, colaborando para identificar o que ainda pode ser 
útil e o que deve ser redesenhado; “sistemas”, nos quais se 
exploram as estratégias, os objetivos e as políticas escola-
res com a finalidade de apoiar a construção de um sistema 
com foco no estudante, na comunidade e no seu entorno.

O kit “Design Thinking para Educadores”, desenvol-
vido pela EducaDigital, sugere um caminho de cinco eta-
pas que trazem dicas para organizar as ideias que ajudam 
no desenvolvimento da inovação na educação, desde a 
identificação de um problema até a construção da sua so-
lução. A primeira fase (Descoberta) sugere disponibilidade 
do educador para novas oportunidades e inspiração para 
criar novas ideias. A segunda fase (Interpretação) objetiva 
a interpretação de uma ideia, seja por observações, visi-
tas de campo ou conversas, transformando-a em insights. 
A terceira fase (Ideação) visa gerar diversas ideias para 
solucionar o problema encontrado. A quarta fase (Experi-
mentação) consiste na concretização das ideias pela uti-
lização de protótipos e na obtenção de um feedback. Por 
fim, a última fase (Evolução) objetiva aprimorar as ideias. 

Assim, o kit apresenta informações e orientações re-
levantes para que os educadores possam desenvolver ati-
vidades baseadas no pensamento do design, mesmo sem 
ter uma formação na área, mostrando que é importante 
assumir os processos de forma intencional, sair da zona 
de conforto e confiar em suas habilidades criativas.

Para Gonsales (2017), o Design Thinking na educação 
apresenta vantagens alcançadas por meio da ritualiza-
ção de práticas que podem transformar o fazer educativo, 
considerar o talento de todos os atores envolvidos e inspi-
rar outros educadores.
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Metodologia

Com o objetivo de encontrar experiências de utiliza-
ção do Design Thinking na educação pública brasileira, foi 
realizada uma revisão sistemática da literatura. Essa mo-
dalidade de pesquisa científica objetiva reunir, analisar e 
sintetizar as conclusões de trabalhos já publicados sobre 
uma determinada temática. A esse respeito, Galvão e Ri-
carte (2019, p. 58) afirmam que a revisão da literatura:

[...] segue protocolos específicos e busca entender e 
dar alguma logicidade a um grande corpus docu-
mental, especialmente, verificando o que funciona 
e o que não funciona num dado contexto. Está foca-
da no seu caráter de reprodutibilidade por outros 
pesquisadores, apresentando de forma explícita as 
bases de dados bibliográficos que foram consulta-
das, as estratégias de busca empregadas em cada 
base, o processo de seleção dos artigos científicos, 
os critérios de inclusão e exclusão dos artigos e o 
processo de análise de cada artigo.

No sentido de elaborar um protocolo adequado, se-
guimos as orientações de Galvão e Ricarte (2019) e deline-
amos quatro fases para o estudo, a saber: delimitação da 
questão, seleção da base de dados, elaboração da estraté-
gia de busca/seleção e sistematização.

No que concerne à delimitação da questão, a revisão 
de literatura demanda a definição de objetivos e questões 
de pesquisa (GALVÃO; RICARTE, 2019). Desse modo, o obje-
tivo principal desta pesquisa foi desenvolver uma revisão 
sistemática da literatura para verificar se o uso da abor-
dagem do Design Thinking na educação pública brasilei-
ra é capaz de produzir ações inovadoras e, desse modo, 
identificar possíveis resultados positivos ou negativos em 
artigos já publicados.
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Sobre a fase de seleção da base de dados, Galvão e 
Ricarte (2019, p. 64) ressaltam que é: 

[...] preciso definir quais bases de dados serão con-
sultadas para a busca de artigos e outros materiais 
bibliográficos que possam ser incluídos ou excluídos 
da revisão de literatura que se pretende realizar. 

Em nosso caso, selecionamos o Google Acadêmi-
co devido à sua abrangência e diversidade de trabalhos 
publicados.

A terceira etapa, dedicada à elaboração da estraté-
gia de busca, teve a finalidade de localizar as informações 
desejadas na base de dados. Para que isso fosse possível, 
utilizamo-nos das palavras-chave “Design Thinking” e 
“educação” com o intuito de analisar a versatilidade de sua 
aplicação em diferentes áreas da educação. Em seguida, 
definimos os critérios de inclusão e exclusão dos artigos, 
conforme se verifica no Quadro 1.

Quadro 1 – Critérios de inclusão e exclusão
Critérios de inclusão Critérios de exclusão

Conter as palavras-chave indicadas Ser em língua estrangeira

Estar em língua portuguesa Não ser artigo

Ser no formato de artigo Ser um artigo de base teórica

Apresentar situações de práticas da 
utilização do Design Thinking

Não apresentar o tipo de 
instituição

Resultar de experiências em institui-
ções públicas no Brasil Não apresentar resultados

Ter sido publicado nos últimos cinco 
anos (2015-2020) Não ser gratuito

Fonte: Os autores (2021).

Na etapa de seleção e sistematização, buscamos por 
artigos relacionados ao “Design Thinking na educação” no 
Google Acadêmico e prosseguimos com a leitura dos resu-
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mos, das metodologias e das conclusões dos artigos. Após 
esse procedimento, selecionamos os 20 primeiros artigos 
que respondiam aos critérios definidos. Por fim, realiza-
mos a leitura completa dos artigos selecionados e efetua-
mos a análise dos dados.

Resultados

Após a leitura dos artigos selecionados, observamos 
uma diversidade de publicações nos últimos cinco anos 
(2015-2020), a saber: duas publicações nos anos de 2015, 
2017 e 2018; seis em 2016; e cinco em 2020. Verificamos 
ainda que as publicações estiveram presentes em onze 
estados brasileiros, quais sejam: Amazonas, Ceará, Mara-
nhão, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo. Os estados com maior número de publicações 
foram Pernambuco e Santa Catarina, com cinco e quatro 
trabalhos, respectivamente. Os demais estados ficaram 
com uma ou duas publicações sobre a temática em estudo. 

Realizamos uma análise das publicações seleciona-
das considerando o nível de ensino, o tipo de instituição 
e o público-alvo. Quanto ao nível de ensino, o maior nú-
mero de publicações apresentou experiências no ensino 
superior (n=14 trabalhos, 70%). No que se refere ao tipo de 
instituição, a maioria das experiências relatadas disseram 
respeito a instituições federais (n=13 trabalhos, 65%), se-
guidas das instituições municipais (n=5 trabalhos, 25%) e 
estaduais (n=2 trabalhos, 10%).
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Com relação ao público-alvo, verificamos que a 
maioria dos trabalhos estavam centrados nos alunos (n=12, 
55%), ou seja, buscavam melhorias das técnicas de ensino 
para facilitar e incentivar o aprendizado e o envolvimen-
to dos estudantes. Em seguida, encontramos a abordagem 
Design Thinking aplicada aos professores, com 27% (n=6), 
com a finalidade de estimular a inovação por parte dos do-
centes em seu fazer pedagógico. Além disso, encontramos 
trabalhos (n=4, 20%) centrados na análise de questões 
mais abrangentes que abordam problemas cotidianos no 
âmbito da escola.

Após a análise de todos os estudos incluídos na re-
visão sistemática da literatura, foi possível extrair um 
conjunto de dez benefícios associados ao uso da aborda-
gem do Design Thinking na educação, conforme ilustra o 
Quadro 2.

Quadro 2 – Benefícios do Design Thinking
Benefícios Frequências

Identifica, estuda os problemas e propõe soluções 6
Contribui com a inovação 5
Melhora o processo de ensino-aprendizagem 4
Melhora o engajamento e a interação 4
Otimiza as práticas pedagógicas e escolares 4
Aperfeiçoa o trabalho colaborativo 4
Estimula a comunicação 2
Incentiva a troca de conhecimentos e experiências 2
Desenvolve a criatividade 2
Apoia novos planejamentos e projetos 2

Fonte: Os autores (2021).

Diante dos dados do Quadro 2, observamos que o 
Design Thinking apresenta um leque de benefícios para a 
educação, pois gera mudanças de forma individual e co-
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letiva, promove melhorias no aprendizado dos alunos e 
aperfeiçoa o trabalho em equipe (discentes, docentes ou 
gestores). Além disso, a abordagem contribui para mu-
danças na prática docente, melhora o desenvolvimento 
das disciplinas, reforça a interação entre alunos e pro-
fessores e promove um engajamento na comunidade 
escolar. Esses benefícios colaboram, sem dúvidas, para 
que o ambiente escolar seja mais propício à inovação e à 
criatividade. 

Considerações finais

Considerando a importância da inovação no setor 
público e, consequentemente, no contexto escolar, reali-
zamos uma revisão sistemática da literatura com o objeti-
vo de analisar se o uso da abordagem do Design Thinking 
na educação pública brasileira fomentava transformações 
positivas na educação. 

Ao longo do estudo, identificamos experiências exis-
tentes tanto no ensino superior quanto na educação bá-
sica. Essas experiências revelaram o desenvolvimento de 
soluções criativas, inovadoras e adequadas às necessida-
des dos sujeitos envolvidos. Outros benefícios do uso da 
abordagem do Design Thinking encontrados ao longo do 
trabalho foram: favorecimento da inovação nas práticas 
dos professores e da gestão, desenvolvimento de uma me-
lhor comunicação escolar, evolução nos trabalhos colabo-
rativos, estimulação da criatividade, fortalecimento de no-
vas ideias para a construção de conhecimento e atribuição 
de autonomia aos sujeitos. 

Em suma, verificamos que a abordagem do Design 
Thinking, apesar de não ter uma fórmula pronta para o 
processo de inovação, apresenta possibilidades reais para 
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promoção de mudanças singulares no ensino público ao 
propor análises profundamente humanas, com foco no fa-
tor emocional e no bem-estar de todos os envolvidos. Em 
outros termos, essa abordagem pode servir de base para 
uma eficiente busca por soluções inovadoras de proble-
mas educacionais como o insucesso escolar, a relação com 
a comunidade, a motivação e a inovação pedagógica. 
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Introdução

O valor do conhecimento em si na sociedade e sua 
defesa como recurso nas organizações (públicas e priva-
das) já vêm sendo tratados há mais de um século, seja de 
modo mais objetivo ou por aproximações. Todavia, seu 
entendimento como potencialidade estratégica, como 
alavanca de eficiência e eficácia operacional nos setores 
privados e públicos, tem sido foco em diversos estudos, 
especialmente a partir da década de 1990, como se pode 
evidenciar nesta literatura, em que se teve o cuidado de 
selecionar alguns estudos por data, como segue: Svei-
by (desde o início da década de 1980), Masuda (1982), Po-
lany (1983), Nonaka (1994), Nonaka e Takeuchi (1995) Choo 
(1995), Roos e Roos (1997), Drucker (1993), Lonard-Barton 
(1998a, 1998b), Zack (1999), Sternberg e Horvath (1999), 
Davenport e L. Prusak (2000), Gamble e Blackwell (2001), 
Fleury e Fleury (2001), Strauhs (2003), Edvardsson (2003), 
Fong (2003), Cysne (2003), Davenpot e Marchand (2004), 
DeLong (2004), Halawi, Aronson e McCarthy (2005), Ter-
ra (2005), Hislop (2009), Weill e Ross (2010), Dalker (2011), 
O’Dell e Hubert (2011), Essawi e Tilchin (2013)1.

1	 Os interessados devem buscar a literatura mencionada pelos sobrenomes 
dos autores e data da publicação ou obtê-las por solicitação pelo e-mail: 
fatimaportela@unilab.edu.br.
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Observa-se na literatura pesquisada que a década 
de 1990 parece ser o período em que algumas organiza-
ções (mais no exterior) passam a considerar a falta de in-
formação e, por conseguinte, de conhecimento como ele-
mentos propulsores da maior parte de seus problemas, 
ao não terem, dominarem ou perderem tipos específicos 
e essenciais de conhecimento. Sem eles, obter respostas 
de valor agregrado ao desenvolvimento de seus produtos, 
técnicas, métodos e/ou serviços torna-se uma ação mui-
to difícil e/ou onerosa. Sem essas informações e conheci-
mentos, a tomada de decisão passa a ser arriscada e/ou 
improdutiva.

A literatura, no final da década de 1990, já se mos-
trava crescente em estudos e análises do valor do conhe-
cimento e sua gestão nas organizações, passando a con-
siderá-los como requisitos básicos e propulsores para/da 
elevação da qualidade de desenvolvimento da sociedade 
produtiva. Essa produção filosófica, científica e de gestão 
das organizações, no novo cenário da sociedade da infor-
mação e do conhecimento, teve impactos muito importan-
tes nos diversos setores públicos e privados. 

Ao que parece, houve um alargar da percepção das 
instituições públicas e privadas com esses novos concei-
tos, identificação, coleta, organização, gerenciamento, 
acesso e uso de informação e conhecimento. Seu impacto 
inovador e de melhor entendimento sobre a organização 
como um todo, de certa forma, permitiu vislumbrar o va-
lor do conhecimento como um recurso intangível, embo-
ra a base de desenvolvimento sustentável e de qualidade 
para as organizações em geral precisasse ser mais bem 
entendida, identificada, captada e gerenciada em um novo 
modelo de gestão, o do conhecimento. 
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Informação, conhecimento, TIC e gestão do conhecimento

A literatura atual já é rica nas pesquisas sobre a es-
treita relação entre informação, conhecimento, tecnologia 
de informação e comunicação (TIC), internet, inovação e 
competitividade. Inúmeras são as pesquisas que se de-
bruçam sobre esses estudos, a natureza da informação, o 
conhecimento tácito, sua explicitação e a possibilidade de 
ser transferido. Seguindo esse processo, analisa-se como 
informação e conhecimento tácito podem ser administra-
dos pelas organizações para sua identificação, filtragem, 
organização, controle e indexação para a sua disponibili-
dade, acesso, obtenção, uso e apropriação. 

Outras questões emergem do que se denomina de 
espiral do conhecimento, em que se produzem as inter-
faces das inter-relações e transformações da informação 
e conhecimento, sobre como evitar o excesso e perda do 
essencial pela análise e filtragem para que informação e 
conhecimento elevem o seu valor, sejam mais bem utili-
zados, menos desperdiçados e mesmo usurpados por ou-
tras empresas que estejam em patamares de gestão do 
conhecimento. 

As organizações têm buscado um modus operandi 
que inclua conceitos mais precisos, bem como tecnolo-
gias, modelos e técnicas para implantar estratégias que 
identifiquem os conhecimentos a serem requeridos, re-
tidos, controlados, organizados e indexados para rápida 
recuperação, bem como disseminados, disponibilizados e 
acessados pelos diversos setores que dele necessitem. 

No vacábulo inglês, esses tipos de pesquisa têm 
sido denominados de knowledge retention (KR) e se ocu-
pam em desenvolver e implantar ações estratégicas para 
a retenção de conhecimento de valor agregado. Para um 
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melhor entendimento do que seja KR, as organizações 
precisam entender os dois tipos de saberes que possuem, 
produzem, coletam e usam: 

a)	 o conhecimento tácito – sendo uma produção 
humana, é mais complexo de ser compartilhado 
e apreendido por outra pessoa que não o produ-
ziu, mas é a partir dele que se cria o know-how (o 
como fazer e o entendimento de como se faz);

b)	 o conhecimento explícito – que é registrado nos 
mais diversos suportes físicos, eletrônicos, fíl-
micos ou digitais. É de fácil acesso e absorção, 
seja por leitura, estudo, análise. Exige, contudo, 
que o nível do conhecimento sobre o tema do co-
nhecimento seja passível de entendimento do in-
divíduo que lê, assiste, ouve, vê, etc. A partir dele, 
é possível entender os saberes que subjazem o 
conhecimento explícito e obter o kow-why.

Esta é uma sumarizada introdução sobre um tema 
de muitas vertentes (desde protodado, dado, informação, 
conhecimento, gestão de informação, gestão de TIC e ges-
tão de conhecimento nas organizações), tendo este capí-
tulo como objetivo principal abordar a gestão do conhe-
cimento a partir de conceitos de gestão da informação e 
de TIC nas organizações, tendo como pressuposto que são 
estudos que subjazem as políticas de gestão e transferên-
cia do conhecimento em universidades públicas e entre 
estas e a sociedade.

Assim, não se poderia deixar de iniciar com Nonaka 
e Takeuchi (1995), para quem o conhecimento só é plausí-
vel de ser criado pelo processo constante de conversão en-
tre os conhecimentos tácito (aquele produzido no cérebro 
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do indivíduo) e explícito (entendido como a explicitação do 
conhecimento tácito). Como já se pode perceber, a conver-
são desse conhecimento se apresenta como uma equação 
complexa, pouco conhecida, entendida e tratada nas orga-
nizações, embora seja a base para o seu exitoso desenvol-
vimento. Isso ocorre por ser necessário a administradores 
e gestores de todo o segmento funcional de uma institui-
ção (pública ou privada) ter claros: visão, missão, objetivos 
e metas da organização da qual fazem parte. 

Isso implica ter uma visão holística e exige conheci-
mentos mais objetivos de como funciona a estrutura or-
ganizacional, entendendo como e para que cada setor foi 
pensado e criado, assim como os níveis de conhecimento, 
técnica, experiência e expertise exigidos do funcionário 
(por setor), suas forças e fraquezas. A gestão do conheci-
mento, objetivada na figura da espiral do conhecimento 
de Nonaka e Takeuchi (1995), é ferramenta teórico-prática 
para contribuir na solução de desnível funcional em busca 
da eficiência e eficácia para o alcance dos objetivos e me-
tas organizacionais propostos.

Além disso, considerado aqui como o fator mais im-
portante, cabe identificar como cada pessoa se percebe 
nessa engrenagem organizacional, na qual o principal in-
sumo e alavanca a serem trabalhados, individualmente e 
em conjunto, são os conhecimentos tácito e explícito, assim 
como o entendimento e domínio das ferramentas tecnoló-
gicas e de TIC para realizar objetivamente o fluxo de in-
formação para a produção e aplicação dos conhecimentos.

Nonaka e Takeuchi (1995) alertam para o fato de que 
a obtenção de êxito e competitividade de alto nível para as 
organizações depende essencialmente do entendimento, 
eficiência e eficácia em como a entidade pública ou priva-
da provê conhecimentos tácitos e explícitos, e vice-versa. 
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Para serem mais bem entendidos, os autores indicam 
a necessidade de se cumprir três etapas fundamentais:

a)	 Socialização: compartilhar e criar conhecimento 
tácito através de experiências diretas;

b)	 Externalização: articular conhecimento tácito 
através do diálogo e da reflexão;

c)	 Combinação: sistematizar e aplicar o conheci-
mento explícito e a informação;

d)	 Internalização: aprender e adquirir novo conhe-
cimento tácito na prática.

Esse processo, de alto valor estratégico para os seto-
res públicos e privados, denominado de espiral do conheci-
mento organizacional, é mais bem explicitado na Figura 1.

Figura 1 – Espiral do conhecimento

Fonte: Nonaka e Takeuchi (1995).

Há de se convir que a complexidade contida nessa 
espiral do conhecimento possibilita vislumbrar a profun-
didade explicitada nos modos de conversão dos conheci-
mentos, que ocorre em duas dimensões:

a)	 Ontológica: do aprender fazendo;
b)	 Epistemológica: em que ocorre a construção do 

campo dos saberes: individuais, de partilha en-
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tre colegas, com outros setores e/ou com ou-
tras instituições sociais, mas de modo dinâmico, 
constante, em movimento espiral.

TIC para a gestão do conhecimento no setor público 

A evolução da informação e da gestão do conheci-
mento vem passando por constantes transformações, 
que podem ser consideradas significativas e relevantes 
para o processo contínuo de inserção de novas práticas 
administrativas nas instituições públicas. De tal realidade 
pode-se perceber que a exploração da gestão da informa-
ção, em prol do favorecimento da gestão do conhecimen-
to na administração pública brasileira, ganhou força na 
década de 1990.

De acordo com Ribeiro et al. (2011), esse período foi 
marcado por intensas transformações no cenário social, 
político e econômico, com essencial importância para 
promover o processo de reestruturação da administração 
pública. Tais transformações no cenário da gestão públi-
ca resultam em profundas estratégias de modernização e 
transformação das práticas administrativas, favorecendo 
então a busca da implantação do padrão de eficiência dos 
serviços prestados.

Com base nessas exposições, percebemos, então, os 
primeiros passos da modernização administrativa no que 
diz respeito à adequação do excesso de burocracia prati-
cada no setor público. 

Em vista disso, Ribeiro et al. (2011, p. 160) apontam que: 

A modernização administrativa, transformando a 
cultura burocrática que permeava a administração 
pública brasileira, veio incutir uma nova cultura – 
denominada gerencial – com a implantação de pro-
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cessos e ferramentas que estimularam a mudança 
de comportamentos, estruturas e forma de gestão, 
em face das exigências de adequação às expectati-
vas e necessidades atuais. Para isso, houve avanços 
notáveis na área de Tecnologia da Informação (TI) 
no setor público, propiciando ao cidadão acesso di-
reto a um leque de serviços.

Esse processo de reestruturação administrativa em 
todas as esferas da administração pública aconteceu em 
face das exigências do resgate dos serviços públicos, mas 
também com o objetivo de implantação de novos projetos, 
abrangendo amplamente os procedimentos administrati-
vos, principalmente no campo da rotina das organizações. 
Nessa perspectiva, a gestão do conhecimento na adminis-
tração pública recebe significativa atenção da adoção do 
modelo de gestão gerencial, como ocorre no contexto das 
empresas privadas.

Conforme Cysne et al. (2020, p. 7):

Os processos organizacionais numa empresa 
pública devem ser eficientes e eficazes, mas, se 
comparados com a iniciativa privada, que já têm 
incorporadas nas suas políticas gestacionais os 
resultados com efetividade, a organização pública 
federal não tem a mesma motivação para reduzir 
custos, pois a orientação é outra, ou seja, atender da 
melhor maneira os cidadãos, com atenção eficiente 
nos seus processos internos e melhoria contínua na 
qualidade desse serviço prestado.

Com isso, a tecnologia da informação passou a ser 
utilizada como uma importante ferramenta de gestão, ao 
possibilitar o maior acesso de informações e agilidade 
com os processos.

Neste sentido, observa-se a importância da tec-
nologia da informação aplicada no setor público, 
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principalmente no que se refere a possibilitar uma 
gestão mais efetiva e com maior eficiência nas ati-
vidades, dando mais agilidade aos serviços presta-
dos aos cidadãos. (ROCHA, G.; ROCHA, P.; CAMPOS, 
2019, p. 209).

A partir dessas exposições, é válido ressaltar que a 
gestão do conhecimento visa contribuir com um conjunto 
de processos, o qual disponibiliza ferramentas de compar-
tilhamento de informações de maneira eficiente, focaliza-
da em resultados que auxiliam no processo decisório. Em 
concordância, Ribeiro et al. (2011, p. 162) asseveram que:

[...] a Gestão da Informação é entendida como a ges-
tão eficaz de todos os recursos de informação rele-
vantes para a organização, sejam eles recursos ge-
rados internamente ou externamente, com o apoio 
da tecnologia de informação.

Gestão de tecnologia da informação na administração 
pública 

Durante as últimas décadas, a utilização da tecnolo-
gia da informação no cotidiano das organizações públicas 
ou privadas vem favorecendo a maximização dos serviços 
prestados à população, principalmente pela possibilidade 
de acesso rápido a um grande volume de informações. De 
acordo com os escritos de Souza e Felippe (2013), quanto 
a essa busca constante de aprimoramento dos novos mo-
delos de administrar, a nova gestão pública do século XXI 
busca a ampliação do desenvolvimento econômico e social 
levando em consideração a combinação de gestão de tec-
nologia da informação com práticas de desenvolvimento 
sustentável. 

Nesses termos, é importante ressaltar que a adminis-
tração pública tem percorrido um longo caminho, propon-
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do alavancar a modernização dos serviços públicos num 
contínuo processo de aprimoramentos para oferecer aos 
cidadãos um eixo de eficiência profissional, valorizando os 
recursos da tecnologia da informação como uma ferramen-
ta que vise ao avanço dos serviços fornecidos à sociedade. 

Gestão do conhecimento: características e contexto 

Dentre as diferentes características sobre gestão do 
conhecimento, a informação é a que mais se destaca como 
essencial na disseminação do conhecimento. 

Com isso, para que haja a gestão do conhecimento 
é necessário que a informação seja disponibilizada 
de maneira eficiente, sendo importante a realiza-
ção da gestão da informação. (RIBEIRO et al., 2011, 
p. 162).

Para Braun e Mueller (2014, p. 988):

O conhecimento é resultado de uma ação, um pro-
duto em movimento contínuo, como um ciclo que 
se reinicia no momento de apropriação da informa-
ção, pela interação da pessoa com a informação. 

De acordo com Muller (2017), o conhecimento é com-
preendido como algo pessoal, que passa a ser informação a 
partir do momento em que for transmitido, ou seja, repas-
sado para outras pessoas. Em face dessa importante ques-
tão, é inconcebível pensar que nos dias atuais as organiza-
ções públicas não façam uso de tecnologias da informação 
como ferramenta de gestão e produção de conhecimento, 
principalmente focado na agilidade dos serviços presta-
dos, visto que a gestão do conhecimento beneficia estra-
tegicamente os propósitos das organizações ao permitir 
aplicar os conhecimentos na elucidação dos problemas. 
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Nessa perspectiva, Cysne et al. (2020) afirmam que 
o grande desafio das organizações, ante as exigências 
das necessidades atuais, consiste em capacitar o capital 
humano para criar, desenvolver e inovar serviços, abran-
gendo conhecimentos articulados com as exigências ad-
ministrativas, que se apoiam nas tecnologias. 

Tais transformações causam mudanças e moderni-
zação nos processos administrativos, o que exigiria uma 
nova postura do Estado em relação aos padrões de efici-
ência e eficácia. A gestão da comunicação na administra-
ção pública focaliza a gestão da tecnologia da informação 
como característica de inovação, que auxilia na dissemi-
nação do conhecimento, o qual pode ser aplicado na reso-
lução de problemas e na tomada de decisões (RIBEIRO et 
al., 2011). Em outras palavras, à medida que as organiza-
ções desenvolvem novas ferramentas de gestão, de forma 
a corroborar a comunicação, também contribuem com a 
gestão do conhecimento.

Transferência e gestão do conhecimento na Unilab: 
a experiência da Intesol na relação da universidade/
sociedade

Criada em 13 de dezembro de 2013, através do 
projeto financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) e registrado na Pró-Reitoria de Extensão (Proex) 
da Universidade da Integração Internacional da Lusofo-
nia Afro-Brasileira (Unilab), a Incubadora Tecnológica de 
Economia Solidária (Intesol) apresenta uma estrutura já 
internacionalizada de multi-incubação, já que na prática 
vem atuando através da integração com as políticas públi-
cas de desenvolvimento e com o intercâmbio com os paí-
ses da África parceiros da Unilab. 
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Com cerca de oito anos de atuação, a Intesol conta 
atualmente com uma equipe de professores pesquisado-
res e bolsistas interdisciplinares, envolvendo diversas 
áreas do saber e dos institutos da Unilab. Seu aspecto mais 
importante de extensão se apresenta no relacionamento 
com o Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territo-
rial do Território Maciço de Baturité (Nedetemb), da maior 
relevância para disseminar conhecimentos e saberes re-
lacionados às demandas dos sujeitos sociais envolvidos e/
ou participantes da incubadora. 

Considerando o envolvimento da Unilab com paí-
ses parceiros, a Intesol vem desenvolvendo intercâmbio e 
transferência de tecnologia de incubação para esses paí-
ses. A extensão é o que caracteriza o fazer da Intesol, po-
rém com foco específico – a estratégia de assessoramento 
técnico no que se refere ao desenvolvimento e reaplicação 
de tecnologias sociais, à inclusão produtiva e à formação 
dos sujeitos pautada na economia solidária. 

A vigência dessa forma de fazer da Intesol, pautada 
nos preceitos da economia solidária, coaduna-se com o 
que defende a Unilab como princípios e objetivos estraté-
gicos, mesmo ao se considerar que, como unidade de ensi-
no, a Unilab não poderá se fechar para compreender outra 
ou outras vertentes econômicas. 

A interação com a sociedade vem se dando pelo deba-
te e fortalecimento realizados com as instâncias de partici-
pação do território do Maciço de Baturité: Colegiado Terri-
torial, Conselhos, inserção de grupos e empreendimento a 
serem incubados, seja pelo diálogo e parceria com organis-
mos públicos ou da sociedade civil organizada (a exemplo 
de prefeituras, governos estadual e federal, universidades, 
agências de fomento, organizações não governamentais, 
associações comunitárias e cooperativas, dentre outros). 
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Talvez não fosse difícil juntar os “pedaços” de tudo o 
que fizemos até o momento, já que se teve o cuidado de ir 
registrando, avaliando e dando vida pela escrita. Contu-
do, não é fácil a tessitura da “colcha de retalhos” da Inte-
sol nos seus quase oito anos de ações, práticas e saberes, 
em uma representação da construção e transferência de 
conhecimentos. Nesse pouco tempo, a incubadora desen-
volveu pesquisas e ações extensivas e contribuiu com as 
atividades de ensino, ao criar e recriar métodos, técnicas, 
instrumentos para as ações desenvolvidas e mesmo para 
capacitar seus integrantes. Na incubadora todos desfruta-
ram de muitos aprendizados. 

Desse modo, a Intesol se apresenta como a primeira 
incubadora da Unilab, que vem se consolidando como um 
relevante instrumento de transferência de conhecimentos 
e saberes, especialmente na região do Maciço de Baturité, 
além de algo bastante significativo, mas difícil de ter todos 
os registros, dada a sua subjetividade e intangibilidade, 
a relação que construiu em termos dos vivenciamentos, 
dos enlaces quase inexplicáveis, impalpáveis, mas, por 
isso mesmo, da maior significação; quiçá um dia se pos-
sa produzir uma metodologia tecnológica que provoque e 
facilite o aflorar da escrita em relação a esses momentos 
singulares e riquíssimos de ser humano. 

No seu modus operandi, deixa clara a distinção dos 
saberes – o conhecimento tácito e o conhecimento explíci-
to –, já que a criação/recriação de métodos de gestão per-
passa pela compreensão e produção humana e utiliza para 
registro os diversos suportes tecnológicos, sejam estes 
físicos, eletrônicos ou digitais. A metodologia de gestão é 
sistematizada e repensada anualmente a partir das vivên-
cias. Essa representação do conhecimento possibilita aos 
indivíduos o entendimento do modo de fazer da Intesol a 
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partir da leitura, estudo e análise, embora com possibili-
dades de entendimento sobre o tema.

Assume-se ser esta construção uma referência bá-
sica para os processos de ressignificação da prática da 
Intesol desenvolvida a cada ano. Assim, provavelmente 
ela se apresente em 2022 com uma “nova cara”, um novo 
jeito de fazer, já que conquistou em 2021 sua tão sonhada 
institucionalidade. A Intesol tornou-se em 2021 um órgão 
complementar, vinculado ao Instituto de Desenvolvimen-
to Rural (IDR) pela Portaria nº 004 do Conselho Univer-
sitário, de 11 de março, após inúmeras idas e vindas, “[...] 
balançadas por redes de relações que muitas vezes não se 
fizeram claras”, nem foram percebidas, mas promoveram:

[...] tantos amores, sabores, delícias, dores... Ah! In-
tesol! Se não se soubesse aonde se queria chegar, 
seria até possível dizer que haviam sido desperdi-
çadas muitas vidas. 

Remete-nos, portanto, à possibilidade de uma “nova” 
transmissão de conhecimentos e de novos processos de 
gestão que, inclusive, evidenciam o importante papel das 
tecnologias. 

Muito se traduz sob o prisma das diversas vidas em 
doação pela crença de um mundo mais justo, igualitário e 
solidário. Ganha a sociedade, ganha a Unilab. Destacam-se 
as diversas contribuições que teve ao longo desses quase 
oito anos por meio de sujeitos internos (bolsistas, volun-
tários, professores, técnicos, pessoal de apoio e terceiri-
zados) e sujeitos externos (colaboradores, beneficiários, 
governos, sociedade civil organizada, parceiros nacionais 
e internacionais, dentre outros). Juntos eles formaram 
a rede de relações do reconhecimento social e saberes 
que foram conquistados e suplantados nos processos de 
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gestão, do que se apreendeu, do que se gerou e do que se 
transferiu em termos de conhecimentos e saberes. 

Nesse contexto, é possível afirmar que a Intesol re-
presentou e representa os diversos momentos de produ-
ção, reprodução, troca de experiências e vivências, espe-
cialmente na contribuição no que se refere às políticas 
públicas de desenvolvimento territorial, de economia so-
lidária, de inclusão produtiva e de gestão social, implanta-
das no Maciço de Baturité e países parceiros; é, sem dúvi-
da, uma evidência expressiva do seu papel social. 

No desenvolvimento de suas ações, a Intesol preci-
sou suplantar ações para além do planejado, de modo a 
favorecer as relações, a exemplo da criação do Nedetemb 
e do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Desenvolvimento, 
Educação e Economia Solidária (Nepdeesol). Estes con-
tribuem com o aprofundamento dos estudos, análise e 
produção de conhecimentos e saberes sobre os temas e 
categorias e ainda na interlocução entre o governo e a so-
ciedade civil organizada.

Destaca-se também a implantação de diversos 
projetos complementares, tais como a organização de 
eventos, a formação de formadores, dentre outros, como 
estratégias para responder às demandas, além dos ins-
trumentos que colaboram na realização de debates, ações, 
gestão social e inclusão produtiva. Disso advêm reflexões 
sobre o importante papel da extensão universitária como 
instrumento de cidadania que promove o lançamento de 
várias campanhas, entre as quais se destaca a campanha 
sobre o consumo consciente, disseminada nas escolas de 
ensino fundamental e médio no território, bem como um 
espaço de comercialização na Unilab, intitulado de “Feira 
Agroecológica da Unilab”. 
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Fomos muitos – muitas vezes, parecemos poucos, 
pela grandiosidade dos afazeres para alcance dos resulta-
dos almejados –, mas cada ação traduziu e traduz o amor 
dos sujeitos no envolvimento. Podemos dizer que são histó-
rias que não teremos como contar aqui, mas que trazem na 
sua essência as “dores e as delícias de ser” e que, com cer-
teza, evidenciam o significado da transferência de conheci-
mentos e saberes e do jeito de fazer gestão. São momentos 
de dar vida e voz aos sujeitos que a fazem ter sentido.

As tecnologias de informação se fizeram extrema-
mente necessárias, as quais na prática se consolidaram 
como suporte para a eficiência e eficácia dos processos de 
gestão e transferência de conhecimentos. 

Considerações finais

Como se propôs, este capítulo iniciou uma abor-
dagem temática do projeto de pesquisa sobre a gestão 
do conhecimento para se implantar uma articulação ob-
jetiva de interação, transferência de saberes e inovação 
entre a universidade e a sociedade, a partir de conceitos 
iniciais de informação, conhecimento, TIC nas organiza-
ções, abordagem de gestão do conhecimento, partindo da 
dualidade contida no conhecimento, de modo que a orga-
nização possa desenvolver sua capacidade de registrar, 
coletar, armazenar e indexar informação de modo a poder 
recuperá-la instantaneamente.

Esse é o processo que facilita a utilização da infor-
mação como conhecimento, no momento requerido ou 
já se antecipando, no formato ou meio mais adequado de 
uso, pelo setor ou setores que dela necessitam. Essa é uma 
abordagem de sentido mais global do uso do conhecimen-
to como um ativo intangível, que deve ser gerido, organi-
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zado e gerenciado em função do êxito do alcance dos obje-
tivos e metas traçados.

A gestão e transferência de conhecimentos, pauta-
das na busca da responsabilidade da universidade pública, 
têm se mostrado como uma alavanca de eficiência e eficá-
cia operacional que começa a ser valorizada, em especial 
para a tomada de decisões nas instituições em geral.

Os estudos sobre como as TIC se relacionam nos 
processos de gestão e como estas podem ser utéis vêm 
instigando as instituições públicas e privadas a repensa-
rem seu modus operandi e, assim, desenvolverem estraté-
gias para a retenção de conhecimentos com valor agrega-
do. A Intesol realiza a sistematização dos conhecimentos 
e saberes utilizando-os tanto para ressignificar o modo 
de agir quanto para “transmiti-los” aos sujeitos copartíci-
pes. Instrumentos de gestão são criados e recriados nessa 
constância utilizando as TIC.

Percebemos claramente a necessidade de as uni-
versidades públicas incluírem em seu rol de atividades a 
gestão e transferência de conhecimentos para que exito-
samente deem resposta ao seu tripé – ensino, pesquisa e 
extensão. É através da transferência de conhecimentos 
que “novos” saberes são gerados e socializados e a apro-
priação da informação pela interação com os indivíduos 
se revela. Imbuídos desse entendimento, múltiplos são os 
especialistas, em distintas áreas, cuja busca e objetivo fi-
nais têm sido exatamente a aprendizagem que se processa 
com/entre pessoas, áreas do saber e setores. Essa apren-
dizagem propicia uma multiplicidade de conhecimentos 
tácitos, explicitados em informações de valor, que são fil-
tradas e indexadas de modo a facilitar a gestão de suas re-
servas de informação de valor agregado, para serem usa-
das de modo proativo e rápido, com resultados de sucesso.
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Introdução 

A importância da informação e do conhecimento 
para as organizações tem sido reconhecida como recurso 
imprescindível a partir de 1990, com o estabelecimento da 
Sociedade da Informação, cuja gestão e aproveitamento 
passaram a ser a base do exitoso sucesso de instituições 
públicas e privadas. Mesmo sendo um ativo intangível, a 
informação passou a ser considerada como um dos prin-
cipais insumos das organizações. Isso ficou mais clara-
mente percebível com o advento e uso das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), que tornaram possível a 
captura, o registro, a organização, o controle, a criptogra-
fia, a indexação para instantânea disponibilidade, recupe-
ração, acesso, distribuição, disseminação e recuperação 
da informação – geradora de conhecimentos agregados 
de valor e usabilidade.

Ao se considerar que esses acontecimentos torna-
ram a Sociedade da Informação em um novo paradigma 
histórico-social-tecnológico, percebem-se com rapidez os 
mais diversos impactos em apenas um pouco mais de cin-
co décadas: eles mudaram os modos de produção, de con-
vivência, de comunicação, de alimentação, de saúde, de 
longevidade, de sentimentos, de cultura, passando mesmo 
a exigir das organizações a adoção de um novo modelo de 
gestão de conhecimento (GC). 
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Este capítulo se propôs a analisar a GC como sendo 
a gestão das capacidades, competências e habilidades das 
pessoas no desenvolvimento de suas atividades no siste-
ma estrutural da organização. Nesta perspectiva, conside-
ra-se que a GC está integrada e inter-relacionada com os 
dados, as informações, os conhecimentos, as habilidades e 
as expertises das pessoas requeridas em cada setor onde 
desempenham funções específicas e gerais. 

Advoga-se, assim, que a gestão do conhecimento 
na organização (GCO) tem se tornado a engrenagem e a 
força motriz que objetivamente dão vazão adequada, es-
tratégica e direcionada aos fluxos de informação e conhe-
cimento requeridos em cada setor da organização. Desse 
modo, a GC apresenta-se como um sistema inteligente da 
organização, garantindo a geração de produtos e serviços 
de alta qualidade, sustentáveis, competitivos e de maior 
interesse.

Desde a década de 1990, vários estudos e pesqui-
sas vêm sendo desenvolvidos sobre essa temática, dos 
quais destacamos os seguintes: os modelos propostos por 
Bukowitz e Willians (2002), Carvalho (2001), Choo (2003), 
Nonaka e Takeuchi (1995); os processos de transferência 
de conhecimento entre instituições e sociedade, de Cysne 
(2003); os métodos de Organizational Knowledge Assess-
ment (OKA), que facilitam a construção de instrumento de 
diagnóstico de gestão da informação (GI) e seus modelos, 
de Malin (2006), Monteiro e Falsarella (2007), Pinto e Silva 
(2005), bem como da Província de Alberta, no Canadá. 

Da informação à gestão do conhecimento

A ideia de informação teve origem especialmente 
nas pesquisas de Biologia da década de 1940, que a utili-
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zou para explicar modelos de desenvolvimento contidos 
nos cromossomos humanos. Em 1948, o matemático esta-
dunidense Claude Elwood Shannon demonstrou o valor 
de criação, uso e disseminação da informação por poder 
sistematizar o valor do conhecimento para a eficiência dos 
sistemas de comunicação e formular sua Teoria Matemá-
tica da Comunicação, em que expõe como ocorre a:

[...] circulação da informação entre os indivíduos, 
sob uma forma bastante próxima da que conhece-
mos atualmente e que inclui os seguintes elemen-
tos: emissor, receptor, fonte, mensagem e meio. 

Em 1949, Shannon e Warren Weaver aprofundaram 
o estudo da informação a partir de teoremas matemáticos 
e análises estatísticas aplicadas em sistemas telegráfi-
cos de transmissão de informação por utilizarem canais 
físicos de comunicação. Disso resultou, pela primeira 
vez, uma teoria que enunciava um conceito científico de 
informação. 

Drucker (1999, p. 32) já considerava a informação 
como o insumo mais importante da produção humana, 
por seus dados serem interpretados e “[...] dotados de 
relevância e propósito”. Percebe-se nessa análise que a 
informação vai além de mero fluxo de dados, constituin-
do-se de mensagens que podem produzir conhecimento, 
ademais de, ao mesmo tempo, apresentar-se como meio 
material requerido para se extrair, construir ou afetar o 
conhecimento, a ponto de poder acrescentar-lhe algo ou 
reestruturá-lo. 

Como observa Cysne (2007), embora a informação 
tenha se tornado elemento de destaque no desenvolvi-
mento das sociedades, alçando valor e poder entre os 
povos até se apresentar como um fenômeno de interesse 



MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA PORTELA CYSNE • ADRIANA NÓBREGA DA SILVA 
MARCUS RODNEY PORTELA CYSNE 

148

central na Sociedade da Informação, quem trabalha com a 
sua gestão (bibliotecários, documentalistas e cientistas da 
informação) ainda não tem sido requerido nem tem toma-
do seu lugar como agente da GI. 

Para este capítulo, pinçamos autores que apresen-
tam consenso maior acerca da natureza intangível da in-
formação, como sendo obtida pelo intelecto, via uso dos 
sentidos humanos, a qual é, também no intelecto, trans-
formada em “conhecimento tácito”, este passível de ser re-
gistrado nos mais diversos suportes físicos, eletrônicos ou 
digitais como “conhecimento explícito” (nova informação). 

Davenport (1998) considera que:

[...] a informação está presente em todas as ativida-
des da sociedade atual, constituindo-se em poder 
em nível individual e nas organizações, funcionan-
do como instrumento de atração aos negócios e 
empreendimentos. 

Os estudos de Sveiby (1998) sobre informação e sua 
utilização oferecem um contributo valoroso ao indicarem 
uma tipologia da informação que facilita trabalhar a GI 
para a GCO, assim como Dias e Belluzzo (2003) propõem 
uma tipologia de informação que facilita melhor compre-
ensão da GI para a GCO, como indicado a seguir: 

a)	 Informação factual: responde a uma questão 
particular.

b)	 Informação técnica: utilizada para o desenvolvi-
mento de uma tarefa.

c)	 Informação científica: resulta de pesquisas cien-
tíficas.

d)	 Informação tecnológica: oriunda do emprego da 
pesquisa aplicada no desenvolvimento de um 
processo ou de uma nova tecnologia.
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e)	 Informação empresarial: trata de mercado, das 
empresas, dos produtos, das estatísticas, da le-
gislação comercial, governamental e financeira, 
do marketing e do gerenciamento. 

Cianconi (1999, p. 33) considerou que: 

[...] nesse processo, a percepção capta da realidade 
uma informação que se constitui num estágio de 
apreensão sensorial, agregando significado ao re-
ceptor no interior de um respectivo contexto. 

Apesar da vasta gama de estudos sobre informação, 
ainda é muito difícil estabelecer um conceito mais geral, 
mais unificado, de informação, haja vista a amplitude de 
seu escopo, embora Senge (1999) conceba a informação 
como base na estrutura das relações entre as pessoas e o 
mundo e Sveiby (1998) a defina como o intangível, que, ao 
ser apropriado pelos indivíduos, é capaz de transformar 
estruturas.

Gestão da informação e gestão de tecnologia de 
informação e comunicação 

É possível definir o GI de maneiras distintas ou com 
um número diferente de etapas. De modo geral, autores 
como Carvalho (2001), Cianconi (1999) e Davenport e Pru-
sak (1998) enfocam o que é estrutural dentro do geren-
ciamento da informação (GRI). Eles consideram que nos 
processos informacionais seja útil identificar as ativida-
des básicas que geram a variedade de demandas de co-
nhecimentos tácitos e explícitos. Com isso, é possível se 
escolher ou criar um modelo de processos genéricos que 
se aplique a muitos métodos específicos de informação. 
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Descrevem esse processo genérico de gerenciamento em 
quatro etapas, sintetizadas a seguir: 

a)	 Determinação das exigências da informação: as 
experiências com necessidades informacionais 
têm alcançado pouco progresso desde a intro-
dução do método “Fatores Críticos do Sucesso” 
(1980) e trabalham a fórmula dos fatores que de-
vem funcionar bem. 

b)	 Obtenção de informações: processo posterior, 
após se definirem as informações necessárias às 
questões postas. É uma atividade ininterrupta, 
um processo não finalizado que incorpora um 
sistema de aquisição contínua.

c)	 Distribuição: etapa que segue a obtenção da in-
formação, estando ligada ao modo como a in-
formação é formatada, e envolve as questões: 
onde e como conseguir as informações de valor 
e como distribuí-las adequadamente a setores 
específicos nas organizações.

Salazar (2000) contribui na delimitação de espaços e 
estabelecimentos de áreas de competência da GI e da GE, 
descrevendo suas diferenças conceituais. Para o autor, a 
GC tem base na GI, mesmo sendo necessário entender a 
diferença entre as duas áreas, explicando que, enquanto 
a informação é definida como um fluxo de mensagens, o 
conhecimento é a combinação de informação e contexto, 
sendo estes que produzem ações. 

Cianconi (1999) considera que a GI advém da Biblio-
teconomia especializada em conjunção com a Ciência da 
Informação, cujo objetivo principal é identificar e poten-
cializar recursos informacionais da organização em ter-
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mos de sua produção, aquisição, organização, controle e 
dissenação para uso em constantes mudanças ambientais. 
Marchiori (2002, p. 72), de certa forma, complementa esse 
posicionamento ao definir a atividade de GI como: 

[...] um conjunto de processos que englobam ativi-
dades de planejamento, organização, direção, dis-
tribuição e controle de recursos de qualquer na-
tureza, visando à racionalização e à efetividade de 
determinado sistema, produto ou serviço. 

Introduzindo na definição de GI dimensões que obje-
tivam suas ações, Tarapanoff (2006) enriquece o conceito 
ao incluir as dimensões estratégicas e operacionais, bem 
como os mecanismos de obtenção e utilização de recursos 
humanos, tecnológicos, financeiros, materiais e físicos, e 
torná-las disponíveis como insumo útil e estratégico para 
indivíduos, grupos e organizações desenvolverem exito-
samente suas atividades. Nessa perspectiva, Tarapanoff 
(2006, p. 10) considera como principal objetivo da GI: 

[...] identificar e potencializar recursos informacio-
nais de uma organização ou empresa e sua capa-
cidade de informação, ensinando-a a aprender e 
adaptar-se às mudanças ambientais.

Considera-se que a gestão de tecnologia da informa-
ção e comunicação (GTIC) trata dos processos e sistemas 
(hardware e software) utilizados pelas organizações, de 
modo a dar fluxo às informações e conhecimentos neces-
sários às atividades de qualquer organização. Seu estudo 
se distribui em áreas profissionais de Computação, Siste-
mas de Informação e Comunicação Organizacional. Para 
que uma organização possa se utilizar das TIC nas suas 
atividades, é necessário investir em todos os elementos, 
tecnologias, metodologias, processos, procedimentos, 
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instalações e manutenções, que são entendidos neste ca-
pítulo como gestão de tecnologia de informação e comuni-
cação na organização (GTICO), muito embora se denomine 
como gestão de tecnologia (GTI). 

Implementar a GTICO é fundamental para que as 
atividades dos diversos setores de uma organização fun-
cionem de modo interligado e produtivo. Desse modo, a 
GTIC tem se tornado parte inerente ao desenvolvimento 
de toda e qualquer organização, ao lhe possibilitar obter 
informações agregadas de valor, fundamentais para suas 
estratégias de negócios, produtos e serviços, que se apre-
sentam em uma cadeia de ações que podem exigir preci-
são, alto nível de qualidade de produtos e serviços, base 
das tomadas de decisão da organização, em função de 
suas políticas organizacionais ou de mudança/inovação, 
assim com e em cada setor. 

As GTIC trabalham tanto com informações tangí-
veis (conhecimento explícito) como com informações in-
tangíveis, explicitadas nas suas ações eletrônico-digitais, 
essencialmente com informação intangível (registro). 
Isso requer que a organização compreenda a ocorrência 
de fluxos constantes e ininterruptos de informação in-
tangível (conhecimento tácito) e informação tangível (co-
nhecimento explícito) para poder desenvolver a GC; esta 
engloba a GI e a GTIC como elementos gerenciais, o que 
possibilita às organizações gerenciarem dados, informa-
ções e conhecimentos que as fazem funcionar de modo 
eficiente, eficaz e exitoso.

Gestão do conhecimento

Para alguns, o conhecimento deriva da informação, 
assim como esta advém dos dados. Cysne (2003) explica 
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que o conhecimento, não sendo puro nem simples, apre-
senta-se como uma mistura de elementos, o que o torna 
fluido, formalmente estruturado e intuitivo: 

[...] uma mistura fluida de experiência condensada, 
valores, informação contextual e insight experi-
mentado, a qual proporciona uma estrutura para a 
avaliação e incorporação de novas experiências e 
informações [...]. (SVEIBY, 1998). 

Essas características dificultam a exposição do co-
nhecimento em palavras e fazê-lo plenamente entendido 
em termos lógicos. O conhecimento pertencente ao indi-
víduo é tácito, complexo e imprevisível. Um conceito ex-
traído de Davenport e Prusak (1998, p. 6) exprime o conhe-
cimento como:

[...] uma mistura fluida de experiência condensada, 
valores, informação contextual e insight experi-
mentado, a qual proporciona uma estrutura para a 
avaliação e incorporação de novas experiências e 
informações. Ele tem origem e é aplicado na mente 
dos conhecedores. 

Os autores (1998, p. 6) comparam o conhecimento a 
“[...] um sistema vivo, que cresce e se modifica à medida 
que interage com o meio ambiente”, o qual é enriqueci-
do de valores e crenças, que determinam parte do que o 
conhecedor vê, absorve e conclui. Nessa perspectiva, No-
naka e Takeuchi (1997, p. 63) diferenciam conhecimento 
de informação porque o conhecimento contém crenças e 
compromissos humanos, pessoais, oriundos de experiên-
cias humanas. Consoante Cysne (2003), o conhecimento 
distingue-se da mera informação, por estar associado a 
uma intencionalidade, mas iguala-se à informação por se 
constituir de declaração verdadeira. Para a autora, o co-
nhecimento é também qualquer informação que contenha 
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um propósito ou uma utilidade. O conhecimento – como 
capacidade humana de reelaboração das percepções sobre 
os elementos da realidade, “dado”, dando-lhes sentido – o 
traz à superfície (explicitado) agora com valor agregado. 

Para Silva (2007), são principalmente duas as gran-
des diferenças entre conhecimento, informação e dado. A 
primeira é que o conhecimento só pode ser concebido, ou 
seja, ter origem, na mente humana, assim como só nela 
pode ser tratado, processado, entendido, transformado, 
inovado, refutado, etc. A segunda é que ele se explicita em 
vários formatos, sendo a informação o mais importante e 
próprio insumo. 

Sveiby (1998) entende que o conhecimento resulta 
do processo de “assimilação da informação”, que provoca 
uma alteração na estrutura cognitiva do indivíduo. Essa 
abordagem é retomada por Senge (1999, p. 5), em uma 
perspectiva coletiva, ao considerar que: 

Para intervir na vida social, gerando conhecimen-
to que promove o desenvolvimento, a informação 
necessita ser transmitida e aceita como tal, provo-
cando assim uma alteração na estrutura do sujeito. 

Em uma outra perspectiva, Choo (2003) define co-
nhecimento como esteio nas organizações, o que se en-
contra em uma comunidade pode ser identificado como 
“conhecimento tácito”, definido como o “[...] conhecimento 
pessoal usado por membros [de uma organização] para 
executar seu trabalho e fazer o sentido de seus mundos”, 
um tipo de conhecimento que pode ser “transferido e 
compartilhado”.

Nessa perspectiva, pode-se perceber o grande ma-
nancial de conhecimento existente no âmbito das organiza-
ções, que, embora devesse ser facilmente visível, nas mais 
das vezes, não é percebido no contexto organizacional, não 
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estando disponível e acessível porque não foi tratado, or-
ganizado, ou seja, não se fez sua gestão nas empresas. 

De acordo com Davenport (1998), o termo “gestão do 
conhecimento” foi inicialmente utilizado para descrever a 
criação e o uso de repositórios eletrônicos de dados e in-
formações com uma estrutura orientada para o conheci-
mento. É um conceito novo (final dos anos 80 do século re-
cém-passado), que uniu dois termos já bastante utilizados 
em campos de conhecimento diferentes – gestão e conhe-
cimento – e os revestiu com uma roupagem corporativa 
e com foco em estratégias empresariais. O autor explica 
que a GC embute diversos níveis de conhecimento (tácito, 
explícito e prático), assim como tipos de gestão (de com-
petências, do capital intelectual, da aprendizagem orga-
nizacional) e também tipos de inteligência (cognitiva, eco-
nômico-produtiva, organizacional, empresarial), além da 
abordagem da educação corporativa e da aprendizagem 
organizacional. 

Desde a década de 1990, com o surgimento da GC, 
teoria de Karl Erik Sveiby1, as empresas passaram a ado-
tar um novo e dinâmico modelo da gestão, que reconhece 
a força do material intelectual, dos relacionamentos e dos 
processos. O fator diferenciador passou a ser o conhe-
cimento, embutido em pessoas, documentos, produtos, 
tecnologias, processos e serviços, considerado e transfor-
mado em agregados de ideias e valores, ativos intangíveis 
que superam, de modo único e diferencial, os valores dos 
ativos físicos e financeiros (CYSNE, 2003). 

Visionário dessas profundas mudanças no vetor 
econômico-empresarial (dos produtos para seu criador, 

1	 Membro da GC Chief Knowledge Officer (CKO), da Skandia, um dos precur-
sores da área que entendia que a “[...] gestão de conhecimento é a arte de 
criar valor a partir dos bens intangíveis da organização”.
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do tangível para o impalpável, do estático para o dinâmi-
co, do estável para o variante, do concreto para o fluido), 
Drucker (1999) reconhece o valor que o conhecimento 
começa a alçar e produzir no contexto da globalização. 
Percebendo ser o conhecimento uma criação humana ine-
quívoca e, por conseguinte, pertencente ao ser, Drucker 
(1999) vislumbra a emergência de um novo tipo de traba-
lhador – o do conhecimento, que terá de suar menos a tes-
ta e muito mais o cérebro – e a gestão desse novo ativo or-
ganizacional como base para os ganhos de produtividade.

Vários estudos (alguns já indicados) sugerem que, 
no momento em que a organização percebe o valor 
econômico e transformador do conhecimento para suas 
atividades, sobrevivência e competitividade, passam a en-
tender que ela não pode criar conhecimento sem as pes-
soas. O novo e estratégico capital da empresa – o conhe-
cimento – é, na verdade, capital intelectual, conhecimento 
tácito, formado em um contexto social e individual, domí-
nio único do indivíduo, e não propriedade da organização 
ou da coletividade. 

Para Cysne (2007), essa atividade gerencial se apoia 
em duas outras, também nascentes da Sociedade da Infor-
mação, haja vista que o conhecimento, mesmo tendo ori-
gem nas pessoas e delas dependendo para florescer, não é 
apenas tácito, porquanto manuais de procedimentos, po-
líticas explícitas da empresa, estruturas, marcas, patentes 
e relacionamentos são igualmente manifestações ou ex-
plicitações de conhecimento (codificado), denominados de 
informação:

a) a primeira é a ‘gestão das tecnologias de infor-
mação’ necessária para criar a base estrutural e 
imprescindível do sistema e da rede de informação 
da empresa; b) a outra é a ‘gestão da informação’, 
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responsável pelo gerenciamento do estoque, fluxos 
e conteúdos de conhecimento da empresa; promo-
ção da geração, aquisição, seleção, tratamento, in-
dexação, recuperação, acesso, transferência e dis-
seminação da informação. (CYSNE, 2007, p. 37).

Os primeiros ensinamentos da GC tiveram adeptos 
que logo a implantaram, como empresas mais cautelosas 
que entendiam ser apenas um modismo de curta dura-
ção. A revisão de literatura sobre GC mostra que, durante 
toda a década de 1990, autores e consultores empresariais 
escreveram sobre os conceitos, fundamentos e técnicas 
para a implantação da GC. Ela também indica que não há 
um conceito unificado de GC, mas que cresce rapidamente 
o número de empresas adotantes do modelo de GC e que 
sua prática é analisada por pesquisadores e especialistas 
de áreas diversas do conhecimento. 

Disso resultam diferentes ênfases e domínios em 
função da base conceitual da GC, que, de acordo com Da-
venport (2000), está situada em três domínios distintos: 
Biblioteconomia e Ciência da Informação (denominado 
de KM1), Engenharia de Processos (denominado de KM2) 
e Teoria Organizacional (denominado de KM3), ou, no en-
tendimento de Salazar (2000), o conceito advém de três 
disciplinas: Administração, Tecnologia da Informação e 
Ciência da Informação.

Nomes clássicos do estudo da gestão empresarial 
conferem uma conceituação geral de GC. Sveiby (1998) a 
conceitua como “[...] a arte de gerar valor a partir de bens 
intangíveis da organização” – o conhecimento –, visuali-
zando duas abordagens: uma que se apoia nas TIC e a ou-
tra cuja ênfase é nas pessoas, o que é também identifica-
do por Drucker (1999), ao entender o conhecimento como 
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elemento novo que assume na Sociedade da Informação 
o lugar dos habituais ativos – terra, capital e mão de obra. 

Beal (2004) define GC como o conjunto de ações sis-
temáticas e disciplinadas que uma organização pode ado-
tar para obter o maior retorno possível do conhecimento 
disponível; e Hommerding (2002, p. 42) considera a GC 
como um conjunto integrado de ações que visa a:

[...] identificar, capturar, gerenciar e compartilhar 
todo ativo de informações de uma organização. [...] 
sob a forma de banco de dados, documentos im-
pressos e, principalmente, nas pessoas, pelas suas 
experiências, habilidades, relações pessoais e fun-
damentalmente de suas vivências.

Para Terra (2001), a GC tem como objetivo organizar 
as principais políticas, processos e ferramentas geren-
ciais e tecnológicas à luz de uma melhor compreensão dos 
processos de geração, identificação, validação, dissemina-
ção, compartilhamento, uso e proteção dos conhecimen-
tos estratégicos para gerar resultados (econômicos) para 
a empresa e benefícios para os colaboradores internos e 
externos (stakeholders).

Considerações finais

Este capítulo buscou entrelaçar conceitos com base 
nos estudos sobre gestão da informação, gestão de TIC 
para a gestão e conhecimento nas organizações públi-
cas e privadas. Em termos gerais deste capítulo, que tem 
base em pesquisas de mestrado e doutorado, seu objetivo 
principal foi alcançado pela contextualização da temá-
tica, em termos de evolução conceitual da informação à 
gestão do conhecimento nas organizações. As principais 
abordagens teóricas e práticas que nortearam este estu-
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do ressaltam a interdependência e inter-relação da gestão 
do conhecimento (GC) com a gestão da informação (GI) e a 
gestão de tecnologias da informação e comunicação (GTIC) 
para que, objetiva e satisfatoriamente, ocorra a gestão do 
conhecimento nas organizações (GCO). 

Considerando modelos, métodos e práticas de ges-
tão da informação e do conhecimento nas organizações 
(GICO), o texto pinçou algumas referências que se expli-
citaram nas propostas do modelo de Bukowitz e Willians 
(2002), Castro (2005), Choo (2003), Malin (2006), Monteiro 
e Falsarella (2007), Nonaka e Takeuchi (1997), Pinto e Silva 
(2005), bem como de um modelo de GI da Província de Al-
berta, Canadá, e do método da Organizational Knowledge 
Assessment (OKA). 

Por fim, considerou-se que a revolução do conheci-
mento e da informação, que moldou a atual Sociedade da In-
formação, teve por base o desenvolvimento de sistemas de 
informação, particularmente as TIC, www e internet (GTIC), 
por meio dos quais a GI pode ser mais bem apreendida e 
aplicada nas organizações, com vistas a desenvolver seus 
modelos, métodos e técnicas de GCO, que envolvem tanto 
conhecimentos tácitos como explícitos, bem como das TIC.
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